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Resumo: As municipalidades no Brasil podem contribuir para a mitigação da mudança 

climática e obter melhorias locais como reduções de emissão de poluentes 

convencionais, congestionamentos de trânsito ou mesmo melhorias nos sistemas de 

tratamento de resíduos sólidos, entre outros benefícios locais. Estes benefícios resultam 

tanto das próprias medidas direcionadas à redução das emissões de gases de efeito 

estufa (GEE), ou seqüestro de carbono, quanto da receita que pode ser obtida no 

mercado internacional de créditos de carbono. A avaliação dos níveis atuais de emissão 

e do potencial de mitigação de gases de efeito estufa pode ser baseada em algumas 

técnicas de planejamento tais como a elaboração de inventários setoriais e a construção 

de cenários, cujas metodologias disponíveis são analisadas e um conjunto de 

abordagens para municipalidades é proposto no presente estudo. Medidas de mitigação 

que são benéficas para a qualidade de vida das cidades e adequadas para as 

administrações locais estão apresentadas juntamente com um estudo de caso sobre os 

co-benefícios da redução das emissões de GEE do setor de transportes na cidade de São 

Paulo.  
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thereby benefit from reductions in the emissions of conventional pollutants and traffic 

jams or from improvements in waste management systems, amongst other local 

benefits. These benefits result from measures taken to reduce greenhouse gases 

emissions (GHG) or carbon sequestration themselves and/or from the income obtained 

in the international carbon credit market. The evaluation of the current status of 

emissions and the assessment of the potential for greenhouse gases mitigation measures 
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1. Introdução 

A temperatura média próxima à superfície da Terra seria cerca de 17º C abaixo de zero 

em razão do balanço energético natural do planeta com o sol, a atmosfera e o espaço, 

caso não houvesse na atmosfera certos gases, destacando-se entre eles o CO2. A 

presença na atmosfera de gases com características “estufa” – “transparentes” às 

radiações solares, mas absorvedores da radiação térmica emitida pela Terra, aquece o 

planeta, levando a temperatura média da atmosfera próxima à superfície terrestre à cerca 

de 15º C, mais favorável à vida como a conhecemos.  

 
Está comprovado, entretanto, por medições da concentração de dióxido de carbono nas 

geleiras das calotas polares, que a presença desse gás vem aumentando nos últimos dois 

séculos na atmosfera, de uma forma acentuada, capaz de intensificar o efeito estufa e 

modificar as condições climáticas do planeta. Como este aumento está ocorrendo 

simultaneamente ao incremento da emissão de outros gases provenientes de atividades 

humanas, como combustão de combustíveis fósseis e fermentação anaeróbica de 

resíduos, entre outras, convencionou-se chamar este fenômeno de efeito estufa 

antropogênico.  

 

Os outros gases de efeito estufa (GEE) definidos pelo Protocolo de Quioto, além do 

dióxido de carbono (CO2) são o metano (CH4), o óxido nitroso (N2O), os 

hidrofluorcarbonetos (HFCs), os Perfluorcarbonetos (PFCs) e o Hexafluoreto de 

Enxofre (SF6)1. A Figura 1  mostra a dinâmica do efeito estufa causado pela presença 

destes gases na atmosfera. 

                                                 
1 Os clorofluorcarbonetos (CFCs) são, também, gases que contribuem para o aumento do efeito estufa . Mas como 
afetam à camada de ozônio, são controlados pelo Protocolo de Montreal e não pela Convenção do Clima. 
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Figura 1  - O Efeito Estufa 

Fonte: http://www.nccnsw.org.au/member/cipse/context/ 
 
Grande parte da energia da Terra vem do sol (1). Parte da energia do sol que alcança a 

atmosfera terrestre é refletida de volta ao espaço (2), enquanto que a energia na faixa 

dos menores comprimentos de onda é absorvida pela camada de ozônio (3). A energia 

do sol que alcança a superfície da Terra a aquece (4), e por sua vez, a Terra irradia 

energia – mas em comprimentos de onda maiores (5). Se toda esta energia escapasse de 

volta para o espaço (6), a temperatura da superfície da Terra seria -17oC em vez de 15oC 

como é em média. Isto ocorre graças à presença de gases de efeito estufa na atmosfera 

que aprisionam parte desta energia de maior comprimento de ondas, contribuindo para 

manter a Terra aquecida (7). Este fenômeno se chama efeito estufa. 

O aumento da concentração de gases de efeito estufa na atmosfera poderá causar uma 

mudança no clima do planeta com conseqüências drásticas para a humanidade. Em 

IPCC (2007), encontra-se uma síntese dos principais possíveis impactos associados com 
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o aumento das concentrações atmosféricas de GEE associadas às atividades humanas, 

conforme Quadro 1 a seguir. 

Quadro 1  - Tendências Recentes, Avaliação da Influência Humana na Tendência 
e Projeções de Eventos Extremos para os quais se Identificou uma 
Tendência no Final do Século XX.  

Fenômeno e 
Tendência 

Probabilidade de que 
a tendência tenha se 
verificado no final do 
século XX (a partir de 
1960) 

Probabilidade de 
Contribuição Humana 
à Tendência 
Observada 

Probabilidade de 
Tendências Futuras 
Baseadas em 
Projeções para o 
Século 21  

Dias e noites mais 
quentes e menos dias e 
noites mais frios sobre 
grande parte das regiões 
terrestres 

Muito provável Provável Virtualmente Certo 

Dias e noites mais 
quentes e maior 
freqüência de dias e 
noites mais quentes 
sobre grande parte das 
regiões terrestres 

Muito provável Provável (às noites) Virtualmente Certo 

Ondas de calor com 
maior freqüência na 
maior parte das regiões 
terrestres 

Provável Mais provável que não 
provável Muito provável 

Chuvas fortes. 
Freqüência (ou 
proporção do total de 
precipitação de fortes 
chuvas) maior sobre a 
maior parte das áreas 

Provável Mais provável que não 
provável Muito provável 

Aumento de áreas 
afetadas por seca  

Provável em muitas 
regiões desde 1970 

Mais provável que não 
provável Provável 

Aumento de atividades 
de ciclones tropicais 
intensas. 

Provável em algumas 
regiões desde 1970 

Mais provável que não 
provável Provável 

Maior incidência de 
altos níveis do mar 
(exclusive tsunamis) 

Provável Mais provável que não 
provável Provável 

Fonte: IPCC 2007 

Diante da perspectiva de surgimento de sérios problemas sócio-econômicos e 

ambientais devidos ao aumento da concentração de gases de efeito estufa na atmosfera, 
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foi estabelecida a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 

(CQNUMC) em 1992, da qual o Brasil é signatário e que foi ratificada por 188 países. 

A CQNUMC reconhece a grande responsabilidade dos países industrializados (países 

listados no Anexo I da Convenção) pelas emissões históricas de gases de efeito estufa e, 

portanto, estabelece um compromisso destes países em reduzir suas emissões, 

diferentemente dos países em desenvolvimento, como o Brasil, que ainda não tem esta 

obrigação (MCT/MRE 2000).  

As metas individuais dos países industrializados (que em média deverão reduzir em 

5,2% suas emissões relativamente às emissões de 1990 no período 2008 – 2012) estão 

fixadas no Anexo B do Protocolo de Quioto (MCT/MRE 1999), instrumento que 

regulamenta a Convenção e que está em vigor desde 16 de fevereiro de 2005.  

Além das metas de redução de emissões, o Protocolo de Quioto estabeleceu, entre 

outros, o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL)2 pelo qual os países do Anexo 

B do próprio Protocolo (que em sua quase totalidade coincidem com os países do Anexo 

I da Convenção) podem adquirir reduções de emissões obtidas por projetos 

implementados em países não Anexo B (todos os demais países signatários do 

Protocolo, que não têm compromisso de redução de emissões). Ao utilizar as Reduções 

Certificadas de Emissões (RCEs)3 obtidas de projetos do MDL, os países do Anexo B 

podem alcançar suas próprias metas de redução, minimizando custos de mitigação e 

contribuindo, ao mesmo tempo, para o desenvolvimento sustentável nos países não 

Anexo B4. O MDL se constitui, desta forma, em uma oportunidade para países em 

                                                 
2 O Executive Board (Conselho Executivo) do MDL tem a atribuição de supervisionar a implementação 

deste mecanismo. Desenvolve uma série de tarefas relativas à operacionalização do MDL. 
 
3 Ou Unidades de Remoção (RMUs) para projetos de seqüestro de carbono. 
4 O artigo 12.2 do Protocolo de Quioto define: “A finalidade do MDL será a ajuda a países não 

incluídos no Anexo I para atingir o desenvolvimento sustentável e contribuir para o objetivo final da 
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desenvolvimento empreenderem medidas de mitigação de emissões e obterem recursos 

para tanto. 

Entretanto, os compromissos e as metas para depois de 2012 estão sendo propostos e 

países atualmente sem metas como Brasil podem vir a ter que reduzir o ritmo de suas 

emissões quando do início do segundo período de compromisso de Quioto. Em geral, as 

propostas que focam na participação dos países em desenvolvimento aceitam que 

diferentes tipos de países devam ter distintos tipos e/ou níveis de compromissos. Vários 

critérios para fixação de metas são aventados, como por exemplo, renda per capita, 

emissões per capita, emissões por unidade de PIB, população, emissões históricas, 

emissões atuais, entre outras (Bodansky, 2004).  

As principais propostas a esse respeito foram sintetizadas por Pereira e La Rovere 

(Cadernos NAE, 2005), a partir de uma revisão da literatura especializada sobre o tema. 

Os autores destacam a atuação do governo brasileiro nos fóruns internacionais de 

negociação, através da chamada Proposta Brasileira, que vem influenciando 

sobremaneira o debate. Esta proposta demonstra que as emissões anuais não 

representam uma boa aproximação da responsabilidade pela mudança do clima, 

sugerindo uma forma prática de aplicação dos princípios das responsabilidades comuns 

mas diferenciadas e do poluidor- pagador, ao propor o estabelecimento de limites para a 

emissão de GEE pelos países do Anexo I a partir de sua responsabilidade na 

contribuição ao aumento da temperatura do planeta. 

 
                                                                                                                                               

Convenção, e ajudar os países nele incluídos a adequar-se aos seus compromissos quantitativos de 
limitação e redução de emissões”.O artigo 12.3 afirma: “(a) países não incluídos no Anexo I se 
beneficiarão de projetos resultando em reduções certificadas de emissões; e (b) países incluídos no 
Anexo I podem usar as reduções certificadas de emissões derivadas de tais projetos como 
contribuição à adequação de parte de seus compromissos quantificados de redução e limitação de 
emissões...”.O artigo 12 estabelece, também, os procedimentos e condições básicas a serem seguidos 
para qualificar projetos para gerar reduções certificadas de emissão. 
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Os autores encontraram na literatura diversas alternativas para modificação/ adaptação 

da Proposta Brasileira, destacando-se o uso de emissões acumuladas, no lugar de 

contribuição para aumento de temperatura, como uma aproximação da responsabilidade 

pela mudança do clima. Outra sugestão foi adotar-se o ano de 1990 para o início do 

período de cálculo das emissões acumuladas, pois os dados de emissões anuais estão 

oficialmente disponíveis a partir deste ano, permitindo adicionar os valores anuais e 

calcular fielmente o total acumulado desde então. Este resultado de emissões 

acumuladas representa uma melhor aproximação da responsabilidade de cada país no 

aumento do efeito estufa do que a simples consideração das emissões anuais, que 

serviram de base para os limites fixados em Quioto.  

Outras propostas envolvem uma nova subdivisão do grupo Não-Anexo I como forma de 

permitir uma maior diferenciação de responsabilidades e capacidades entre os países 

que formam este grupo, como fator motivador do processo de negociação. Além disso, 

note-se uma nova forma sugerida de participação ativa dos países Não-Anexo I, qual 

seja, a atribuição de metas qualitativas e não quantitativas, com destaque para as 

políticas e medidas direcionadas ao desenvolvimento, porém com conseqüências 

benéficas em termos de redução de emissão de GEE. Deve-se registrar também a 

proposta de ampliação do escopo atual do MDL, para incluir políticas e medidas 

setoriais. 

Portanto, seja por uma provável necessidade de contribuir em futuro próximo para as 

reduções de emissão globais ou pela simples possibilidade de obter recursos no mercado 

de carbono, via MDL (ou outro mercado qualquer de carbono), torna-se imperioso o 

dimensionamento do potencial de mitigação de GEE no Brasil. Mais ainda, é importante 

identificarem-se oportunidades que tragam benefícios e não somente custos, reduzindo 

assim o esforço de contribuição que o País venha a fazer com o clima do planeta. Neste 
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sentido, cabe, entre tantas outras, analisar as opções que têm as cidades brasileiras para 

contribuir com o esforço coletivo, buscando identificar ações que não se traduzam 

somente em ônus aos cidadãos. 

As cidades, em geral, devido a uma tendência histórica de concentração da população 

em grandes centros urbanos, consomem a grande parte do total da energia produzida 

para atender à demanda proveniente de transportes, de atividades industriais e 

comerciais e de aclimatação de ambientes. No Brasil, tal fenômeno também pode ser 

observado após a urbanização acelerada que teve início nos anos 50. Os resíduos sólidos 

e efluentes domésticos, comerciais e industriais também são produzidos, em sua maior 

parte, em aglomerações urbanas. Estes fatores, entre outros, causam poluição local e 

regional e contribuem para o aumento do efeito estufa. 

No Brasil, a legislação ambiental direcionada à proteção da atmosfera está voltada para 

a poluição local e regional tal como o Programa de Controle da Poluição do Ar por 

Veículos Automotores - (PROCONVE), criado pelo Conselho Nacional do Meio 

Ambiente, em 1996. O PROCONVE fixa limites máximos de emissão de poluentes 

automotivos para veículos novos com o objetivo de reduzir os níveis de emissão de 

poluentes. Os limites de emissão de poluentes nos demais setores também estão 

voltados aos aspectos locais e regionais posto que, à exceção do controle de emissão de 

gases destruidores da camada de ozônio cujas regras estabelecidas pelo Protocolo de 

Montreal são observadas no Brasil, não há, por ora, compromisso de redução de gases 

causadores de poluição global.  

De uma perspectiva de integração entre possíveis políticas públicas que incluam 

também a perspectiva ambiental global, identificam-se muitas sinergias entre as que 
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tratariam do aquecimento global e as que têm em conta os aspectos ambientais locais e 

regionais. Por exemplo, políticas (ou projetos) que reduzem o consumo de combustíveis 

apresentam resultados benéficos tanto para o aumento do efeito estufa (no caso de 

combustíveis fósseis), quanto para a qualidade do ar que se respira ou para o problema 

da chuva ácida, já que sua queima é a principal fonte de gases de efeito estufa e de 

muitos poluentes atmosféricos locais e regionais.  

De acordo com EEA/4 (2006, Pág. 37), “os problemas ambientais cujas relações entre 

mudança climática e poluição atmosférica já estão conhecidas são a acidificação, a 

eutrofização, a formação de ozônio troposférico e a poluição atmosférica urbana”.  

Estas relações ocorrem porque o mesmo processo de combustão que gera emissões dos 

principais gases de efeito estufa (GEE) que interferem no clima do planeta como o 

dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O) também está associado 

a vários efeitos adversos na saúde humana, nos ecossistemas, na produtividade agrícola 

e em materiais diversos provocados pelo dióxido de enxofre (SO2), pelos óxidos de 

nitrogênio (NOx), material particulado em suspensão (MP), compostos orgânicos 

voláteis (COV), monóxido de carbono (CO) e ozônio (O3)5. Assim, muitas medidas que 

visam reduzir o consumo de combustíveis fósseis, resultam, ao mesmo tempo, em 

diminuição da poluição atmosférica local, regional e global. 

No que se refere aos resíduos sólidos e efluentes domésticos, comerciais e industriais 

com altos teores de carga orgânica, apesar de apresentarem menos impactos ambientais 

                                                 

5 Produto da reação de gases precursores na presença da luz. Os precursores de ozônio são uma classe de 
compostos orgânicos que combinados com óxidos de nitrogênio e raios ultravioleta formam ozônio. Os 
Sistemans de Informações Aerométricas da EPA contabilizam as emissões de 56 destes compostos. 

. 
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locais quando gerenciados de forma adequada, paradoxalmente, podem produzir 

grandes quantidades de CH4. No caso dos resíduos sólidos, isto ocorre principalmente 

pela sua disposição final em aterros sanitários, uma das opções mais simples e 

ambientalmente adequadas de que dispõem as prefeituras municipais para o 

gerenciamento do lixo urbano. Esta opção, todavia, quanto melhor operada, mais CH4 

produz já que este gás se forma em condições anaeróbicas de degradação de matéria 

orgânica que não se verificam plenamente em lixões a céu aberto. O mesmo ocorre com 

sistemas de tratamento anaeróbico de esgotos domésticos e efluentes industriais. 

A redução do consumo de combustíveis fósseis e mesmo estas alternativas técnicas, 

entre tantas outras, para tratamento de resíduos e efluentes podem, paralelamente aos 

benefícios ambientais locais e regionais que trazem, se constituir em oportunidades de 

mitigação de emissões de GEE e de obtenção de recursos financeiros quando geradoras 

de créditos a serem negociados no mercado internacional de carbono. Tais créditos 

podem, entre outras opções, ser obtidos pela simples redução do consumo de derivados 

de petróleo (por aumento da eficiência geral dos sistemas ou pela substituição de fontes 

energéticas tradicionais por energia de fontes renováveis) e no caso dos resíduos, pela 

queima ou utilização como combustível do CH4 gerado em aterros e estações de 

tratamento de esgotos e efluentes (ETEs). Portanto, ações que resultem em redução de 

consumo de combustíveis e no gerenciamento de resíduos sólidos urbanos que 

mitiguem o aumento do efeito estufa podem alavancar recursos para os próprios setores 

produtivos ou prefeituras contribuindo, desta forma, para a melhoria ambiental das 

cidades.  
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Há que se mencionar também as opções de intervenção que podem ocorrer em outros 

setores como, por exemplo, esgotamento sanitário e uso do solo e florestas cujos 

detalhes serão apresentados no decorrer do presente trabalho. 

No que se refere às opções de comercialização de créditos de carbono, apesar de o 

Protocolo de Quioto estar vigorando desde 2005, as medidas necessárias para sua 

implementação vieram sendo detalhadas nas instâncias competentes da Convenção por 

um longo período desde 1997, quando foi disponibilizado para adesões pelos países, 

levando ao estabelecimento espontâneo de um mercado mundial de emissões de GEE 

evitadas6. Portanto, o MDL, já em fase de operacionalização, se constitui numa 

oportunidade ímpar para que projetos de redução de emissões possam ser 

implementados em países em desenvolvimento sem que os respectivos custos recaiam 

sobre estes países. 

Em razão das sinergias entre políticas e projetos direcionados ao combate da poluição 

local e regional e ao clima, o MDL, ao financiar projetos de redução de emissões de 

GEE, pode vir a contribuir indiretamente para custear a redução de emissões que 

causam certos tipos de poluição local e regional ou várias outras melhorias nas cidades. 

Neste contexto, as cidades podem participar do MDL com propósitos múltiplos: 

contribuir para mitigar o clima do planeta e reduzir as emissões de poluentes 

atmosféricos locais, otimizar os sistemas de trânsito e transporte, reduzir gastos com 

consumo de energia e melhorar a gestão de resíduos sólidos e de esgotamento sanitário, 

entre outros.  

                                                 
6Há também um comércio de carbono seqüestrado da atmosfera por projetos de reflorestamento. 
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Os efeitos colaterais de ações em favor do clima podem contribuir para o incremento da 

qualidade de vida nas cidades, como está acontecendo nos países da Europa onde, por 

exemplo, políticas climáticas para estabilização da concentração de gases de efeito 

estufa na atmosfera podem resultar em custos de abatimento de emissões de gases que 

causam poluição local e regional como o SO2 e NOx. De acordo com Van Vuuren et al 

(2006), os custos de mitigação destes dois poluentes locais podem ser reduzidos entre 

2,5 e 7 bilhões de euros com a implementação das metas do Protocolo de Quioto.  

De acordo com EEA/4 (2006), simulações realizadas para identificar o impacto de 

políticas que objetivem limitar o aumento da temperatura média global a 2º. C acima 

dos níveis da era Pré-industrial indicam como conseqüência uma queda nas emissões de 

poluentes locais, com impactos benéficos na saúde humana ao mesmo tempo em que os 

custos das políticas de redução de emissões de poluentes locais são reduzidos. Neste 

cenário para a Europa (com políticas climáticas e de poluição local e regional vigentes), 

as projeções indicam uma queda nas mortes prematuras pela poluição com ozônio e 

partículas finas de 288.000 em 2030, enquanto que na ausência de políticas climáticas e 

apenas mantendo-se as atuais políticas de controle da poluição local, estes valores 

alcançariam 311.000 mortes. Mais ainda, os custos de implementação das políticas já 

existente de controle de poluição local devem cair em torno de 10 bilhões de euros por 

ano e os custos evitados de saúde7 entre 16 e 46 bilhões de euros por ano com o 

acréscimo das medidas de mitigação do clima previstas. As reduções projetadas seriam 

de 10% para óxidos de nitrogênio, 17% para dióxido de enxofre e entre 8 e 10% para 

partículas, em 2030, comparativamente à linha de base (sem políticas climáticas). 

“Portanto, as políticas climáticas podem representar uma contribuição substancial para a 

redução da poluição atmosférica” (EEA/4, 2006, pág. 5).  

                                                 
7 Custos dos sistemas públicos de sáude que deixarão de ocorrer.  
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O referido estudo da EEA/4 (2006) também faz uma comparação entre dois cenários 

que associam políticas climáticas e políticas convencionais e, entre outras, simula as 

mudanças nos níveis de poluição em algumas cidades européias, conforme apresentado 

na Tabela 1, a seguir. 

Tabela 1 - Cenários de Emissões de Poluentes Por Cidades Européias 

Ano 2000 

Cenário 1 

(Com Políticas Climáticas 
e de Poluição Local e 
Regional Vigentes) 

Ano 2030 

Cenário 2 

(Com Políticas Climáticas 
de Máximas Reduções 
Técnicas Viáveis e de 

Poluição Local e Regional 
Vigentes) 

Ano 2030 

NO2 PM10 O3 NO2 PM10 O3 NO2 PM10 O3 

Cidades 

mg/m3 mg/m3 ppb/d mg/m3 mg/m3 ppb/d mg/m3 mg/m3 ppb/d 

Antuerpia 39 26 3400 27 16 3600 18 10 3900 

Atenas 34 12 6300 26 9 6400 14 5 5400 

Barcelona 29 16 7300 19 10 6600 10 5 5600 

Berlim 30 10 4300 19 7 3500 15 4 3000 

Bruxelas 40 21 3500 26 13 3900 17 8 4200 

Budapeste 30 21 3200 18 8 4800 10 4 3700 

Copenhagem 26 9 3200 19 7 3300 12 4 2900 

Gdansk 14 10 4000 8 5 3400 5 3 2500 

Graz 13 8 6700 9 6 4800 6 4 3700 

Helsinki 27 9 1500 19 6 2000 12 3 1500 

Katowice 48 30 3500 28 13 3600 16 7 3300 

Lisboa 27 11 3900 20 9 5100 12 5 5000 

Londres  50 12 1300 32 9 2600 23 6 2900 
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Ano 2000 

Cenário 1 

(Com Políticas Climáticas 
e de Poluição Local e 
Regional Vigentes) 

Ano 2030 

Cenário 2 

(Com Políticas Climáticas 
de Máximas Reduções 
Técnicas Viáveis e de 

Poluição Local e Regional 
Vigentes) 

Ano 2030 

Marselha 21 11 7800 13 8 7400 8 4 5900 

Milão 51 19 7900 27 10 7400 17 6 6600 

Paris 42 24 4700 30 16 5400 20 8 5300 

Praga 28 13 5200 13 5 4100 8 3 3400 

Roma 35 12 6300 18 7 6600 10 4 5500 

Stuttgart 26 10 7100 15 6 5500 12 4 4700 

Tessaloniki 20 10 6800 17 8 6100 7 4 4400 

Fonte: EEA/4 (2006) 

Observe-se na Tabela acima que a maioria dos poluentes analisados sofre considerável 

redução (células com listras horizontais) quando políticas climáticas adicionais e contra 

poluição local e regional vigentes se complementam. Apenas no que se refere ao O3 em 

algumas cidades a situação se inverte (células com listras verticais). “ As concentrações 

de O3 irão decrescer se houver grandes reduções de emissão de COVNM (compostos 

orgânicos voláteis não metânicos), CO e NOx em grande escala. Em nível local, 

entretanto, um decréscimo nas concentrações de NOx aumenta as concentração de O3” 

(EEA/4, 2006, pág. 32)8.  

Outro exemplo da relevância em se considerar as sinergias entre as ações em favor do 

clima e as de controle de poluentes convencionais pode ser observado no relatório de 

                                                 
8 A redução das emissões de NOx pode resultar tanto em aumento quanto em decréscimo nas 
concentrações de ozônio troposférico no nível do solo dependendo da razão NOx/COV, entre outros 
fatores. 
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STAPPA/ALAPCO (1999). Nos quatro estudos de caso amostrais realizados nos EUA 

onde foram considerados os potenciais de redução de poluentes atmosféricos locais de 

fontes móveis e fixas, caso os EUA observassem os limites de emissão de GEE de 

Quioto, foram identificadas sinergias bastante significativas entre redução de emissões 

destes poluentes e de GEE. Entretanto, por diferirem em volume de emissões, perfil 

econômico e energético, estas localidades apresentam diversidade de resultados. Os 

valores da Tabela 2 revelam que tais resultados são absolutamente dependentes de 

determinantes específicas locais e não generalizáveis.  

Tabela 2  - Percentual de Redução das Emissões de Poluentes Atmosféricos 
Locais por Abatimento de GEE caso os EUA Observassem os Limites 
de Emissão de Quioto. 

Área SO2 NOx PM COV CO CO2 

New 
Hampshire 41% 17% 12% 3% 4% 12% 

Atlanta 
(GA) 40% 6% 1% 3% 4% 7% 

Louisville 
(KY) 26% 14% 3% 3% 4% 15% 

Ventura 
County 
(CA) 

2% 4% 1% 4% 4% 11% 

Fonte: STAPPA/ALAPCO (1999) 

Além dos benefícios das políticas anteriormente mencionados, a literatura internacional 

identifica outros tantos. Por exemplo, a redução da utilização de veículos particulares 

pela substituição dos transportes coletivos minimiza as emissões de GEE e de poluentes 

locais e os congestionamentos e, conseqüentemente, o tempo de deslocamento médio 

nas cidades, aumentando o tempo médio de lazer. Da mesma forma, esta medida reduz 

o número de acidentes de trânsito com claros benefícios relacionados à redução da taxa 
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de mortalidade e morbidade, com reflexos óbvios nas condições de vida das populações 

e nas contas públicas de saúde. O aumento da cobertura vegetal resulta em seqüestro de 

carbono da atmosfera e gera benefícios de toda ordem para a municipalidade. Por 

exemplo, o aumento da taxa de arborização das vias públicas e dos parques contribui 

para a amenização do micro-clima, pelo aumento da quantidade de áreas sombreadas. 

Verifica-se, também, uma diminuição da taxa de assoreamento dos corpos hídricos, pela 

redução do run off que ocorre em função da ação das chuvas sobre áreas desvegetadas, 

entre outros tantos benefícios que traz.  

No Brasil, há algumas experiências de ações que resultam em benefícios para o clima e 

para as cidades. Este é o caso do Plano Municipal de Gestão de Energia Elétrica da 

Cidade de Salvador, na Bahia, desenvolvido no âmbito do Programa Rede Cidades 

Eficientes em Energia Elétrica do PROCEL (Programa Nacional de Conservação de 

Energia Elétrica) da Eletrobrás (Centrais Elétricas Brasileiras S.A.) em conjunto com o 

IBAM (Instituto Brasileiro de Administração Municipal). Iniciado em 1997, o Plano 

permitiu a redução de 38% no consumo de energia elétrica para iluminação (cerca de 40 

GWh/ano), gerando uma economia de recursos muito significativa. O projeto 

contemplou a modernização de 88,7% dos pontos de iluminação instalados.  

Também, no âmbito do Programa Procel-IBAM, o Programa de Eficientização da Rede 

de Iluminação Pública da Cidade do Rio de Janeiro vem propiciando, desde meados de 

1998, uma economia anual de US$ 2,33 milhões, com a substituição de 

aproximadamente 85.000 lâmpadas incandescentes por lâmpadas eficientes (IBAM 

2004). Este Programa que poupa recursos financeiros municipais resulta também na 

redução de emissões de gases de efeito estufa na medida em que uma parte da energia 

elétrica economizada é gerada a partir da queima de combustíveis fósseis. 
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Há ainda experiências mais recentes que apresentam grande sinergia positiva entre 

mitigação das mudanças climáticas e melhorias da qualidade de vida nas cidades, 

geralmente em função do MDL. Merecem menção os projetos exemplares de queima de 

gás de aterros sanitários que vêm sendo implementados nos municípios de Nova Iguaçu, 

no Estado do Rio de Janeiro, de Salvador, no Estado da Bahia, e de São Paulo, no 

Estado de São Paulo, onde recursos de créditos de carbono permitiram que houvesse 

substancial melhoria dos sistemas de operação de aterros nestas localidades. No caso de 

Nova Iguaçu, onde as informações estão disponibilizadas, 2,5 milhões de toneladas de 

carbono-equivalente (correspondentes a 50% dos créditos a serem gerados), ao preço de 

3,35 euros por tonelada, foram negociados com o PCF· (sigla em inglês para Fundo 

Protótipo de Carbono) do Banco Mundial, que tem mandato para comprar os 

certificados em nome do governo da Holanda. A outra metade dos certificados ainda 

pode ser comercializada pelos empreendedores. Tais recursos totalizam 8,375 milhões 

de euros (Ecosecurities, 2005). 

Assim, identifica-se uma grande possibilidade de se abordar as políticas sob a ótica da 

combinação de objetivos entre redução da poluição local e global. Para tal abordagem é 

necessário adicionar à perspectiva da gestão ambiental municipal, que já inclui o 

controle da poluição local9, o conhecimento necessário à adoção de estratégias voltadas 

a medidas de mitigação das emissões de gases de efeito estufa, de modo a identificar 

sinergias possíveis e oportunidades no MDL.  

Tal abordagem deve obedecer aos seguintes passos: 1) identificação da carga poluidora 

(ou ações antropogênicas que interferem no meio ambiente); 2) estudos dos efeitos 

ambientais ou os impactos ambientais propriamente ditos resultantes da carga poluidora, 

                                                 
9 De fato, este controle é predominantemente exercido pelos estados. No entanto a descentralização das 
ações é uma tendência e as práticas neste sentido vêm aumentando. 
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o que varia de acordo com o tipo de ambiente, tipo de ecossistema, regime de chuvas, 

ventos, etc.; e 3) valoração de efeitos econômicos da poluição (redução dos níveis de 

bem-estar).  

O termo impacto10 se refere a qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e 

biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 

resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 

I - a saúde, a segurança e o bem - estar da população; 

II - as atividades sociais e econômicas; 

III - à biota; 

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

V - a qualidade dos recursos ambientais. 

A noção de poluição está afeta ao aspecto econômico, pois denota não uma modificação 

no meio ambiente, mas sim na perda (custo) ou ganho (benefício) de bem-estar social 

decorrente de tal modificação11. Para se chegar aos valores econômicos é necessário, 

portanto, conhecer as alterações na carga de poluentes ou outras ações antropogênicas 

que interferem no meio (passo 1) e os efeitos desta carga de poluentes no meio ambiente 

(passo 2) e então sim, identificar as perdas e ganhos para uma dada sociedade .  

O presente trabalho tem como foco o passo 1 anteriormente descrito. Assim, tendo em 

perspectiva as possibilidades de se obter sinergias entre ações favoráveis ao clima e 

melhorias na vida dos cidadãos urbanos, o presente estudo analisa as implicações das 

ações de mitigação de emissões de gases de efeito estufa nos níveis de carga de poluição 

                                                 
10 De acordo com a Resolução CONAMA no 001 de 23 de setembro de 1986 (MMA, 1986)  
 
11 quando tal externalidade negativa não é compensada monetariamente. 
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local nas cidades brasileiras de economia eminentemente urbana, buscando conhecer o 

potencial de redução de emissões de GEE e as conseqüências locais das principais 

opções de mitigação. Mais especificamente, propõe a adoção de um modelo de 

planejamento das ações em favor do clima que contribua para identificar como as 

administrações locais podem planejar suas ações de redução (ou seqüestro) de gases de 

efeito estufa, quais os benefícios locais que podem advir destas ações em termos de 

redução de emissões de poluentes com impactos na mudança climática e na poluição 

atmosférica local.  

O fluxo das análises realizadas no presente estudo obedece à Figura 2  a seguir. 

 

Figura 2  - Efeitos Colaterais da Mitigação de Gases de Efeito Estufa 
Fonte: adaptado de Davis et al (2000). 

Assim posto, surgem várias questões de ordem prática que merecem ser analisadas 

quando se tem em consideração o aumento do efeito estufa sob a ótica das 

administrações públicas em nível municipal. Qual a relação entre gases de efeito estufa 

e poluentes atmosféricos locais e regionais? Que outros tipos de sinergias locais que não 

somente relacionadas à poluição atmosférica podem ser obtidas quando se enfoca a 
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mudança climática e seus efeitos colaterais na qualidade de vida? Como identificar o 

potencial de redução de gases de efeito estufa e os impactos locais decorrentes, à luz do 

potencial de participação no mercado internacional de carbono? 

Considerando o interesse municipal, o presente estudo investiga no capítulo 1 as 

principais inter-relações entre poluição global, regional e local. Este é um passo 

fundamental na perspectiva de se identificar as ações de mitigação de emissões de gases 

de efeito estufa que resultam em redução de gases poluentes que afetam a qualidade de 

vida dos cidadãos em seu dia a dia. 

No capítulo 2 é analisada a capacidade de intervenção das prefeituras municipais nas 

fontes de emissão de poluentes e sugerida uma seleção de fontes de emissão e 

respectivos gases de efeito estufa diretos e indiretos para serem objeto das ações de 

planejamento das administrações municipais. Esta seleção resulta em uma propositura 

de um escopo reduzido de gases e fontes comparativamente ao escopo observado pelas 

nações na elaboração de inventários de emissão a serem reportados à Convenção do 

Clima. 

 No capítulo 3, a construção de cenários de mitigação de emissões de gases de efeito é 

analisada e sugerida como uma técnica de planejamento que permite a identificação das 

opções de mitigação e respectivos benefícios locais. A título de exemplificação, é 

apresentada uma simulação sobre a emissão de poluentes globais e locais pela frota de 

veículos leves no município de São Paulo. 

No capítulo 4 são apresentadas as principais opções de ações de mitigação de emissões 

de GEE que podem ser adotadas pelas prefeituras municipais e investigados os efeitos 

em termos locais que podem resultar de sua implementação. As opções investigadas são 
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aquelas que podem vir a participar de algum mercado de créditos de carbono, seja no 

MDL, mais restrito em seus critérios de elegibilidade, seja em outros mercados , tendo 

em vista a possibilidade de se financiar tais medidas, mesmo que parcialmente. 

No capítulo 5 são analisadas as oportunidades de participação de projetos municipais no 

MDL bem como indicadas as opções de atuação por parte dos gestores públicos. No 

capítulo 6 estão apresentadas as conclusões do presente estudo. 
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1.1. Relação entre Poluição Global, Regional e Local 

 

A comunidade científica vem reconhecendo a importância de se desenvolver um 

conhecimento mais apurado sobre as ligações que há entre poluição local, regional e 

global. Muitos dos poluentes globais e dos poluentes convencionais têm fontes de 

emissão comuns, interagem na atmosfera e, individualmente ou de forma combinada, 

causam uma série de impactos de toda ordem.  

Entende-se por poluição global atmosférica as atividades humanas que interferem na 

mudança climática e destroem a camada de ozônio. Mudança climática “significa uma 

mudança no clima atribuível direta ou indiretamente à atividade humana que altera a 

composição da atmosfera global a qual é em adição à variabilidade climática natural, 

observada em períodos de tempo comparáveis” (CQNUMC, 1992a). A destruição da 

camada de ozônio significa a eliminação parcial ou total da camada de ozônio 

atmosférico situada na estratosfera em decorrência de atividades antrópicas. 

 A poluição regional e local são aquelas causadas por fontes existentes nos próprios 

locais onde seus efeitos são sentidos, sendo que ainda há um outro tipo de poluição 

atmosférica denominada poluição transfronteiriça, cuja definição mais apropriada 

encontra-se na Convenção sobre Poluição Atmosférica Transfronteiriça de Longo 

Alcance (CLRTAP, 1979) que significa “poluição cuja origem física está situada 

inteiramente ou em parte em uma área sob jurisdição nacional de um Estado a qual tem 

efeitos adversos em áreas sob jurisdição de outro Estado situado em uma distância tal 

que não é geralmente possível distinguir a contribuição das emissões de fontes 

individuais ou de grupos de fontes. 
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Estratégias de controle de emissões que simultaneamente objetivem a redução de gases 

que afetam o meio ambiente globalmente e de poluentes convencionais podem resultar 

em maximização de uso eficiente de recursos, a partir das sinergias que podem ser 

alcançadas. Por outro lado, permitem a redução/eliminação de trade-offs, situação em 

que se melhoram certos aspectos dos problemas pela redução de alguns dos poluentes 

da atmosfera, mas que resultam no agravamento de outros problemas. “As políticas 

(ambientais) precisam olhar o custo-efetividade e a efetividade ambiental das soluções 

propostas de uma forma integrada, levando em consideração os efeitos em setores 

ambientais distintos. Tal integração previne contra o uso ineficiente de recursos e a 

implementação de soluções sub-ótimas” (EEA/93, 2004, pág. 9). 

As oportunidades para sinergias e redução/eliminação de trade-offs ainda não estão bem 

exploradas. “...nunca foram integradas em políticas internacionais de qualidade do ar ou 

negociações de políticas na Europa, tais como o Sexto Programa de Ação Ambiental da 

Comunidade Européia (EAP)12, o Ar Limpo para a Europa (CAFE, sigla em inglês)13 e 

a Convenção sobre Poluição Transfronteiriça de Longo Alcance da Comissão 

Econômica das Nações Unidas para a Europa (CLRTAP, sigla em inglês)14, nem são 

tratadas nas negociações atuais do clima da Convenção Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima (CQNUMC). No nível técnico, entretanto, as oportunidades 

estão notoriamente aumentando” (EEA/5, 2004, pág. 3). Da mesma forma, “até o 

presente, os estudos ainda não trataram como a implementação das metas do Protocolo 

                                                 
12 Environment Action Program (EAP) é um programa da comunidade européia para encaminhamento de 
questões relacionadas a efeito estufa, natureza e biodiversiade, meio ambiente e saúde e qualidade de 
vida, e, recursos naturais e resíduos, iniciado em julho de 2002 e previsto para durar 10 anos. 
 
13 Clean Air for Europe (CAFE) é um programa de análise técnica e desenvolvimento de política para a 
adoção de uma estratégia temática sobre poluição para o (AEP). 
 
14 De 1979, a Convention on Long-Range Transboudary Air Pollution estabelecida em âmbito da 
Comunidade Econômica Européia para combater a poluição regional. 
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de Quioto ... irá afetar a poluição atmosférica regional em termos de emissões, custos de 

controle e impacto ambiental” (EEA/5 2004, pág. 9)  

No que se refere aos principais problemas atmosféricos globais, são dois aqueles a 

serem enfrentados pelas políticas ambientais: o aumento do efeito estufa e a destruição 

da camada de ozônio. Tanto o efeito estufa, quanto a camada de ozônio, são fenômenos 

naturais. O primeiro consiste em uma função primária da concentração de alguns gases 

que absorvem a radiação que é refletida na superfície da terra deixando a temperatura 

em condições de manter a vida nos moldes em que ocorre no planeta. O segundo 

consiste em uma camada de ozônio (O3) na estratosfera que filtra grande parte da 

radiação solar ultravioleta B, danosa aos seres vivos. 

O aumento do efeito estufa de origem antropogênica tem inúmeras conseqüências como 

temperaturas globais médias mais elevadas, resultando em uma ruptura de sistemas 

naturais; mudanças nos regimes de chuva e em níveis de precipitação em muitas regiões 

com impactos na oferta de água e na produção de alimentos; aumento da incidência e da 

intensidade de eventos climáticos extremos, tais como, tornados, nevascas, enchentes e 

secas; aumento do nível do mar com impactos nas áreas costeiras e em regiões de 

baixada; e aumento de incidência de doenças tropicais decorrentes do incremento no 

número de vetores, entre outras (IPCC, 2001a). 

Este aumento é causado pela maior concentração de GEE na atmosfera. Alguns dos 

GEE ocorrem naturalmente, mas são também emitidos pelas atividades antrópicas, 

enquanto outros são emitidos somente por estas últimas. Os GEE quando de origem 

antropogênica são formados ou emitidos para a atmosfera devido à queima de 
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combustíveis fósseis, processos industriais, tratamento de resíduos, atividades agrícolas 

e desmatamento.  

Os gases de efeito estufa (GEE) que ocorrem naturalmente são, vapor d’água (H2O), 

dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O) e ozônio estratosférico 

(O3). H2O, CO2, CH4 e N2O são gases constantemente emitidos e removidos da 

atmosfera por processos naturais sendo que as atividades humanas podem aumentar sua 

quantidade na atmosfera, mudando suas concentrações médias. O3 estratosférico é um 

gás que também ocorre naturalmente e se concentra em uma camada, diferentemente 

dos demais que se misturam bem na atmosfera. As atividades humanas vêm interferindo 

negativamente no equilíbrio do O3 estratosférico, reduzindo sua abundância (WMO, 

1999)15.  

Entre os gases que não ocorrem naturalmente e que aumentam o efeito estufa, 

encontram-se algumas classes de substâncias halogenadas (halogênios) que contém 

cloro, bromo e flúor, produtos de atividades industriais. É o caso dos 

clorofluorcarbonetos (CFCs), hidroclorofluorcarbonetos (HCFCs) e 

hidrofluorcarbonetos (HFCs), que são halocarbonetos que contém cloro usados como 

refrigeradores, propelentes aerossóis e em espumas e agentes de limpeza. Os 

bromofluorcarbonetos (halônios) usados em extintores de incêndio são também 

halocarbonetos, mas que contém bromo. Outras substâncias halogenadas que também 

têm alto potencial de aquecimento global são o hexafluoreto de enxofre (SF6) usado na 

geração de eletricidade, na fundição de magnésio e em semicondutores e os 

                                                 
15 Cálculos sobre radiação usando extrapolações baseadas em tendências do ozônio relatadas na 

Avaliação de 1994 da Organização Meteorológica Mundial indicam que as perdas do ozônio 
estratosférico desde 1980 podem ter compensado em cerca de 30% o aumento dos GEE misturados na 
atmosfera no mesmo período de tempo.  
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perfluorcarbonetos (PFCs) usados na produção de equipamentos eletrônicos ou emitidos 

como subprodutos de produção de alumínio primário. Note-se que muitos dos gases de 

efeito estufa contribuem para a destruição da camada de ozônio como é o caso dos 

CFCs e HCFCs. 

A Tabela 3, a seguir, apresenta a evolução das concentrações médias na atmosfera dos 

principais GEE que se misturam bem na atmosfera e que são objeto do Protocolo de 

Quioto, evolução da taxa de concentração (ppb/ano) e tempo de vida (anos). 

Tabela 3  - Concentração Atmosférica Global (ppm caso não especificado de 
forma diferente) e Tempo de Vida na Atmosfera (anos) de GEE. 

Variável 
Atmosférica 

CO2 

(ppm) 
CH4 

(ppm) 
N2O 
(ppm) 

SF6 
(ppt) 

CF4
 

(ppt) 

Concentração 
atmosférica pré-
industrial  

278 0,700 0,270 0 40 

Concentração 
Atmosférica (1998) 365 1.745 0,314 4,2 80 

Tempo de vida na 
atmosfera 50-200a 12b 114 3,200 > 50,000 

a O tempo de vida não pode ser definido para CO2 por causa das diferentes taxas de seqüestro dos vários 
processos de remoção; e 

bEste tempo de vida foi definido como um “tempo ajustado” que leva em consideração o efeito indireto 
do gás em seu próprio tempo de permanência. 

Nota: HFCs, PFCs, SF6, CFCs e halons são gases sintéticos e não existiam na atmosfera antes do século 
XX. CF4, um PFC, foi detectado em núcleos de gelo sugerindo haver fontes naturais extremamente 
pequenas. 

Fonte: IPCC (2001b) 

Além dos GEE mencionados, outros gases contribuem com o aumento do efeito estufa, 

mas de forma indireta (por suas interações físicas e/ou químicas com os GEE). Os 

principais são monóxido de carbono (CO), dióxido de nitrogênio (NO2, um dos NOx), 
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dióxido de enxofre (SO2) e ozônio troposférico (O3). Os primeiros são emitidos 

principalmente na queima de combustíveis fósseis, sendo que o último não é emitido, 

mas sim formado por poluentes precursores16 - assunto a ser tratado mais adiante - na 

presença de luz solar (radiação ultravioleta). A Tabela 4 apresenta a concentração de 

alguns poluentes em grandes cidades do mundo e permite que se observe a magnitude 

da variação dos poluentes, uma conseqüência direta dos níveis de emissão locais e da 

capacidade de dispersão do meio. 

Tabela 4  - Concentração de Alguns Poluentes Atmosféricos em Distintas 
Cidades do Globo. [µg / m3].  

Cidade 
Dióxido de Enxofre 

(SO2) 
Particulados em Suspensão 

(MP) 
Dióxido de Nitrogênio 

(NO2) 

Frankfurt 11 36 45 

Tóquio 18 49 68 

Cidade  

do Cabo 
21 - 72 

Nova York 26 - 79 

Mumbai, Índia 33 240 39 

São Paulo 43 86 83 

Xangai 53 246 73 

Moscou 109 100 - 

Jacarta, 
Indonésia - 271 - 

 Fonte: Banco Mundial (2000). 

Ressalte-se que a temperatura da atmosfera depende não somente dos gases que 

contribuem para seu aquecimento como os anteriormente mencionados, mas também da 

                                                 
16 Compostos atmosféricos os quais, eles mesmos, não são GEE ou aerossóis, mas que têm um efeito nas 

concentrações de GEE ou aerossóis, participando de processos físicos ou químicos que regem suas 
taxas de produção ou destruição (IPCC 2001b, glossário) 
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presença de aerossóis, substâncias que ora atuam como refrigerantes (p.ex. aerossóis de 

sulfato) ora como aquecedores (p. ex. fuligem), (Prather, M. e Ehhalt, D., 2001).  

Os GEE indiretos causam poluição local e regional. Do ponto de vista local, os 

principais poluentes que impactam a saúde da população são os materiais particulados 

(MP) - aerossóis, fuligem, fumaça, etc. - o dióxido de enxofre (SO2), o dióxido de 

nitrogênio (NO2), o monóxido de carbono (CO) e o ozônio (O3), segundo CETESB 

(2005). Material particulado é um conglomerado complexo de água, partículas de 

origem natural como sal marinho e poeira e partículas orgânicas (CE e CO17) e 

inorgânicas (SO4, NO3, NH4
18) primárias e secundárias que se formam. Neste caso, 

também, há uma relação não linear entre a concentração de material particulado 

secundário e seus precursores. As ligações químicas entre ozônio e a formação de 

material particulado secundário são complexas e pouco conhecidas (EEA/5 -2004)  

A Figura 3  apresenta uma pirâmide de saúde relativa à poluição do ar, segundo Health 

Canadá (apud Proconve, 2006). Observa-se que problemas mais graves para a saúde 

humana atingem uma menor proporção da população. Já problemas como a falta de ar e 

a respiração dolorosa podem afetar uma maior proporção da população. 

                                                 
17 Carbono elementar e carbono orgânico, respectivamente. 
 
18 Íon sulfato, íon nitrato e íon amônio, respectivamente. 
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Figura 3  - Pirâmide da Saúde Relativa à Poluição Atmosférica. 

Fonte: Health Canada (apud Proconve 2006) 

 

Os principais poluentes tradicionais que causam danos a monumentos e edifícios são 

NOx, benzeno, PAHs (sigla em inglês para hidrocarbonetos aromáticos policíclicos19), 

SO2, O3, material particulado e CO entre outros.  

No que se refere aos danos regionais, por exemplo, a acidificação, na Europa, tem sido 

reconhecida como um problema de grande magnitude desde o início dos anos 70. Os 

principais compostos acidificantes são o dióxido de enxofre (SO2), os óxidos de 

nitrogênio (NOx) e amônia (NH3), sendo os dois primeiros emitidos, principalmente, na 

queima de combustíveis fósseis e o último na produção agrícola. Quando na atmosfera, 

estes poluentes são transformados, transportados e depositados na superfície do planeta, 

                                                 
19 Hidrocarbonetos com múltiplas ligações com benzeno, componentes típicos de asfalto, combustíveis, 

óleos e graxas. 
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podendo a acidificação ser danosa ao solo, à água e às florestas, bem como aos prédios e 

monumentos. Por não respeitar fronteiras, a acidificação pode ser fruto de emissões 

havidas em um local distinto daquele em que ela ocorre. 

A acidificação é conhecida pelo termo genérico de “chuva ácida”, usado para descrever 

as várias formas pelos quais os ácidos são formados na atmosfera e se depositam. 

Segundo EPA (2006), uma terminologia mais precisa seria “deposição ácida”, a qual 

tem duas partes: molhada e seca. A primeira se refere à chuva ácida, à neblina e à neve. 

À medida que a água ácida atinge o solo, afeta uma grande variedade de plantas e 

animais. A magnitude do efeito depende de vários fatores, incluindo o quão ácida é a 

água, a química e a capacidade de tamponamento do solo, os tipos de vida que ocorrem 

no corpo hídrico impactado, etc. A deposição seca se refere aos gases ácidos e às 

partículas empurradas pelo vento contra edifícios, veículos, casas e árvores que podem 

ser “lavados” destas superfícies pela chuva. Cerca de metade da acidificação na 

atmosfera atinge a superfície por meio da deposição seca. Quando isto ocorre, a chuva 

ácida se torna mais ácida ainda. O vento empurra os compostos tanto secos quanto 

úmidos através das fronteiras nacionais e, às vezes, por centenas de quilômetros, como 

ocorre no Canadá devido à emissões geradas nos Estados Unidos, por exemplo, que 

culminou em um acordo ( Acordo de Qualidade do Ar Canada-Estados Unidos) 

assinado em 1991 por ambos os países que já alcançou mais de 50% das metas de 

redução de emissões a serem alcançadas em 2010.  

Outro exemplo de problema regional que pode apresentar impactos negativos na saúde 

humana, nas safras agrícolas e na vegetação é a formação de ozônio troposférico (O3) a 

partir da emissão de seus precursores NOx, COV, CO e CH4. Suas emissões são 

basicamente causadas pela queima de combustíveis fósseis (NOx, COV e CO), 
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solventes (COV), agricultura e tratamento anaeróbico de resíduos orgânicos (CH4). Há 

uma relação não linear entre a concentração de ozônio no ar e seus precursores NOx, 

COV, CO, e CH4. A redução das emissões de NOx pode resultar tanto em aumento 

quanto em decréscimo nas concentrações de ozônio troposférico no nível do solo 

dependendo da razão NOx/COV, mas irá sempre reduzir o ozônio da troposfera livre20. 

(Barrett e Berge, 1996 apud EEA/93, 2004 ). 

A eutrofização é também um problema de poluição regional (e algumas vezes local) 

bastante grave e se constitui em um forte enriquecimento dos ecossistemas por 

nutrientes, principalmente, nitrogênio e fósforo. NOx e NH3 também contribuem para a 

eutrofização. 

C. Brink (apud EEA/05, 2004) sintetiza os diferentes aspectos do problema e subdivide 

as inter-relações entre poluição do ar (local e regional) e mudança climática em quatro 

categorias, quais sejam: 

1) Emissões de poluentes que podem contribuir para a poluição regional e 

para a mudança do clima: este é o caso, por exemplo, do SO2 que contribui 

para a acidificação e também tem um papel importante na mudança climática 

compensando parcialmente o efeito estufa pelo aumento dos aerossóis de 

sulfato na atmosfera. 

2) Conseqüências da mudança climática na poluição do ar regional e vice-

versa e no volume de emissões: neste caso, a relação entre a poluição do ar e 

a mudança climática pode existir porquanto a mudança climática altera os 
                                                 
20 A atmosfera pode ser divida em várias camadas. A parte mais baixa, cerca de 15 km em profundidade, 

é chamada de troposfera e é caracterizada por uma diminuição geral da temperatura quanto maior a 
altura. A banda seguinte é denominada de estratosfera e alcança até 50 km de altitude. Desta altura até 
80 km encontra-se a mesosfera e acima desta a termosfera.  
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padrões de transporte atmosférico de poluentes do ar e a sensibilidade dos 

ecossistemas à deposição ácida. Além disto, há o efeito da acidificação e da 

deposição de nitrogênio nas emissões de CH4 e N2O em alguns ecossistemas e 

o efeito do aumento da temperatura na lixiviação de nitrato, contaminando 

lençóis freáticos.  

3) Medidas para reduzir as emissões de GEE que afetam as emissões de 

poluentes do ar e vice-versa: esta situação ocorre quando medidas técnicas 

para reduzir emissões de poluentes do ar têm um efeito adverso na redução de 

emissões de GEE, ou vice-versa. É o caso, por exemplo, da instalação de 

depuradores de gás em usinas termoelétricas para reduzir SO2 que causam um 

aumento das emissões de CO2 pelo aumento do consumo de carvão. É, 

também, o caso da instalação de catalizadores three-way em automóveis para 

reduzir NOx e COV que ao mesmo tempo aumentam emissões de N2O. 

4) Emissão conjunta de poluentes locais e GEE pelas mesmas fontes: esta 

categoria contém uma importante ligação entre poluição do ar regional e a 

mudança climática porquanto a grande maioria das emissões que impactam 

ambos os fenômenos provém das mesmas fontes e, desta forma, políticas que 

focam um dos problemas podem influenciar significativamente no outro. É o 

caso, por exemplo, de políticas de mudança climática com grande foco em 

redução de CO2. Como este GEE provém em grande parte do uso de 

combustíveis fósseis, uma redução neste uso, seja por aumento da eficiência 

dos equipamentos, seja por sua substituição por energias de fontes alternativas 

(renováveis e nuclear), por exemplo, acarreta também em redução de CO, SO2, 

NOx e COV, entre outros poluentes. 
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Observa-se, assim, que há uma grande correlação entre poluição global, regional e local, 

seja pela ótica da contribuição de cada gás a mais de um tipo de problema, seja 

simplesmente pelo fato de diferentes gases terem fontes de emissão comuns. As 

políticas desenhadas para combater os problemas relacionados à atmosfera em 

diferentes dimensões podem e devem considerar suas implicações múltiplas, buscando 

maximizar os resultados que podem ser alcançados em todos os âmbitos, aumentando o 

custo-efetividade das ações e, evitando, quando for o caso, trade-offs negativos quando 

a redução de determinado poluente implica em piora de alguma outra condição 

ambiental que não aquela em que se pretende intervir. 

Para que melhor se possa compreender como as ações de mitigação de gases podem ser 

desenhadas é necessário conhecer as fontes de emissão dos gases, seu ciclo de vida, as 

inter-relações com outros gases envolvidos (reações químicas a que estão sujeitos) e 

como impactam nos fenômenos aos quais as ações para sua mitigação se destinam. Para 

tanto, classificá-las e organizá-los é um passo imprescindível na gestão da ações que 

impactam na atmosfera, conforme as opções encontradas na literatura apresentadas no 

item a seguir. 

Ressalte-se, entretanto, que o problema relacionado à destruição da camada de ozônio 

vem sendo eficazmente combatido no âmbito do Protocolo de Montreal de 1987, do 

qual o Brasil é signatário, que impôs metas de substituição na economia mundial de 

gases que impactam negativamente na camada de ozônio por outros com menor poder 

deletério ou, simplesmente, que em nada interferem com este fenômeno. Os principais 

gases destruidores da camada de ozônio banidos são CFCs e HFCFs que têm também 

grande capacidade de aquecimento global. Mas exatamente por terem sido banidos, 

estão abordados em menor profundidade no presente estudo. 
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1.1.1. Principais Substâncias que Causam Poluição Global, Regional e 

Local 

Há um grande número de gases que juntos compõem a atmosfera. Os principais são o 

nitrogênio e o oxigênio que respectivamente perfazem 78% e 21% do volume de ar. O 

1% restante dos gases atmosféricos são os denominados “gases traço” que inclui os 

gases nobres, inertes ou não reativos, dos quais o mais abundante é o argônio. Outros 

gases nobres são o neônio, helio, criptônio, xenônio e o radônio. O hidrogênio também 

está presente na atmosfera, mas por ser muito leve, parte de seu volume vem escapando 

da atmosfera para o espaço ao longo do tempo. Os demais “gases traço” são os GEE 

naturais como dióxido de carbono, metano, óxido nitroso, vapor dágua21 e ozônio.  

A Convenção sobre Poluição do Ar Transfronteiriça de Longo Alcance da Comissão 

Econômica das Nações Unidas para a Europa (CLRTAP)22 define poluição do ar como 

“a introdução pelo homem, direta ou indiretamente de substâncias ou energia no ar 

resultando em efeitos deletérios de modo que coloquem em risco a saúde humana, 

prejudiquem os seres vivos, ecossistemas e as propriedades materiais e causem danos ou 

interfiram com as amenidades e outros usos legítimos do meio ambiente ...” 

(UNEC,1979). Assim posto, pode-se considerar que qualquer gás ou substância que 

interfira com o meio ambiente, seja global, regional ou localmente e que apresente as 

características enunciadas pela definição acima, é um poluente.  

                                                 
21 O GEE mais abundante e dominante na atmosfera é o vapor d’água. Não tem vida longa, nem se 

mistura bem na atmosfera, variando espacialmente de 0 a 2% . As atividades antrópicas não afetam 
diretamente sua concentração média global, mas o forçamento radiativo produzido pelo aumento de 
outros GEE pode indiretamente afetar o ciclo hidrológico. Uma atmosfera mais quente tem um maior 
potencial de reter água, além de maiores concentrações de vapor d’água afetarem a formação de 
nuvens, que podem tanto absorver quanto refletir a radiação solar e terrestre.  

 
22 Convention on Long-range Transboundary Air Pollution / United Nations Economic Commission for 

Europe. 
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No que se refere à classificação, a literatura específica, ao tratar da interação entre efeito 

estufa, destruição da camada de ozônio e poluição regional e local, tem se referido aos 

gases que impactam no clima, objeto do Protocolo de Quioto, simplesmente como gases 

de efeito estufa (GEE). Os gases que destroem a camada de ozônio e que são objeto do 

Protocolo de Montreal são referidos como gases destruidores da camada de ozônio e os 

demais como gases poluentes convencionais (por ex. os relatórios STAPPA23 e 

ALAPCO24, 1999, entre outros tantos). 

Além da denominação genérica acima, podem-se agrupar os gases e substâncias que 

interferem nos diferentes fenômenos sob várias perspectivas. No caso de se ter em vista 

o aumento do efeito estufa, estes podem ser agrupados em razão da forma como 

interferem no forçamento radiativo da atmosfera25, ou seja, direta ou indiretamente. Os 

GEE de impacto direto podem, pela sua presença na atmosfera, reter a radiação térmica 

e contribuir para o aumento da temperatura, enquanto outros gases têm influência 

indireta no balanço total da radiação global por interferirem no ciclo dos GEE diretos ou 

alterando o albedo26 seja química ou fisicamente. Há ainda gases ou substâncias que 

apresentam as duas características, como os aerossóis que têm tanto impactos diretos 

quanto indiretos no forçamento radiativo. 

                                                 
23 The State and Territorial Air Pollution Program Administrators dos Estados Unidos. 
 
24 Association of Local Air Pollution Control Officials dos EUA. 
 
25 Forçamento radiativo é uma simples medida de mudança na quantidade de energia disponível no 

sistema Terra-atmosfera no qual, mantido todo o resto constante, um aumento das concentrações de 
GEE na atmosfera produz um forçamento radiativo positivo (i.e., um aumento líquido na absorção de 
energia pela Terra). É definido como “mudança na radiação vertical líquida (expressa em W/m2) na 
tropopausa (fronteira entre a troposfera e a estratosfera) devida à mudança interna ou à mudança no 
forçamento externo do sistema climático, como por exemplo, uma mudança na concentração de dióxido 
de carbono ou na produção do sol ...”. (IPCC, 2001a, pág. 382). 

 
26 “Fração da radiação solar refletida por uma superfície ou objeto, freqüentemente expressa como um 

percentual. O albedo dos solos varia, conforme o tipo de superfície. Superfícies cobertas de neve têm 
um albedo alto; superfícies cobertas com vegetação e oceanos têm um albedo baixo. O albedo da terra 
varia principalmente em função da nebulosidade, neve, gelo, áreas folhadas e mudanças na cobertura da 
terra.” (IPCC, 2001a, pág. 366). 
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Uma característica que diferencia os denominados GEE e os gases destruidores da 

camada de ozônio dos gases poluentes convencionais do ar é que os primeiros se 

misturam uniformemente na atmosfera27 devido ao seu relativo longo tempo de vida e, 

portanto, os impactos ambientais deles decorrentes não estão relacionados ao local de 

sua emissão. Já os gases convencionais, diferentemente, têm vida curta e impactam 

proximamente às suas fontes de emissão. Os gases podem, portanto, ser agrupados por 

tempo de vida, do mais curto ao mais longo (EEA/5, 2004)28. 

Por esta ótica separam-se os well mixed gases (gases bem misturado) dos poluentes 

locais cujas perdas químicas variam no tempo e no espaço29. Um exemplo de poluente 

local (IPCC, 2001b, item 4.1.4) seria o NOx que tem um tempo de vida de menos de um 

dia na baixa troposfera e mais de cinco na alta troposfera. Ambos os tempos estão 

aquém do tempo requerido para uma mistura vertical na troposfera. Neste caso, a 

emissão de NOx na alta troposfera iria produzir uma carga maior que a mesma emissão 

se esta ocorresse na baixa troposfera. Conseqüentemente, a definição do tempo de vida 

do NOx não é única e depende do local da emissão. O mesmo é verdadeiro para 

qualquer gás cujo tempo de vida local é variável e em média menor que meio ano. No 

                                                 
27 Denominados “well-mixed gases”. 
 
28 O tempo de vida atmosférico é definido como uma carga (Tg) dividida pelo sumidouro global médio 

(Tg/ano) de um gás em um estado estacionário (i.e., de carga constante). Por exemplo, para uma carga 
de 100 Tg de um gás X onde este gás decai em 10 Tg/ano, seu tempo de vida é de 10 anos. (IPCC, 
2001b). 

 
29 O impacto das emissões de GEE sobre a atmosfera está relacionado não somente às suas propriedades 

radiativas, mas também ao tempo de remoção da substância da atmosfera. As propriedades radiativas 
controlam a absorção da radiação por quilograma de gás presente a um determinado instante, mas o 
tempo de vida controla o período em que um quilograma emitido fica retido na atmosfera e, portanto, 
capaz de influenciar no “estoque térmico” (do inglês thermal budget). O sistema climático responde às 
mudanças no “estoque térmico” em escalas de tempo que vão da ordem de meses a milênios 
dependendo dos processos que ocorrem no seio da atmosfera, oceanos, criosfera, etc. O Poder de 
Aquecimento Global (GWP, sigla em inglês para Global Warming Potential) é um indicador que 
descreve as características radiativas dos gases de efeito estufa bem misturados que representa um 
efeito combinado de diferentes tempos que estes gases permanecem na atmosfera e sua eficiência 
relativa na absorção da radiação infravermelha. Este indicador aproxima o efeito aquecedor integrado 
no tempo de uma unidade de massa de um dado GEE na atmosfera atual relativamente àquele do 
dióxido de carbono.  
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caso dos GEE, a grande maioria destes tem um tempo de vida superior a dois anos, 

muito além do tempo de mistura da troposfera e, desta forma, seu tempo de vida não é 

significativamente alterado pelo local das fontes.  

Ressalte-se que sob a ótica de sua origem, no caso de um poluente ter sido emitido 

diretamente na atmosfera por uma fonte qualquer, este gás é classificado de primário, 

como por exemplo, o monóxido de carbono que é emitido diretamente como um 

subproduto da combustão. Se o poluente tiver sido formado na atmosfera, é classificado 

como secundário, como é o caso da formação de ozônio troposférico (Harrison, 1996).  

Os principais gases com impactos no clima estão apresentados a seguir de acordo com o 

critério de forma de impacto no efeito estufa, qual seja, em GEE de efeito direto e GEE 

de efeito indireto. Os GEE com impactos principais diretos no forçamento radiativo 

analisados são CO2, CH4, N2O, O3, CFCs, HCFCs, HFCs, PFCs, SF6 e aerossóis. Os 

poluentes atmosféricos com efeitos indiretos analisados são CO, NOx, COV e SO2. 

Ressalte-se, entretanto, que “as características cinéticas das complexas reações dos 

mecanismos químicos da atmosfera tornam difícil uma completa compreensão do seu 

comportamento. Como resultado, são geralmente tratadas como caixas pretas. As 

concentrações iniciais são inputs e, depois de uma série de reações inter-relacionadas, as 

concentrações resultantes são outputs como uma função do tempo. Enquanto as reações 

individuais no mecanismo podem ser conhecidas, a relevância de cada reação e os 

caminhos percorridos pela reação para produzir as mudanças observadas estão 

escondidos da visão” (Bowman, 2004). 
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1.1.1.1.Principais Substâncias Responsáveis pelo Aumento Direto do 

Efeito Estufa 

Das substâncias que contribuem diretamente para o aumento antropogênico do efeito 

estufa, os GEE e alguns aerossóis contribuem positivamente para o forçamento 

radiativo, enquanto alguns outros aerossóis têm efeito refrigerante. As principais 

substâncias com efeito direto no forçamento radiativo são as seguintes: 

• Dióxido de Carbono (CO2) 

O CO2 é um gás que ocorre naturalmente na atmosfera e que é composto de um átomo 

de carbono e dois de oxigênio, portanto, um óxido. Óxidos são compostos químicos de 

oxigênio com outros elementos químicos, por ex. óxido de alumínio ou óxido de ferro. 

São denominados em razão do número de átomos de oxigênio que a molécula apresenta 

(p. ex. dióxidos, trióxidos, etc.). 

O dióxido de carbono é produzido por micro-organismos na fermentação e na respiração 

celular. As plantas utilizam o CO2 na fotossíntese, usando tanto carbono quanto 

oxigênio para formar carboidratos. Em seqüência, as plantas liberam oxigênio para a 

atmosfera que é posteriormente usado para a respiração de organismos heterotróficos, 

formando um ciclo, parte do ciclo biogeoquímico do carbono.  

O carbono é assim reciclado na natureza entre a atmosfera, oceanos, biota terrestre, 

biota marinha e reservatórios minerais. Os maiores fluxos ocorrem entre a atmosfera e a 

biota terrestre e entre a atmosfera e a superfície dos oceanos. Na atmosfera, o carbono 

se apresenta predominantemente em forma de CO2, sendo este o maior componente do 
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ciclo do carbono, presente na atmosfera em baixas concentrações e atuando como um 

GEE. 

O CO2 também resulta da combustão30 de matéria orgânica se houver quantidade 

suficiente de oxigênio. Sua concentração na atmosfera vem aumentando sobremaneira 

devido à queima de combustíveis fósseis, seja em transporte veicular ou na geração de 

termoeletricidade, à redução das áreas florestadas, à queima de biomassa não renovável 

e a processos de produção industriais como cimento, entre outros. A principal forma de 

remoção deste gás da atmosfera é por intermédio do aumento das áreas com vegetação.  

O gás carbônico é o maior responsável pelo aumento do efeito estufa representando 

mais de 83% do total das emissões de GEE dos países do Anexo I em 2004 (SBI, 2006). 

• Metano (CH4) 

Metano é o hidrocarboneto31 mais simples que existe, formado por um átomo de 

carbono e quatro átomos de hidrogênio. É emitido naturalmente por terras alagadas, 

cupinzeiros, oceanos e hidratos32. As emissões antropogênicas resultam basicamente da 

produção e da distribuição de gás natural e petróleo, ou como subproduto da mineração 

do carvão e da queima incompleta dos combustíveis fósseis. Outra fonte de emissão é a 

                                                 
30 Combustão ou queima é uma reação exotérmica entre uma substância combustível (material com um 

tipo de energia que pode ser transformado em outro tipo) e um gás oxidante para liberar calor. 
Geralmente ocorre na presença de oxigênio (principalmente na forma de O2) para formar óxidos. Pode, 
entretanto ocorrer com outros gases como cloro.  

 
31 Grupo de compostos químicos que consistem somente de carbono e hidrogênio. Hidrocarbonetos 

líquidos extraídos geologicamente são denominados de petróleo, enquanto que hidrocarbonetos 
geológicos gasosos de gás natural. São fontes de combustível e de matéria-prima na produção de 
químicos orgânicos e constituintes de combustíveis fósseis e de biocombustíveis, bem como de 
plásticos, ceras, solventes e óleos.  

 
32 Combinação cristalina entre moléculas de metano e moléculas de água, encontrada em regiões 
profundas do oceano e que totalizam mais que 50% de todo o carbono existente no planeta. 
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decomposição anaeróbica de matéria orgânica, como é o caso do cultivo de arroz 

alagado, fermentação entérica e decomposição de dejetos de animais bem como o 

aterramento de resíduos sólidos urbanos e o tratamento de efluentes orgânicos por 

sistemas anaeróbicos. Em torno de 50% do fluxo de metano que é emitido para a 

atmosfera é de origem antropogênica. 

Além de um importante GEE, o metano contribui para a formação de ozônio 

hemisférico de background 33 e para o transporte de ozônio intercontinental. Portanto, 

uma estratégia de redução de emissões de metano contribui tanto para o problema do 

clima quanto da poluição regional e local (IIASA/CLRTAP, 2003). 

A principal forma de remoção do metano da atmosfera se dá pela sua reação com o 

radical hidroxila (OH)34. O aumento de emissões de metano, entretanto, reduz a 

concentração de OH, um feedback que pode aumentar o tempo de vida do metano 

atmosférico.  

O metano, cujo GWP (sigla em inglês para Poder de Aquecimento Global)35 é 23, é o 

segundo gás maior responsável pelo aumento do efeito estufa representando quase 9,5 

                                                 
33 Background ozone é geralmente definido como a fração de ozônio presente em uma dada área que não 

é atribuível a fontes antropogênicas locais. (Vingarzan, 2004). 
 
34 Hidróxido é um íon poliatômico que consiste de oxigênio e hidrogênio, com carga –1. O termo grupo 

hidroxila é usado para descrever o grupo funcional – OH quando este é um substituto em um composto 
orgânico. Moléculas orgânicas contendo um grupo hidroxila são denominadas álcoois. 

 
35 Forçamento radiativo instantâneo que resulta da adição de uma unidade de massa de um gás na 

atmosfera, relativamente aquela de dióxido de carbono em um período de tempo. O GWP aqui utilizado 
é para 100 anos. 
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% do total das emissões de GEE calculadas em GWP36 dos países do Anexo I em 2004 

(SBI, 2006). 

• Óxido Nitroso (N2O) 

N2O é um composto de nitrogênio37, sem cor, não inflamável, com um cheiro adocicado, 

comumente conhecido como gás hilariante e algumas vezes utilizado como anestésico.  

N2O é parte do ciclo natural do nitrogênio (N) que se dá através do ar, do solo e dos 

organismos vegetais e animais. O principal componente do ciclo do nitrogênio é o 

nitrogênio do ar que se torna parte da matéria biológica principalmente pela ação de 

bactérias e algas em um processo chamado de fixação de nitrogênio. As bactérias se 

associam a certas leguminosas neste processo, retirando o nitrogênio do ar e 

convertendo em amônia (NH3). Esta é posteriormente convertida por outras bactérias, 

primeiramente em íons nitrito (NO2
-) e, posteriormente em íons nitrato (NO3

-). Estes, 

por sua vez, são utilizados como nutrientes no processo de crescimento vegetal. O 

nitrogênio é incorporado em muitos aminoácidos38 que posteriormente sofrem reações 

para se transformar em proteínas. 

                                                 
36 O GWP do metano é controverso pois tem sido considerado super estimado por vários cientistas, 

principalmente dos países em desenvolvimento que são os que mais emitem este gás. 
 
37 São os seguintes os outros compostos nitrogenados de relevância ambiental: 1) óxido nítrico (NO), um 

óxido de nitrogênio reativo; 2) dióxido de nitrogênio (NO2), outro óxido de nitrogênio reativo que se 
forma quando NO reage com o ozônio, formando nuvens marrons durante episódios de poluição 
atmosférica; e 3) ácido nítrico (HNO3), uma forma altamente solúvel de nitrogênio criado a partir da 
reação de NO2 com o radical hidroxila OH que contribui para a chuva ácida na troposfera. NO + NO2 
são comumente denominados de NOx e serão vistos adiante. 

 
38 Ácidos orgânicos que encerram em sua molécula um ou mais grupamentos Amina e se constituem em 

blocos construtores moleculares de proteínas. 
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Para completar o ciclo, outras bactérias no solo desenvolvem um processo conhecido 

como denitrificação que converte nitratos de volta a nitrogênio gasoso. Um subproduto 

desta reação é o N2O, um potente GEE que contribui para o efeito estufa. 

As fontes naturais de N2O são os oceanos, a atmosfera, as florestas, as savanas e os 

solos temperados. O nitrogênio fixado e incorporado aos tecidos das plantas como 

aminoácidos é eventualmente reciclado quando as plantas são colhidas, morrem ou há 

quedas de folhas. Os animais comem as plantas e absorvem o nitrogênio que retorna ao 

ciclo por intermédio da excreção ou morte do animal. O excremento, as folhas e os 

organismos mortos são degradados pelas bactérias que podem denitrificar as 

biomoléculas produzindo N2 ou N2O que assim retorna à atmosfera. Se o sistema 

estivesse equilibrado, a quantidade de nitrogênio que retorna à atmosfera seria igual ao 

nitrogênio removido pela fixação de nitrogênio. 

Além de um poderoso GEE, o N2O é também uma substância destruidora da camada de 

ozônio quando alcança a alta atmosfera. É primordialmente removido da atmosfera pela 

ação fotolítica da luz solar na estratosfera resultando em N2 e um átomo de oxigênio. 

Um outro modo de destruição do N2O é por reação com o O (D) para formar duas 

moléculas de NO. N2O, portanto, atua como um transportador de nitrogênio reativo para 

a estratosfera.  

No que se refere às emissões antropogênicas, estas são primordialmente provenientes de 

solos agrícolas e ocorrem porque nem todo o fertilizante nitrogenado adicionado à 

cultura agrícola consegue ser aproveitado. Inevitavelmente, parte se perde e sofre um 

processo de denitrificação, com emissão de N2O. Mensurações indicam que cerca de 7% 

da denitrificação resultam na produção de N2O. Algumas práticas de manejo do solo, 
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tais como irrigação, aragem, queima de resíduos agrícolas e mudanças no uso do solo 

também afetam os fluxos de N2O.  

A outra fonte importante de N2O é a manufatura de ácido adípico (uma matéria-prima 

para a fabricação de nylon) e ácidos nítricos. O N2O é um subproduto de sua fabricação, 

utilizado na fabricação de nylon e também usado para produzir lubrificantes de baixa 

temperatura e até mesmo como flavorizante artificial de alimentos. O ácido nítrico é 

uma matéria-prima usada na produção de fertilizante sintético e o maior componente na 

produção de ácido adípico e explosivos, geralmente obtido da produção de amônia. 

A combustão para a geração de energia termelétrica e do transporte rodoviário também 

gera emissões de N2O. Medidas recentes indicam que a combustão é responsável por 

pequena parcela do aumento observado nos níveis de emissão. Entretanto, as emissões 

de transporte rodoviário estão crescendo como o resultado do aumento do número de 

carros com conversores catalíticos do tipo three way, pois estes produzem 

significativamente maiores emissões de N2O. A contribuição do transporte rodoviário, 

apesar de ser menor, está se tornando mais importante porque está aumentando 

significativamente em contraste com outros setores que estão declinando. “Há, 

entretanto, claramente alguma incerteza no papel da combustão na produção de N2O.” 

(Center for Coastal Physical Oceanography, 2006)  

Outra fonte de N2O é o excremento de rebanhos e de esgotos urbanos em geral em razão 

do conteúdo de nitrogênio na alimentação. 

O N2O cujo GWP é 310, é o terceiro maior responsável pelo aumento do efeito estufa 

representando quase 6,0 % do total das emissões de GEE em GWP dos países do Anexo 

I em 2004 (SBI, 2006). 
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• Ozônio (O3)  

O3 é a forma tri-atômica do oxigênio (O2). É um gás instável azulado, com forte odor, 

encontrado naturalmente na atmosfera, particularmente na estratosfera entre 19 e 30 km 

acima da superfície terrestre, onde forma a camada de ozônio. A esta altitude, o ozônio 

filtra a radiação ultravioleta do sol. É considerado o terceiro maior GEE responsável 

pelo forçamento radiativo direto desde a era pré-industrial, atrás somente de CO2 e CH4.  

As emissões, principalmente de clorofluorcarbonetos (CFCs), resultaram em sua 

deterioração parcial na atmosfera. “Esta perda acarretou em forçamento radiativo 

negativo tanto pela redução do próprio ozônio, quanto pelo aumento da destruição 

fotoquímica de CH4 (devido ao aumento da incidência de raios UV pelo decréscimo da 

camada de ozônio), representando um efeito indireto das emissões antropogênicas de 

compostos destruidores da camada de ozônio” (EEA 5/2004, pág. 16). Assim a perda da 

camada de ozônio atenuou o aumento do efeito estufa.  

Considerando o caminho inverso, qual seja o impacto da mudança climática na camada 

de ozônio, prevê-se que o aumento da temperatura na troposfera acarretará em um 

decréscimo da temperatura na estratosfera, que por sua vez irá retardar a recuperação da 

camada de ozônio, o que implica em postergação do aumento do forçamento radiativo 

que ocorreria pela recomposição desta camada. Evidências científicas recentes indicam 

que a mudança do clima poderia retardar a recuperação da camada de ozônio por 10 ou 

20 anos além do período previsto, caso somente as condições de restrição do Protocolo 

de Montreal fossem observadas. (Kelfkens et al, apud EEA/5, 2004). 

No que se refere ao ozônio troposférico, este é produzido a partir de complexas reações 

químicas envolvendo principalmente CH4, CO, COVNM (Compostos Orgânicos 
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Voláteis não Metânicos) e NO2, na presença da luz sendo, portanto, um poluente 

secundário. É o principal componente do smog fotoquímico39 e é retirado da troposfera 

quando reage com NO. A concentração troposférica do O3, tais como de outros 

poluentes locais tem vida curta e, portanto, varia espacialmente.  

Fatores de ponderação são usados para se obter os potenciais de formação de ozônio 

(TOFP, sigla em inglês40) de modo tal que as emissões possam ser combinadas em 

termos da contribuição de cada precursor para a formação de ozônio troposférico: NO2 

= 1,22, COVNM = 1,0, CO =0,11 e CH4 = 0,014. 

O decréscimo do ozônio estratosférico leva a um aumento da radiação UV-B com vários 

efeitos adversos na saúde humana e nos ecossistemas terrestre, aquático e na cadeia 

alimentar. Os efeitos na saúde humana incluem aumento da incidência de câncer de 

pele, catarata e danos ao sistema imunológico. 

 O ozônio troposférico em altas concentrações danifica tecidos celulares seja de animais 

seja de vegetais. No primeiro caso, causa problemas respiratórios, irritação nos olhos, 

dor no peito, náuseas, dores de cabeça, entre outros. No caso das plantas, danifica seus 

estomata e células internas diminuindo sua capacidade respiratória. Causa, também, 

perdas ao patrimônio pelo dano que provoca os inúmeros materiais. 

                                                 
39 Poluição onde o ar fica “pesado” causando sérios problemas de saúde humana (principalmente 

enfisema, bronquite e asma). Esta poluição química ocorre quando dois tipos de poluentes atmosféricos 
se combinam na presença da luz solar. O primeiro tipo se constitui de particulados (MP) e óxidos de 
nitrogênio (NOx) provenientes da queima de combustíveis fósseis. O segundo das emissões de 
compostos orgânicos voláteis (COV) provenientes de derivados de petróleo, tintas, solventes, 
pesticidas, entre outros. A reação de NOx com o oxigênio na presença da luz formando ozônio, um 
constituinte do smog fotoquímico, é um exemplo de reação fotoquímica. 

 
40 Tropospheric ozone formation potentials.  
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• Halocarbonetos (CFCs, HCFCs, HFCs), Perfluorocarbonetos (PFCs) e 

Hexafluoreto de Enxofre (SF6) 

A maioria dos halocarbonetos são produtos químicos que tem efeitos no forçamento 

radiativo direto e indireto. Halocarbonetos que contém cloro - clorofluorcarbonetos 

(CFCs), hidroclorofluorcarbonetos (HCFCs), clorofórmio metílico e carbono 

tetraclorídrico – e bromo – halons, brometo de metila e hidrobromofluorcarbonetos 

(HBFCs) – resultam na destruição do ozônio estratosférico. Embora CFCs e HCFCs 

incluam potentes GEE, seu efeito líquido no forçamento radiativo na atmosfera é 

reduzido porque destroem ozônio estratosférico, que é um importante GEE, conforme 

anteriormente mencionado. Os gases destruidores da camada de ozônio não estão 

controlados pelo Protocolo de Quioto por já estarem sob os auspícios do Protocolo de 

Montreal. 

As substâncias HFCs, PFCs e SF6 são potentes GEE controlados pelo Protocolo de 

Quioto. HFCs – usados principalmente como substitutos de substâncias destruidoras da 

camada de ozônio mas também emitidos como subprodutos do processo de produção do 

HCFC22 – tem um pequeno impacto no forçamento radiativo agregado que entretanto 

deverá crescer (EIA/DOE, 2003). PFCs e SF6 são basicamente emitidos de vários 

processos industriais, como a produção de alumínio, de semicondutores, transmissão e 

distribuição de eletricidade e moldagem de magnésio. O impacto destes gases no 

forçamento radiativo é também pequeno. Entretanto têm uma taxa de crescimento 

significativamente grande, tempo de vida extremamente longo e são fortes absorvedores 

de radiação infravermelha tendo, desta forma, um alto potencial de influência de longo 
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prazo no clima (IPCC 2001b). Os únicos sumidouros de PFCs e de SF6 são a fotólise ou 

reações iônicas na mesosfera41. 

Os HFCs têm GWP que variam entre 140 e 11.700, os PFCs têm GWP que vão de 

6.500 a 9.200, enquanto o SF6 tem GWP de 23.900. Juntos representaram em torno de 

1,5% do total das emissões de GEE em GWP dos países do Anexo I em 2004 (SBI, 

2006). 

• Aerossóis 

Aerossóis são partículas muito pequenas sólidas ou líquidas que se encontram na 

atmosfera e que são produzidas por vários processos. Podem ser emitidas já como 

partículas (aerossóis primários) produzidas na natureza (tempestades de poeira e 

atividades vulcânicas) ou por processos antropogênicos tais como queima de 

combustíveis fósseis e de biomassa e atividades agrícolas (p.ex. sulfato, carvão e 

fuligem). Podem, também, ser criadas a partir de reações químicas e processos físicos 

na atmosfera (aerossóis secundários) pela reação de CO, SOx, NOx, COVNM e outros 

gases denominados precursores. 

Também um importante poluente local e regional, o SO2 (dióxido de enxofre) é um gás 

não inflamável, sem cor e de forte odor que irrita os olhos e as vias respiratórias. A 

poluição por SO2 é mais danosa quando as concentrações de material particulado e 

outros poluentes são altas. Sua oxidação na atmosfera forma ácido sulfúrico que se 

deposita por intermédio da “chuva ácida”. A maior fonte antropogênica de SO2 é a 

queima de combustíveis fósseis, a fundição de minérios, a produção de ácido sulfúrico e 

a produção de papel, entre outros. Dentre os combustíveis fósseis, a utilização de carvão 

                                                 
41 Porção da atmosfera que vai de 30 a 80 quilômetros acima da superfície terrestre. 
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mineral é a maior fonte de SO2, seguida da queima de óleo combustível. A maior fonte 

natural de SO2 são os vulcões. 

Os aerossóis afetam o forçamento radiativo tanto direta, quanto indiretamente. No 

primeiro caso, ora aquecendo (black carbon), ora esfriando (partículas de sulfato e 

partículas orgânicas) e, no segundo caso, aumentando a quantidade de gotículas que 

modificam a formação, a eficiência de precipitação e as propriedades radiativas das 

nuvens. “Este forçamento radiativo indireto dos aerossóis é genericamente definido 

como o processo geral pelo qual os aerossóis perturbam o balanço da radiação terra-

atmosfera pela modulação do albedo das nuvens e da quantidade de nuvens” (IPCC 

2001b). 

Os aerossóis também contribuem para a destruição da camada de ozônio, a partir de 

reações químicas. Durante o inverno, nas regiões polares, os aerossóis formam nuvens 

estratosféricas. As partículas de grandes superfícies se transformam em áreas onde as 

reações químicas acontecem formando grandes quantidades de cloro reativo e, 

conseqüentemente, destruindo a camada de ozônio (Nasa, 2005) 

Os aerossóis são removidos com relativa rapidez da atmosfera pela precipitação. 

“Como, geralmente, têm vida curta e concentrações e composições que variam regional, 

espacial e temporalmente, sua contribuição para o forçamento radiativo é difícil de ser 

quantificada” (IPCC 2001 Apud EPA 2002a, pág. 8). 

As partículas finas (principalmente PM2,5) são muito maléficas à saúde porque penetram 

nos pulmões, diminuindo sua capacidade e aumentando as doenças respiratórias e 

mortes prematuras. São responsáveis, também, pela redução da visibilidade e podem 

afetar adversamente plantas, animais e materiais.  
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“Como os aerossóis têm duplo efeito no clima com evidências de que o efeito esfriador 

prevalece, a implementação de políticas de redução de aerossóis pode resultar em um 

forçamento radiativo líquido positivo requerendo maior esforço de mitigação de GEE” 

(EEA 5/2004, pág. 15). 

A Figura 4  apresenta o forçamento radiativo devido a mudanças nos gases, aerossóis, 

intensidade solar e albedo (uso do solo) no período 1750 a 2000.  

 
Figura 4  - Forçamento Radiativo Global Médio do Clima no Ano de 2005 em 

Relação a 1750 
Fonte: IPCC 2007 

1.1.1.2.Principais Substâncias Responsáveis pelo Aumento Indireto do 

Efeito Estufa 

• Monóxido de Carbono (CO) 

O CO é o maior produto da combustão incompleta de compostos contendo carbono e 

tem origem em muitas fontes. O escapamento de um motor de combustão interna, 

quando queimando um combustível contendo carbono (i.e. quase qualquer combustível 

à exceção de hidrogênio puro) libera CO, especialmente em baixas temperaturas que 
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atrapalham a completa oxidação em água e CO2 dos hidrocarbonetos presentes no 

combustível. Isto ocorre devido ao tempo disponível na câmara de combustão ser curto 

ou por insuficiência de oxigênio durante a reação. Geralmente, é mais difícil desenhar e 

operar um combustor para emitir pouco CO do que para outros hidrocarbonetos que não 

queimem42.  

O CO tem um forçamento radiativo indireto, pois eleva as concentrações de CH4 e de 

O3 troposférico e por suas reações químicas com outros constituintes da atmosfera, por 

exemplo o radical hidroxila (OH), convertendo-se em CO2. Esta associação com o 

radical hidroxila além de resultar em CO2, ainda reduz a disponibilidade do OH que 

estaria contribuindo para a destruição do CH4 e do ozônio troposférico, portanto, 

impactando o clima por três rotas. As concentrações de CO na atmosfera são tanto de 

vida breve, quanto variáveis espacialmente. 

O CO é um poluente local com grande impacto na saúde, pois reage com a hemoglobina 

reduzindo a capacidade do sangue em transportar o oxigênio às células. O déficit de 

oxigênio pode danificar o sistema nervoso e o cérebro. A presença de CO no ar urbano 

aumenta o risco de ataques cardíacos, doenças coronarianas e doenças do sistema 

circulatório.  

• Óxidos de Nitrogênio (NOx) 

Os constituintes primários da atmosfera são o N2 (78%) e o O2 (21%), conforme já 

mencionado. A temperaturas atmosféricas normais, estas moléculas são estáveis e 

coexistem sem interagir. Entretanto reagem no nível do solo quando emitidas, tanto por 
                                                 
42 Hidrocarbonetos emitidos depois que o combustível é queimado no motor. Qualquer combustível reage 

em contato com uma chama. Portanto, quando um combustível é emitido, tal emissão é causada pela 
falta de contato entre o combustível e a região da chama, resultando na formação de formaldeídos e 
alcanos.  
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fontes fixas (por exemplo, termoelétricas) quanto móveis (veículos), pelas altas 

temperaturas da combustão. Nesta condição, o ar é aquecido a temperaturas que podem 

alcançar alguns milhares de graus Celsius. A estas temperaturas o ar começa a se 

decompor e se formam os óxidos de nitrogênio. O primeiro óxido de nitrogênio que se 

forma é o óxido nítrico (NO) que pode se converter em dióxido de nitrogênio (NO2) por 

reação com o ozônio.  

A quantidade de NOx produzida durante a combustão é altamente sensível à 

temperatura dentro do motor e, portanto, pode ser controlada por intermédio do controle 

da temperatura. Entretanto, a combustão de baixa produção de NOx é freqüentemente 

alcançada pelo adoção de uma razão ar/combustível que não é a mais eficiente para a 

queima.  

NOx são criados, também, pela energia luminosa, atividades microbiológicas do solo e 

pela foto degradação do N2O na estratosfera. 

O NOx se converte em ácido nítrico solúvel (HNO3) e é retirado da atmosfera pelas 

chuvas. Entretanto, tempestades (pela ação dos raios) sobre áreas muito poluídas 

carreiam grandes quantidades de NOx mantendo este gás em altitudes superiores a 8 

km. Isto representa uma fonte potencialmente grande de NOx para a troposfera (que vai 

até 15 km) mas negligenciável para a estratosfera.  

As concentrações de NOx são de vida relativamente curta na atmosfera e variam 

espacialmente. Os efeitos climáticos do NOx (NO e NO2) são indiretos e resultam tanto 

em aumento quanto em decréscimo do forçamento radiativo. No primeiro caso, ocorre 

um aumento por sua contribuição à formação tanto de ozônio troposférico quanto de 

ozônio estratosférico, já que o ozônio tem efeitos positivos no forçamento radiativo 
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(IPCC 1999 Apud EPA 2002a), e por sua contribuição a uma maior deposição de N que 

leva a um aumento das emissões de N2O, um GEE. No segundo caso, quando o NOx 

contribui para a redução do forçamento radiativo, um aumento de NOx reduz o tempo 

de vida do CH4 e de HFCs (via OH), gases de efeito estufa, e o aumento da deposição 

de N aumenta a fertilização do solo e o seqüestro de CO2 pela vegetação. “O efeito 

líquido deste processo ainda não está claro” (EEA 05/2004). 

Além de ser precursor de ozônio, os NOx participam da formação de chuva ácida e 

material particulado e reage com substâncias químicas orgânicas e mesmo ozônio, 

formando produtos tóxicos. NOx causam inúmeros danos à vida, principalmente depois 

de reações químicas com outras substâncias, tais como diminuição da pressão 

sanguínea, diminuição da eficiência pulmonar e irritação ocular. NOx podem ser 

observados nas cidades durante eventos de poluição por sua coloração vermelha escura 

ou marrom (nuvem marrom).  

• Compostos Orgânicos Voláteis (COV)  

É considerado um COV qualquer composto de carbono com baixo peso molecular que 

evapore rapidamente à temperatura ambiente, excluídos o monóxido de carbono, o 

dióxido de carbono, o ácido carbônico, carbonetos metálicos ou carbonatos e carbonato 

de amônia. Muitos COV são hidrocarbonetos (HC - contém apenas carbono e 

hidrogênio43) como por exemplo o benzeno e o tolueno, mas há também aqueles que 

contém oxigênio tais como aldeídos (RCHO) e cetonas, ou contém halogênios tais como 

                                                 
43 Hidrocarbonetos são compostos químicos constituídos por átomos de carbono (C) e hidrogênio (H) aos 

quais se podem juntar átomos de oxigênio (O), azoto (N) e enxofre (S). As principais fontes de 
hidrocarbonetos são os combustíveis fósseis, tais como: petróleo, gás natural, hulha e xistobetuminoso. 
São liberados pela evaporação de combustíveis. Na presença da luz solar e de NOx provocam a 
formação de fotoquímicos cujo principal componente é o ozônio. 
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solventes clorados, entre outros. Alguns COV são reativos na atmosfera, outros 

relativamente inertes como o metano. (Cooper e Alley, 2002).  

Há centenas de compostos que atendem a estas características. O termo é geralmente 

usado em contextos legais e regulatórios e assim sendo a definição precisa é um assunto 

legal. As definições podem ser contraditórias, ou conter exceções ou exclusões. A 

maioria das definições usadas é da Agência de Proteção Ambiental (EPA, sigla em 

inglês44) dos EUA.  

Hidrocarbonetos COV são geralmente agrupados em COV metânicos e COV não 

metânicos (COVNM). A maior fonte de COV é a vegetação por intermédio da 

fotossíntese. Em termos antropogênicos, as emissões são primordialmente devidas à 

produção, distribuição e uso de combustíveis, basicamente por veículos devido à 

evaporação ou à queima incompleta, e à queima de biomassa. 

Aldeídos são compostos químicos resultantes da oxidação parcial dos álcoois. Assim, o 

álcool metanol ao perder um átomo de hidrogênio (a perda de hidrogênio aumenta a 

proporção de oxigênio e, por isso, fala-se em oxidação dos álcoois) dá origem ao 

aldeído fórmico e o etanol, ao acético: 

HO3C-OH (metanol) ---> HO3C=O (formaldeído) 

HO3C-HO3C-OH (etanol) ---> HO3C-HO3C=O (acetaldeído) 

Na temperatura ambiente o aldeído fórmico (AF) é um gás incolor e de cheiro muito 

agressivo. O que se encontra como formol no comércio é a solução aquosa de AF. Na 

medicina é usado como desinfetante de salas cirúrgicas ou outras, e pelos anatomistas e 

                                                 
44 Environment Protection Agency 
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patologistas para preservarem tecidos, órgãos ou cadáveres. O AF também é muito 

consumido na indústria da madeira, de plásticos e de vernizes. 

O aldeído acético (AA) é líquido até 21oC e acima desta temperatura transforma-se em 

gás. É explosivo, incolor e de cheiro característico, desagradável quando em altas 

concentrações. É extensivamente utilizado na indústria química para a preparação de 

outros produtos como cloral, ácido tricloroacético, inseticidas, etc.. 

Tanto o AF quanto o AA são emitidos pelos carros. O AF é componente dos gases de 

escapamento e é emitido em quantidades muito pequenas, tanto no caso da gasolina 

como no do álcool. O que polui o ar em quantidades maiores é o AA e isso só ocorre 

com o automóvel a álcool. Conforme já explicado, o etanol é parcialmente oxidado em 

AA que nas temperaturas do motor transforma-se em gás, e é emitido junto com todas 

as outras substâncias. Sua permanência na atmosfera é curta porque é extremamente 

reativo, transformando-se em outros compostos. Por essa razão é muito difícil obter 

altas concentrações de AA no ar, de forma estável e por longo tempo. 

Para efeitos biológicos, o AA é classificado como irritante e narcótico. Em altas doses e 

se injetado no organismo, este solvente também se mostra cancerígeno. Sua 

neurotoxidade em altas concentrações na atmosfera, obtidas em laboratório, causam 

vertigens, convulsões, coma e morte a ratos. A autópsia evidencia graves lesões no 

sistema nervoso central dos animais. Concentrações menores irritam as mucosas dos 

olhos, do nariz e das vias respiratórias em geral, e provocam constrição dos brônquios, 

ou seja, uma crise asmática.  

O acetaldeído é um precursor do nitrato de peroxiacetila (PAN), um irritante 

respiratório com toxidade aguda e impacto também sobre as plantas. 
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A maior parte do COV metânico é emitida por vazamentos de gás natural dos sistemas 

de distribuição. O benzeno, um hidrocarboneto não metânico, é muito estável mas 

altamente volátil, que evapora rapidamente à temperatura ambiente. Como 80% das 

emissões antropogênicas vêm de veículos, os níveis de benzeno são maiores em áreas 

urbanas que em áreas rurais. Os oxigenados se originam em escapamentos de veículos e 

em reações químicas na atmosfera. A evaporação de solventes, usados, por exemplo, em 

pinturas, resulta em liberação de hidrocarbonetos, oxigenados e halocarbonetos.  

Alguns COV são muito nocivos como o benzeno, os hidrocarbonetos aromáticos 

policíclicos (PAHs, sigla em inglês45) e 1,3 butadieno. O benzeno, em grande parte 

emitido por veículos movidos a derivados de petróleo, pode aumentar a suscetibilidade 

à leucemia em caso de exposição prolongada. Há muitas centenas de diferentes formas 

de PAHs e as fontes podem ser tanto naturais quanto antropogênicas. As principais 

fontes de emissão são a madeira, o carvão e o diesel quando sua combustão se dá de 

forma incompleta. PAHs podem causar câncer. As fontes de 1,3 butadieno incluem a 

produção de borracha sintética, o uso de veículos movidos a derivados de petróleo e o 

fumo.  

COV têm uma vida muito curta. Influenciam o clima, pois produzem aerossóis 

orgânicos e participam fotoquimicamente na produção de O3 na presença de NOx e de 

luz. A razão COV/NOx determina quanto será formado de ozônio. Um aumento das 

concentrações de COV significa mais ozônio enquanto um aumento de NOx pode 

resultar tanto em mais quanto em menos ozônio, dependendo da relação COV/NOx já 

presente no ar. 

                                                 
45 Polycyclic aromatic hydrocarbons 
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1.1.1.3.Principais Processos de Remoção de Gases da Atmosfera  

Conforme anteriormente mencionado, as inter-relações entre os fenômenos que causam 

poluição global, regional e local são inúmeras e de toda ordem. Estas inter-relações se 

expressam de várias formas, sendo que duas delas, entretanto, merecem destaque: a 

primeira se refere ao papel desempenhado pelo radical hidroxila (OH) e a segunda ao do 

ozônio troposférico (O3). 

O radical hidroxila (OH) é o principal oxidante que remove os gases traço da troposfera. 

É o principal sumidouro de CH4 e HFCs bem como de poluentes como NOx, CO e 

COV. Uma fonte líquida de OH é a reação dos raios ultravioletas com ozônio (O3) e 

vapor d’água (H2O), conforme a seguir: 

O3 + h  O(1D) + O2  
O(1D) + H2O OH+OH 

Modelos matemáticos sugerem que os valores globais de OH decresceram entre 9 e 

15% no século passado e que no atual século decrescerão entre 10 e 20% (IPCC, 2001). 

A disponibilidade de OH e seu impacto nas concentrações de GEE (de vida curta e de 

vida longa) dependerão da magnitude das emissões dos demais gases que o formam ou 

que o destroem. Em termos genéricos, as emissões de NOx aumentariam as 

concentrações de OH e as emissões de CH4, NMHC (sigla em inglês para 

hidrocarbonetos não metânicos) e CO reduziriam OH em grande escala. (Fiore et. al, 

2002). 

O ozônio troposférico tem um papel muito relevante quer na poluição local, quer no 

clima. No primeiro caso, por ser o principal constituinte do smog fotoquímico e no 

segundo devido ao seu grande poder de aquecimento global. Conforme anteriormente 
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mencionado, o O3 é produzido na troposfera pela oxidação fotoquímica de COV e CO, 

na presença de NOx. Enquanto a produção de O3 em escalas global e regional é sensível 

às emissões de NOx da queima de combustíveis fósseis, a redução das emissões de NOx 

pode aumentar o aquecimento global se o forçamento positivo causado pelo aumento 

das concentrações de CH4 - que não irá reagir com o NOx pela diminuição da 

disponibilidade deste - compensar o forçamento negativo causado pelo decréscimo de 

O3. 

Assim, uma redução das emissões de metano pode ser considerada uma estratégia de 

redução tanto do aquecimento global quanto da poluição local pelo decréscimo que 

acarreta no ozônio troposférico. Fiore et al (2002) simularam uma redução das emissões 

de CH4 antropogênico da ordem de 50% e verificaram que os resultados da modelagem 

indicaram uma redução também de 50%, aproximadamente, na ocorrência de episódios 

de alto O3 nos EUA, ao mesmo tempo em que haveria uma redução do forçamento 

radiativo global em 0,37 W m-2, dos quais 0,30 W m-2 do próprio CH4 e 0,07 W m-2 do 

O3. 

1.1.2. Síntese das Principais Substâncias Gasosas e Suas Inter-relações 

com os Problemas Ambientais 

Sintetizando o conteúdo dos itens anteriores, a Quadro 2  relaciona os principais gases 

com os fenômenos atmosféricos mais relevantes do ponto de vista do equilíbrio sócio-

ambiental. Apresenta, também, os acordos internacionais dos quais o Brasil é signatário 

que regulamentam a emissão destes gases. 
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Ressalte-se que as inter-relações físico-químicas que ocorrem na atmosfera entre os 

gases de poluição local e regional e os GEE dependem, entre outros fatores, da presença 

de outras substâncias também presentes na atmosfera. 
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Quadro 2   - Fenômenos Ambientais e Principais Substâncias Impactantes 

Impacto CO2 CH4 N2O O3 
trop. 

O3 
estrat. CFCs HCFCs HFCs PFCs SF6 SOx MP CO NOx COV 

Aumento direto do efeito estufa x x x x x x x x x x  x    
Aumento indireto do efeito 
estufa             x x x 
Destruição da camada de 
ozônio   x   x x         

Forçamento radiativo negativo           x     

Precursor de ozônio  x           x x x 

Formação de material 
particulado           x     

Formação de chuva ácida           x  x x  

Eutrofização   x         x x x  
Contato direto prejudicial à 
saúde, aos ecossistemas e ao 
patrimônio 

   x           x 

Formação da camada de ozônio     x           
Convenção 
Internacional                
Convenção Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do 
Clima 

x x x     x x x      

Convenção de Viena para a 
Proteção da Camada de Ozônio      x x         

Fonte: autora 
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No que se refere às fontes e impactos locais, uma síntese pode ser visualizada no 

Quadro 3 . 

Quadro 3   - Principais Fontes de Poluentes Atmosféricos e Impactos Locais.  

Poluente Fontes Principais Efeitos Gerais sobre a Saúde 
Efeitos Gerais ao 
Meio Ambiente 

Local 

CO2 
Queima de comb. fósseis e 

biomassa não renovável - - 

CH4 

Produção e da distribuição de 
gás natural e petróleo, ou como 

subproduto da mineração do 
carvão, da queima incompleta 

dos combustíveis fósseis e 
decomposição anaeróbica de 

matéria orgânica 

- - 

N2O 
Produção de ácido adípico, 

fertilização de solos agrícolas e 
combustão 

-  

HFCs 

Substitutos de substâncias 
destruidoras da camada de 

ozônio mas também emitidos 
como subprodutos do processo 

de produção do HCFC22 

- - 

PFCs e SF6 

Produção de alumínio, de 
semicondutores, transmissão e 
distribuição de eletricidade e 

moldagem de magnésio 

- - 

Partíc. 
Totais em 
Suspensão 

(PTS) 

Processos industriais, veículos 
motorizados (exaustão), poeira 
de rua ressuspensa, queima de 

biomassa. Fontes naturais: 
pólen, aerossol marinho e solo. 

Quanto menor o tamanho da 
partícula, maior o efeito à 

saúde. Causam efeitos 
significativos em pessoas com 

doença pulmonar, asma e 
bronquite. 

Danos à vegetação, 
deterioração da 
visibilidade e 

contaminação do 
solo. 

MP10 e 
fumaça 

Processos de combustão 
(indústria e veículos 

automotores), aerossol 
secundário (formado na 

atmosfera). 

Aumento de atendimentos 
hospitalares e mortes 

prematuras. 

Danos à vegetação, 
deterioração da 
visibilidade e 

contaminação do 
solo. 

SOx 

Processos que utilizam queima 
de óleo combustível, refinaria 
de petróleo, veículos a diesel, 

polpa e papel. 

Desconforto na respiração, 
doenças respiratórias, 

agravamento de doenças 
respiratórias e cardiovasculares 
existentes. Pessoas com asma, 
doenças crônicas de coração e 
pulmão são mais sensíveis ao 

SO2. 

Pode levar à 
formação de chuva 

ácida, causar 
corrosão aos 

materiais e danos à 
vegetação: folhas e 

colheitas. 

NOx 

Processos de combustão 
envolvendo veículos 

automotores, processos 
industriais, usinas térmicas que 

utilizam óleo ou gás, 
incinerações. 

Aumento da sensibilidade à 
asma e à bronquite, redução da 

resistência às infecções 
respiratórias. 

Pode levar à 
formação de chuva 

ácida, danos à 
vegetação e à 

colheita. 
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Poluente Fontes Principais Efeitos Gerais sobre a Saúde 
Efeitos Gerais ao 
Meio Ambiente 

Local 

CO Combustão incompleta em 
veículos automotores. 

Altos níveis de CO estão 
associados a prejuízo dos 
reflexos, da capacidade de 

estimar intervalos de tempo, 
no aprendizado, no trabalho e 

visual. 

 

O3 

Não é emitido diretamente à 
atmosfera. É produzido 

fotoquimicamente pela radiação 
solar sobre os óxidos de 
nitrogênio e compostos 

orgânicos voláteis. 

Irritação nos olhos e vias 
respiratórias, diminuição da 

capacidade pulmonar. 
Exposição a altas 

concentrações pode resultar 
em sensações de aperto no 

peito, tosse e chiado na 
respiração. 

Danos às colheitas, à 
vegetação natural, 

plantações agrícolas 
e plantas 

ornamentais. 

COV 

Grande número de compostos 
de carbono que são voláteis 

como solventes, combustíveis, 
etc. que reagem para formar 

ozônio 

Alguns são cancerígenos, 
causam problemas 

respiratórios, entre outros. 
 

Fonte: CETESB (2005) para poluentes locais e autora para poluentes globais com base em IPCC (2001). 
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2.  Inventários e Cenários como Instrumentos de Planejamento para a Mitigação 

de Emissões 

Conforme mencionado no capítulo anterior, as inter-relações entre GEE, gases 

destruidores da camada de ozônio e poluentes convencionais (locais e regionais) ainda 

não estão bem conhecidas e as estratégias de controle de emissões que simultaneamente 

objetivem a redução de gases que afetam fenômenos ambientais globais, regionais e 

locais ainda precisam ser mais bem exploradas.  

Entretanto, considerando que muitos dos GEE diretos têm fontes comuns a outros GEE 

indiretos (principais poluentes regionais e locais), ou mesmo que sua presença na 

atmosfera pode agravar condições regionais e locais de poluição e vice-versa, assume-se 

que o controle das emissões de GEE é uma possibilidade real para que as prefeituras 

possam aumentar indiretamente o controle sobre os níveis de poluição local. Deste 

modo, os custos de mitigação de emissões de GEE ficam atenuados pelos benefícios 

advindos do controle de poluentes locais. Assim, seja pela necessidade de controlar as 

emissões nacionais, seja pela oportunidade de participação no Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL), o combate à poluição local pode se fortalecer pelo 

combate às emissões de GEE. 

Para tanto, o MDL pode se apresentar como uma oportunidade bastante promissora; um 

instrumento para viabilizar a obtenção de recursos financeiros para o combate do 

problema global com repercussão regional e local46. Surge, então, a questão de como 

identificar oportunidades e os benefícios potenciais delas decorrentes. Neste sentido, 

                                                 
46 Há outros mercados que não somente o estabelecido pelo MDL, inclusive com regras mais flexíveis, 

que podem se constituir em opções municipais para comercialização de carbono evitado ou 
sequestrado. Para detalhes verificar Dubeux e Simões (2005). 
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inventários e cenários de emissões de GEE se constituem em instrumentos de 

planejamento que permitem que se conheçam tais oportunidades. 

A elaboração de inventários consiste em uma etapa do processo de planejamento que 

revela o estado atual dos níveis de emissão e respectivas fontes. A construção de 

cenários é uma etapa complementar que permite: (i) uma projeção da linha de base, ou 

seja, a identificação de como se desdobraria o futuro (em termos de emissões) na 

hipótese de que nada fosse feito em favor do clima e (ii) uma avaliação de resultados 

das diferentes estratégias em favor do clima que possam ser adotadas, tais como planos 

de ação, projetos, etc. que objetivem reduzir emissões.  

Nos subitens a seguir estão apresentadas as metodologias para elaboração de estudos 

nacionais, sua transposição à esfera municipal e sua correlação com os aspectos mais 

relevantes afetos à gestão municipal, principalmente com impactos atmosféricos. 

2.1. Elaboração de Inventários Nacionais – Diretrizes e Orientações Gerais 

 Os países signatários da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima – CQNUMC, ou simplesmente Convenção do Clima têm como uma das suas 

principais obrigações a elaboração e a atualização periódica do Inventário Nacional de 

Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa não Controlados pelo 

Protocolo de Montreal (este último afeto às emissões de gases que destroem a camada 

de ozônio). Portanto, gases de efeito estufa que também destroem a camada de ozônio 

não estão sujeitos à Convenção do Clima.  

Pela Convenção do Clima, todas as Partes devem fazer um relatório, conhecido como 

Comunicação Nacional, sobre os passos que vêm sendo tomados para implementar a 



 63

Convenção do Clima (Artigos 4.1 e 12). A maioria das 41 Partes Anexo 1 (países 

desenvolvidos) submeteu sua primeira Comunicação em 1994 ou 1995 e a segunda em 

1997 - 1998. A terceira comunicação nacional teve 30 de novembro de 2001 como 

prazo final e em março de 2004, o Secretariado da Convenção havia recebido 35 

comunicações. O prazo final para a quarta comunicação foi 1 de Janeiro de 2006 e em 

25 de novembro de 2006 o site das Nações Unidas registrava 40 Comunicações 

Nacionais. Desde 1996, as Partes do Anexo I devem também submeter um inventário 

nacional anual sobre suas emissões de gases antrópicos de efeito estufa. 

A elaboração de inventários nacionais por parte dos países em desenvolvimento segue 

as Diretrizes para a Elaboração das Comunicações Nacionais das Partes não Incluídas 

no Anexo I da Convenção do Clima, estabelecidas na decisão 10/CP.2 da Segunda 

Conferência das partes, realizada em julho de 1996 (CQNUMC, 1996). Neste caso a 

periodicidade é de quatro anos. O total de Comunicações submetidas foi: 

• Primeira Comunicação: 132 (até 8 de junho de 2006) 

• Segunda Comunicação: 3 (até 27 de março de 2006) 

• Terceira Comunicação: 1 (até 11 de novembro de 2006) 

Nota: O Brasil havia apresentado até novembro de 2006 apenas a Comunicação Inicial (Primeira). 

A orientação técnica básica para a elaboração de inventários nacionais eram as 

Diretrizes Revisadas de 1996 do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima 

(IPCC, 1996)47 publicadas em 1997, (doravante Diretrizes do IPCC de 1996) além do 

                                                 
47 Originalmente Intergovernmental Panel on Climate Change. O IPCC, Painel das Nações Unidas, 

congrega cientistas de todo o mundo e tem por missão a divulgação de opiniões consensuais de 
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documento Orientação para Boas Práticas e Gerenciamento de Incertezas em 

Inventários Nacionais de Gases de Efeito Estufa (IPCC, 2000). Em 2006 foram lançadas 

as Diretrizes do IPCC de 2006 para Inventários Nacionais de Gases de Efeito Estufa 

(doravante Diretrizes do IPCC de 2006) que atualizaram os documentos anteriores 

(IPCC 2006)48.  

 A metodologia do IPCC constante das Diretrizes do IPCC de 1996 tinha como 

principal referência, em sua maioria, pesquisas realizadas e metodologias elaboradas por 

especialistas de países industrializados, nos quais as emissões oriundas da queima de 

combustíveis fósseis representam a grande parte das emissões totais. No caso brasileiro, 

outros setores são igualmente ou até mais relevantes como, por exemplo, a mudança no 

uso da terra e florestas que “não são tratados com a profundidade necessária na 

metodologia do IPCC” (MCT, 2004, Sumário, pág. 81).  

As Diretrizes do IPCC de 2006, conforme pode ser observado nos créditos autorais de 

cada capítulo, contou com inúmeros colaboradores de países em desenvolvimento e 

setores como o referente a uso do solo passaram a contar com um número muito maior 

de fontes cujas emissões devem ser inventariadas, bem como com maior número de 

valores default adequados a países em desenvolvimento. 

                                                                                                                                               
diferentes cientistas de diversas áreas de conhecimento relacionadas ao efeito estufa, seu aumento, 
prováveis impactos e políticas voltadas à mitigação do efeito estufa. 

 
48 Em 2003 foram lançados os seguintes documentos complementares que orientaram a elaboração de 

inventários: Definições e Opções Metodológicas para Inventários de Emissões de Degradação de 
Florestas Induzida Diretamente pela Humanidade (IPCC, 2003a) e Diretrizes de Boa Prática para Uso 
do Solo, Mudança de Uso do Solo e Floresta (IPCC, 2003b). 
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2.2. Configuração e Adaptação da Metodologia de Inventários Nacionais para 

Inventários Municipais 

2.2.1. Principais Experiências Brasileiras com Inventários Municipais de 

Emissões de GEE – Rio de Janeiro e São Paulo 

No Brasil, registra-se a realização49 de dois inventários municipais que utilizaram a 

metodologia do IPCC (Diretrizes do IPCC de 1996): o Inventário de Emissões de Gases 

do Efeito Estufa do Município do Rio de Janeiro (doravante Inventário de Emissões do 

Rio de Janeiro) e o Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa do Município de 

São Paulo (doravante Inventário de Emissões de São Paulo). Nestes inventários foram 

contabilizadas as emissões de CO2 e CH4, os principais GEE. Os setores inventariados, 

as metodologias adotadas e os resultados encontrados encontram-se no item 2.2.2.1.2, 

porquanto subsidiam a propositura de novos formatos para inventários municipais 

apresentada mais adiante. 

O Inventário de Emissões do Rio de Janeiro foi pioneiro nesta tarefa no Brasil e foi 

realizado para que o município participasse da Campanha das Cidades para Proteção do 

Clima, um programa mundial do ICLEI (International Council for Local Environment 

Initiatives), uma organização não-governamental que realiza campanhas ambientais nas 

cidades em âmbito internacional. Por seu pioneirismo, este inventário que utilizou pela 

primeira vez a metodologia do IPCC em municípios, se defrontou com questões 

importantes como, por exemplo, a delimitação das fronteiras do estudo. Esta questão foi 

abordada da seguinte forma, conforme transcrito da introdução da publicação do 

Inventário: 
                                                 
49 Uma realização das prefeituras municipais em parceria com o Centro Clima/COPPE/UFRJ (Centro de 
Estudos Integrados sobre Meio Ambiente e Mudanças Climáticas dos Programas de Pós-graduação em 
Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro) 
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“A principal questão metodológica enfrentada por este trabalho, foi exatamente 
delimitar sua abrangência para que se restringisse àquelas emissões cujas fontes 
resultassem apenas das atividades sócio-econômicas do município. O primeiro critério 
foi a utilização dos limites político administrativos, ou seja, considerando as emissões 
realizadas no interior das fronteiras geográficas do município. Esta opção por si só seria 
insuficiente, pois deixaria de considerar importantes fontes de emissão induzidas pela 
Cidade do Rio de Janeiro ou compensadas em outros municípios. Por exemplo, boa 
parte dos resíduos sólidos urbanos do município é direcionada há muitos anos para o 
aterro de Gramacho, situado no município de Duque de Caxias, onde ocorrem 
fisicamente as emanações de metano correspondentes à fermentação anaeróbica destes 
resíduos. Não seria adequado excluir estas emissões do inventário. Por outro lado, as 
emissões de dióxido de carbono provenientes dos motores de veículos a álcool, 
realizadas no território da Cidade do Rio de Janeiro, são compensadas pelo cultivo da 
cana de açúcar de forma renovável, em outros municípios brasileiros onde se situa a 
produção sucroalcooleira. Analogamente, não seria adequado imputar à Cidade do Rio 
de Janeiro emissões que estão sendo compensadas ainda dentro do território nacional, 
pois afinal a escolha de utilizar um veículo de combustível renovável foi realizada por 
um consumidor residente no Rio de Janeiro. No caso dos transportes de passageiros 
intermunicipais, são as atividades sócio-econômicas realizadas na Cidade do Rio de 
Janeiro que induzem muitos deslocamentos da população de cidades vizinhas da região 
metropolitana. Assim, ao invés de considerar o local de emplacamento do veículo, 
torna-se mais apropriado considerar para efeito do inventário das emissões municipais 
todo o consumo de combustível comercializado dentro da Cidade do Rio de Janeiro. 
Portanto, para superar este obstáculo adotou-se também neste Inventário, 
complementarmente à localização geográfica do ponto onde as emissões são efetuadas, 
o critério da responsabilidade por emissões induzidas pelo município, quer estejam 
ocorrendo em seu território ou não. Desta forma, o presente trabalho denomina-se 
Inventário de Emissões de Gases do Efeito Estufa da Cidade do Rio de Janeiro, (e não 
na Cidade do Rio de Janeiro) na medida em que considera a existência de emissões 
induzidas ou compensadas em outros municípios, contabilizando-as adequadamente, 
conforme ilustrado pelos exemplos acima” (SMAC, 2003, págs. 6 e 7). 
 
Estas atribuições de responsabilidade configuradas para o Inventário de Emissões do 

Rio de Janeiro foram respeitadas também no Inventário de Emissões de São Paulo e 

suscitaram o reexame da matéria que agora precisa ser revisitada à luz destas próprias 

experiências, das novas diretrizes do IPCC para inventários nacionais e das 

oportunidades que o esforço de mitigação de GEE pode representar para as 

administrações muncipais, conforme abordado nos itens que se seguem. 
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2.2.2. Propositura de Nova Abordagem para Configuração de Inventários 

à Luz das Experiências Anteriores e das Novas Diretrizes do IPCC 

Para a realização de inventários nacionais, conforme anteriormente mencionado, a 

metodologia disponível consta das Diretrizes do IPCC de 2006. Esta inclui desde 

métodos e hipóteses default simples cobrindo as maiores fontes e sumidouros de GEE 

até aqueles mais elaborados que requerem bases de dados muito detalhadas. Os países 

têm a opção de usar vários métodos e níveis de detalhe dependendo de suas próprias 

necessidades, disponibilidade de dados e capacidades técnicas. Os usuários estão 

encorajados a ir além dos valores default onde possível. Tais assertivas com relação à 

esfera nacional podem ser transpostas para o município e os inventários das emissões 

locais (quando há dados) podem e devem ser mais detalhados ainda, utilizando fatores 

de emissão locais e observando as características das fontes emissoras.  

Alguns problemas metodológicos surgem, entretanto, quando se busca adaptar a 

metodologia de inventários nacionais para municípios. Quando se utiliza em contextos 

municipais uma metodologia originalmente concebida para nações, há que se verificar 

se a transposição é adequada e em que medida algumas adaptações são necessárias. 

Mais ainda, como a realização de inventários nacionais é uma obrigação assumida pelos 

países signatários da Convenção do Clima com vistas a subsidiar decisões relativas à 

adoção de limitações de emissões por parte dos diferentes países, a metodologia busca 

padronizar a informação de modo que se possam comparar diferentes inventários. Os 

inventários nacionais são, portanto, exaustivos e padronizados.  
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São os seguintes os setores objeto de inventários nacionais de acordo com as Diretrizes 

do IPCC de 2006. 

• Energia 

• Processos Industriais e Uso de Produto (IPPU, sigla em inglês) 

• Agricultura, Florestas e Outros Usos da Terra (AFOLU, sigla em inglês) 

• Resíduos  

No caso dos municípios brasileiros, como não há obrigatoriedade em se realizar 

inventários, sua finalidade precípua é subsidiar a identificação de oportunidades de 

mitigação de emissões e, desta forma, devem ser configurados para tal fim. 

Portanto, há duas ordens de problemas a serem consideradas. A primeira se refere à 

configuração do inventário, onde a principal diz respeito à conveniência da plena 

adoção da metodologia de países para municípios em termos de setores e gases e a 

segunda à adaptação das metodologias disponíveis para a atribuição de 

responsabilidades e estabelecimento de procedimentos de cálculo. Estes problemas 

estão analisados a seguir.  

2.2.2.1.Configuração de Inventários Municipais - Setores e Gases 

O inventário de emissões deve ser configurado de acordo com sua finalidade e 

disponibilidade de dados. Tendo em vista que o presente estudo busca identificar as 

principais ações que podem ser empreendidas pelas municipalidades para reduzir as 

emissões locais de GEE, sugere-se que tal configuração permita que se conheça a 
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magnitude das emissões e respectivas fontes que possam sofrer interferência das 

administrações municipais.  

Cabe, portanto, investigar o que deve ser inventariado. Quais GEE diretos e indiretos? 

Quais fontes de emissão? Nesta perspectiva, a presente propositura de uma configuração 

para inventários municipais está baseada em: 

• Capacidade de interferência da administração municipal na fonte emissora 

(atribuições municipais no contexto federativo); e 

• Relevância de cada GEE nos inventários municipais já realizados no País. 

O que se busca identificar é um conjunto mínimo de fontes de emissão e de gases que 

seja adequado aos municípios brasileiros em geral para que possam se beneficiar do 

conhecimento que a realização de inventários e cenários possa trazer a esta esfera 

administrativa. A não recomendação para a realização somente de estudos exaustivos e 

universais deve-se simplesmente à necessidade de se aplicar recursos financeiros de 

forma racional e que tragam retorno à coletividade, bem como pela necessidade de 

simplificação para que possa haver uma constante atualização dos inventários sem que 

haja prejuízo em termos de perda de informações relevantes. O círculo central do 

esquema da Figura 5 a seguir, representa o que seria um conjunto ideal para estudos por 

parte dos municípios brasileiros. 
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Figura 5  - Área de Interesse Municipal para Investigação de Fontes de 
Emissão de Gases de Efeito Estufa Diretos e Indiretos. 

Fonte: autora 

Ressalte-se que o esquema acima não pode, por suposto, ser rígido. A conveniência de 

se inventariar emissões de qualquer gás proveniente de qualquer fonte é específica das 

condições sócio-econômicas e ambientais de cada município em particular. 

2.2.2.1.1. Capacidade de Interferência da Administração Municipal 

na Fonte Emissora (atribuições municipais no contexto 

federativo) 

 A Constituição Federal de 1988 integrou o Município como membro efetivo da 

Federação, com autonomia idêntica à da União, à dos Estados e à do Distrito Federal. 

Consagrou a capacidade municipal de elaborar sua lei orgânica, sem interferência do 

Estado e se responsabilizar por uma série de atribuições, entre estas, a de legislar, 

prestar serviços de interesse local e administrar suas rendas. 
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A autonomia municipal está pautada nos preceitos do art. 29 que estabelece que “ o 

Município reger-se-á por lei orgânica própria, elaborada pela Câmara Municipal, que a 

promulgará” (Constituição Federal, 1988, art. 29). “ Em termos práticos, a autonomia 

do Município significa que o Governo Municipal não está subordinado a qualquer 

autoridade estadual ou federal no desempenho de suas atribuições e que as leis 

municipais, sobre qualquer assunto de sua competência expressa, prevalecem sobre as 

leis federais e estaduais, inclusive sobre a Constituição Estadual, em caso de conflito.” 

(IBAM, 2005, pág. 23) 

Embora o Município tenha competência para legislar sobre assuntos de interesse local, 

para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, na Constituição, não há, 

em vários casos, formalização do que é da alçada de cada esfera governamental no que 

se refere aos serviços comuns. “Note-se a ausência da lei complementar prevista no 

parágrafo único do art. 23”, que trata da competência comum da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, “ sobre normas de cooperação entre as esferas de 

Governo, o que impede a clareza do que cabe a cada um – União, Estado e Município” 

(IBAM, 2005, pág. 13). 

Apesar desta falta de clareza em matérias específicas, em termos gerais, a competência 

de cada esfera de Governo está prevista na Constituição que também estabelece o que é 

vedado a cada uma delas. Os art. 21 e 22 apresentam as matérias de competência 

privativa da União; o art. 23 relaciona as de competência comum; o art. 24 as de 

competência concorrente; e o art. 30 dispõe especificamente sobre a competência dos 

municípios, conforme a redação a seguir: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
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I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas 

rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes 

nos prazos fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem 

caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 

programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental; 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 

serviços de atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 

urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 

legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. 

Assim o presente estudo avalia a capacidade de interferência municipal sobre a emissão 

de poluentes em função das atribuições constitucionais dos municípios. De acordo com 
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IBAM (2005, pág. 24), cabe ao município uma série de atribuições e dentre estas, 

algumas podem ter interseção com alguma forma de disciplinamento das fontes 

emissoras de GEE ou interferência no nível de consumo de modo tal que altere, 

também, as emissões da fonte, conforme destacadas e apresentadas no Quadro 4 , a 

seguir. 

Quadro 4  - Interseção das Atribuições Municipais e Fontes de Emissão 

Atribuições Municipais Setores (Fontes) de Emissão Afetados 

Planejar o uso e a ocupação do solo em 
seu território 

Transporte, Reflorestamento, Florestamento 
e Plantio de Árvores Urbanas 

Estabelecer normas de construção, de 
loteamento, de arruamento e de 
zoneamento urbano, bem como as 
limitações urbanísticas convenientes à 
ordenação do seu território. 

Residencial, Comercial, Setor Público 

Regulamentar a utilização dos 
logradouros públicos e determinar o 
itinerário e os pontos de parada dos 
transportes coletivos 

Transporte Rodoviário 

Fixar os locais de estacionamento de 
táxis e demais veículos 

Transporte Rodoviário 

Regulamentar, conceder, permitir ou 
autorizar os serviços de transporte 
coletivo e de táxis, fixando as respectivas 
tarifas 

Transporte Rodoviário 

Sinalizar as vias urbanas e estradas 
municipais, bem como regulamentar e 
fiscalizar sua utilização 

Transporte Rodoviário 

Realizar, direta ou indiretamente, a 
limpeza de vias e logradouros públicos, a 
remoção e o destino do lixo domiciliar e 
de outros resíduos de qualquer natureza 

Lixo Urbano 

Promover serviços de ..., construção e 
conservação de estradas e caminhos 
municipais, transportes coletivos 
estritamente municipais e iluminação 
pública 

Transporte Rodoviário e Geração de 
Energia Elétrica.  

Fonte: elaborado a partir de IBAM (2005) 
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Do quadro acima se depreende que o município desempenha de forma mais atuante o 

papel de disciplinador urbano, fazendo com que sua capacidade de intervenção direta 

mais importante se dê na esfera das disposições coletivas gerais do que nos processos de 

produção, níveis de atividade econômica, etc. Assim as fontes de emissão a serem 

analisadas privilegiaram o Uso de Energia (mais intensamente em Transporte 

Rodoviário e Setor Público, e em menor grau no Setor Residencial e Setor Comercial), 

Floresta e Outros Usos do Solo (Reflorestamento, Florestamento e Plantio de Árvores 

Urbanas) e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Ressalte-se que acaba de ser aprovado pelo poder legislativo federal o marco regulatório 

do saneamento básico que irá dinamizar o setor. Entretanto ainda não foi atribuída a 

titularidade da incumbência de coleta e de tratamento a qualquer dos entes da União 

(estados ou municípios) porquanto apesar de confusa, esta titularidade já está 

estabelecida pela Constituição Brasileira e aguarda-se uma interpretação por parte do 

Supremo Tribunal Federal. De acordo com o relator do projeto “a questão foi retirada 

do texto final para que não houvesse choque com a interpretação que está sendo feita 

pelo Supremo...Sobre a questão da titularidade, não fizemos nenhuma menção expressa, 

literal, mas induzimos uma interpretação que vem sendo feita pelo Supremo Tribunal 

Federal, de que a titularidade é local, e foi nessa direção em que nós fizemos o texto” 

(Dep. Júlio Lopes, 2006)50. Assim, a princípio pode-se considerar esta fonte de emissões 

como de intervenção direta por parte do município. 

No caso de transporte, apesar da responsabilidade municipal direta estar restrita ao 

rodoviário, municípios há onde grande quantidade de pessoas é transportada por trens 

                                                 
50 Em entrevista à agência Brasil em 11/06/2006, disponível em  
http://www.agenciabrasil.gov.br/noticias/2006/07/11/materia.2006-07-11.1403592437/view em  
04/01/2006. 
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interurbanos e metrô, como é o caso das cidades da Região Metropolitana de São Paulo 

e do Rio de Janeiro. Neste caso, muitas medidas tomadas pelas prefeituras em modais 

rodoviários sob sua atividade disciplinadora podem ter grande impacto no setor 

ferroviário pela eventual mudança de preferência dos passageiros no que se refere ao 

modal. Em certos municípios, o transporte por meio aquático é muito relevante e 

sofreria o mesmo tipo de impacto que o modal ferroviário no caso de interferência do 

município no modal rodoviário. Assim, sugere-se que em razão de uma análise de 

sensibilidade quando da ocasião da elaboração de estudos em municípios específicos, 

verifique-se a oportunidade de inclusão dos modais ferroviário e aquático.  

No que se refere ao setor aéreo, afora as emissões de vôos domésticos, as emissões dos 

vôos internacionais são chamadas de bunkers e suas emissões não devem ser atribuídas 

aos municípios onde se localizam os aeroportos. Entretanto, indiferentemente de quem 

seria responsável pela emissão das aeronaves, a capacidade de interferência municipal 

no setor é considerada irrelevante e, portanto, somente quando há algum interesse muito 

particular, as emissões precisam ser inventariadas51. 

Cabe mencionar o uso da energia pela indústria que quase não sofre qualquer 

interferência da administração municipal. Entretanto por injunções de interesse e 

possibilidade do estabelecimento de parcerias devem ter suas emissões inventariadas. 

Um exemplo seria a possibilidade de indústrias substituírem gás natural por gás de lixo, 

e ainda Diesel de sua frota cativa por biodiesel de tratamento de esgoto52, entre outras 

oportunidades. 

                                                 
51 Para detalhes sobre emissões de poluentes provenientes de aeroportos, ver Ribeiro, Simões e Dubeux 

(2006). 
 
52 Patente da COPPE/UFRJ. 
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Com relação à agricultura, a influência municipal em municípios de economia 

predominantemente urbana na dinâmica deste setor é considerada marginal e, portanto, 

não está abordada no presente estudo. Entretanto, em situações particulares, esta 

avaliação pode se apresentar como de interesse municipal. 

Finalmente, no que se refere a refinarias de petróleo, não se identifica qualquer 

possibilidade de intervenção das administrações municipais nesta indústria por medidas 

de mitigação.  

2.2.2.1.2. Relevância dos GEE em Termos Municipais – Resultados 

dos Inventários do Rio de Janeiro e de São Paulo  

O Inventário de Emissões do Rio de Janeiro contabilizou as emissões de CO2 e CH4 do 

Município do Rio de Janeiro no ano de 1998 que alcançaram 12.751 Gg CO2eq (SMAC, 

2003) e o Inventário de Emissões de São Paulo contabilizou a emissão do Município de 

São Paulo no ano de 2003 destes mesmos dois gases, que totalizaram 15.738 Gg CO2eq 

(SVMA, 2005). Em ambos, foram as seguintes as fontes inventariadas e que 

correspondem à estrutura de desagregação dos cálculos adotada na metodologia do 

IPCC (IPCC, 1996) : 

 Uso de Energia 

 Setor Agropecuário 

 Mudança no Uso do Solo e Florestas 

 Tratamento de Resíduos (resíduos sólidos urbanos e esgotos domésticos e 

efluentes industriais) 
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As emissões de uso do solo e florestas, do setor agropecuário e de esgotos domésticos, 

comerciais e efluentes industriais foram estimadas de acordo com os procedimentos 

metodológicos previstos nas Diretrizes do IPCC de 1996. No caso do uso de energia, 

todas as fontes de combustão foram estimadas com base nas quantidades de 

combustíveis consumidos e os respectivos fatores médios de emissão (abordagem Top-

Down, apresentada no item 3.1.4) e no caso de resíduos sólidos urbanos pela fórmula 

geral não mais incluídas nas Diretrizes do IPCC de 200653. A Tabela 5 apresenta os 

resultados dos inventários municipais do Rio de Janeiro e de São Paulo. 

Tabela 5  - Emissões dos Municípios de São Paulo e Rio de Janeiro 

CIDADE São Paulo Rio de Janeiro 
ANO 2003 1998 

GEE Fonte Gg CO2 eq % Gg CO2 eq % 
Resíduos Sólidos  3696 23,5 4673 36,5 
Esgotos e Efluentes 7 0,1 46 0,4 
Emissões Fugitivas     400 3,1 
Agropecuário 1 0,0 13 0,1 
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Subtotal 3704 23,5 5132 40,1 
Geração Elétrica 1327 8,4 1.056 8,3 
Indústria 746 4,7 793 6,2 
Transporte Individual  7899 48,6 2011 15,7 
Transporte Coletivo  3461 22,0 1795 14,0 
Transporte Aeroviário  964 6,1 857 6,7 
Residencial + Comercial 1253 6,3 596 4,7 
Refino de Petróleo     107 0,8 
Uso do Solo 51 0,3 256 2,0 
Outros 48   195 1,5 

Subtotal 12034 76,5 7.666 59,9 E
m

is
sõ

es
 d

e 
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e 
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Total 15738 100,0 12.798 100,0 
Nota: apesar de improvável, a empresa distribuidora de gás natural em São Paulo informou não haver 
perdas de gás na distribuição, razão pela qual o valor de emissões fugitivas atribuídas a este município é 
zero. No caso de refino de petróleo, não há refinarias em São Paulo (Inventário de Emissões de São 
Paulo, 2005).  

Fonte: baseado em dados obtidos em SVMA (2005) e SMAC (2003). 

 
                                                 
53 A fórmula geral da Diretrizes de 1996 contabilizava emissões pelo volume de lixo produzido per capita 

em determinado ano. A nova abordagem contabiliza as emissões geradas pelo total dos resíduos sendo 
tratados em determinado ano. 
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Observa-se na Tabela acima que praticamente todas as fontes de emissão de CO2 e CH4 

previstas nas Diretrizes do IPCC de 1996 foram analisadas e depreende-se que em 

ambos os casos as fontes mais importantes são o transporte rodoviário e resíduos sólidos 

urbanos.  

Uso do Solo tem uma participação bastante modesta, reforçando a hipótese de que tal 

setor somente apresenta relevância em municípios inseridos em contextos florestais de 

grandes biomas, como por exemplo, na Região Amazônica. Entretanto, como não foram 

consideradas as demais emissões de assentamentos humanos por não estarem previstas 

na metodologia utilizada na época, a importância dos valores para AFOLU podem estar 

subestimadas. 

Portanto, o esforço de se inventariar e construir cenários no setor de AFOLU mais 

abrangente que apenas florestamento e reflorestamento (no caso do Rio de Janeiro 

incluiu desmatamento e reflorestamento e no caso de São Paulo somente desmatamento 

por não haver atividade de reflorestamento), incluindo esta nova categoria vis à vis os 

benefícios que podem daí decorrer é ainda incerto. A princípio, a gestão do setor por 

parte dos municípios apresenta grandes atrativos pelos benefícios locais que podem ser 

esperados com o gerenciamento adequado das fontes de emissão de GEE desta categoria 

e, portanto, os procedimentos de cálculo a serem seguidos estão incluídos no presente 

estudo. Ressalte-se que AFOLU incorpora o setor agrícola mesmo que não esteja sendo 

considerada uma fonte com capacidade de intervenção municipal no presente estudo. 

A geração de energia elétrica por térmicas apresenta valores expressivos nestes casos 

devido aos municípios do Rio de Janeiro e de São Paulo terem usinas em seus territórios 
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(atribuindo-se a responsabilidade do consumo destas fontes de energia à municipalidade 

até o nível da demanda local).  

Já o setor de refino de petróleo, mesmo onde há uma refinaria, como no caso do Rio de 

Janeiro, apresenta baixos níveis relativos de emissão. O setor agropecuário também 

apresenta emissões modestas dadas as baixas atividades deste setor em ambos os 

municípios. 

O setor de transporte aéreo é bastante expressivo mas por ser bunker não pode ser 

responsabilidade da municipalidade. Os demais consumos energéticos são expressivos. 

O setor de esgotamento sanitário apresenta muito baixa participação que pode ser 

atribuída a dois fatores: 1) baixa cobertura dos serviços e 2) ausência de metodologia 

para contabilização das emissões geradas pelo lançamento de esgotos in natura em 

corpos hídricos (lacuna superada nas Diretrizes do IPCC de 2006). 

Para se ter um parâmetro da magnitude das emissões dos municípios inventariados, a 

Tabela 6 apresenta as emissões totais e as emissões decorrentes do uso de energia54 

obtidas nos inventários municipais e na Comunicação Nacional (MCT, 2004), bem 

como índices de emissões de GEE por habitante. Note-se que estes valores dizem 

respeito a anos distintos e, portanto, permitem apenas que se tenha uma idéia da 

magnitude dos valores. 

                                                 
54 Como as emissões de florestas são muito expressivas no Brasil, diferentemente do que ocorre em São Paulo, a 

tabela também apresenta os dados referentes, somente, ao uso de energia 
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Tabela 6  - Comparação das Emissões Totais e per Capita , em GWP (t CO2 eq) 

 
Emissões 
Nacionais 

(1994) 

Emissões do 
Mun. São Paulo 

(2003) 

Emissões do 
Mun. Rio de Janeiro 

(1998) 

População 157.290.000 10.710.997 5.633.407 

Emissões Totais 
(t CO2 eq) 1.289.406.000 15.738.241 12.798.000 

Emissões Totais 
Por Habitante 

(t CO2 eq) 
8,20 1,47 2,27 

Emissões do 
Uso de Energia 

(t CO2 eq) 
244.926.000 12.034.061 8.066.000 

Emissões por 
Habitante do Uso de Energia 

(t CO2 eq) 
1,56 1,12 1,43 

Fonte: SMAC (2005) 

2.2.2.2.Proposta de Formato de Inventários Municipais dos GEE Diretos 

e Indiretos – Setores e Gases 

Considerando apenas as fontes com capacidade de intervenção local e os respectivos 

GEE diretos e indiretos mais relevantes que constam das Diretrizes do IPCC de 2006 

pode-se propor um conjunto mínimo de fontes de emissão e gases para os municípios 

brasileiros, conforme Quadro 5 , a seguir. Dentre os GEE diretos controlados pelo 

Protocolo de Quioto (CO2, CH4, N2O, HFCs, PFCs e SF6), a princípio pode-se descartar 

aqueles emitidos de processos industriais (HFCs e PFCs) e de equipamentos elétricos 

(SF6) cuja decisão sobre redução de emissões decorre unicamente de decisões privadas 

relacionadas à mudança no padrão tecnológico e sem interseção com administrações 

municipais. Portanto, considera-se que CO2, CH4 e N2O por serem os GEE diretos 

emitidos por fontes que sofrem influência de decisões municipais são os GEE diretos a 

serem inventariados.  
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Ressalve-se como já dito anteriormente que devido ao recém lançamento das Diretrizes 

do IPCC de 2006, novas fontes foram incluídas e, portanto, o conjunto proposto inclui a 

categoria “Assentamentos”. 

Quadro 5  - Fontes de Emissão a serem Preferencialmente Inventariadas por 
Municípios  

Fontes de Emissão 

Energia    

 Queima de 
Comb. Fósseis   

  Centrais Termelétricas*  

  Setor de Transporte  

   Rodoviário 

   Ferroviário 

   Marítimo 

  Setor Residencial  

  Setor Comercial  

  Setor Público  

  Setor Industrial  

Floresta e Uso 
do Solo 

(AFOLU)** 
Assentamentos**   

   Trat. Resíd.  Lixo  
  Esgoto  
   Industrial 
   Doméstico 

* somente se o município abrigar termelétricas em seu território, com impacto em sua bacia aérea. 

** esta nova categoria das Diretrizes do IPCC de 2006 engloba as emissões de GEE e remoções de CO2 
de áreas com vegetação em cidades. 

Fonte: autora 

 

No que se refere aos GEE indiretos, para se observar a magnitude de suas emissões em 

setores específicos no Brasil, pode-se correlacionar suas emissões com as de GEE 

diretos. Neste propósito é necessário calcular as emissões de GEE diretos em GWP, 



 82

tendo em vista que no Inventário Brasileiro de 1994 (MCT, 2004) as emissões são 

apresentadas somente em suas unidades originais, ou seja, em termos de cada gás 

inventariado55. A consolidação dos valores e a identificação das responsabilidades dos 

diferentes setores somente podem ser avaliadas usando-se tal instrumental. Os valores 

do Inventário Brasileiro estão na Tabela 7 a seguir. 

Tabela 7  - Emissões Brasileiras de GEE Diretos e Indiretos 

  Energia Uso da Terra Resíduos 
 Gg 

CO2 236.505 77.331   
CH4 439 1.977 879 
N2O 10 538 13 
NOx 1.601 449   
CO 12.266 15.797   
COVNM 1.596     

Fonte: Comunicação Nacional (MCT, 2004) 

Assim, a partir dos dados apresentados na Comunicação Nacional (MCT, 2004), foram 

calculadas as emissões em GWP dos GEE diretos das fontes sob interferência da gestão 

municipal (vistas no item 2.2.2.1.2) e verificadas as emissões de GEE indiretos em 

relações a estes em valores correspondentes a CO2 equivalente, permitindo que se 

obtenha a magnitude de cada GEE indireto em relação à emissão de GEE direto.  

A Tabela 8 apresenta os valores obtidos que dão a magnitude da relação entre GEE 

diretos e indiretos. 
                                                 
55 O Inventário Brasileiro de 1994 não apresenta as emissões em GWP por discordar de sua forma de 

cálculo conforme justificativa transcrita a seguir: “A opção de agregar as emissões relatadas para 
produzir dióxido de carbono equivalente com o uso do Potencial e Aquecimento Global (GWP) em um 
horizonte de tempo de 100 anos, não foi adotada no Brasil. O GWP baseia-se na relativa importância 
dos GEE, em relação ao dióxido de carbono, na produção de uma quantidade de energia (por área 
unitária) vários anos após um impulso de emissão. Esta variável não representa de forma adequada a 
contribuição relativa dos diferentes GEE à mudança do clima. Seja ela medida em termos de aumento 
na temperatura média da superfície terrestre, aumento do nível do mar ou em qualquer estatística de 
elementos meteorológico relacionados aos danos, a mudança do clima não é proporcional à energia, à 
exceção de períodos de tempo muito curtos. O uso do GWP então propiciaria políticas de mitigação 
inadequadas. Além disso, o seu uso enfatiza sobremaneira e de modo errôneo a importância de GEE de 
vida curta, especialmente a do metano.” (Inventário Brasileiro 2002, pág. 93).  
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No que se refere ao GWP, os valores de referência utilizados são aqueles apresentados 

no Terceiro Relatório de Avaliação do IPCC (IPCC 2001) para o horizonte de 100 anos.  

Tabela 8  - Magnitude dos GEE Indiretos em Relação às Emissões de GEE 
Diretos no Brasil 

Fonte Emissora CO/CO2e NOx/CO2e NMVOC/CO2e 

Energia       

 
Queima 

de Comb. 
Fósseis 

     

  Subsetor 
Energético     

   Centrais Elét. 
Serv Pub. 0,13% 0,99% 0,0001 

   Centrais Elét 
Autoprodutoras 1,55% 0,60% 0,0005 

  Subsetor 
Industrial     

   Cimento 1,04% 0,66% 0,0003 
   Siderurgia 0,48% 0,07% 0,0001 

   Mineração e 
Pelot. 0,16% 0,37% 0,0001 

   Não-ferrosos 0,69% 0,49% 0,0002 
   Química 0,26% 0,45% 0,0001 

   Alimentos e 
Bebidas 14,64% 0,93% 0,004 

   Têxtil 0,57% 0,25% 0,0002 
   Papel e Celulose 3,64% 0,89% 0,001 
   Cerâmica 5,24% 1,03% 0,001 
   Outros 1,02% 0,65% 0,0003 

  Subsetor 
Transp.     

   Aéreo 0,66% 0,42% 0,0008 
   Rodoviário 6,31% 1,00% 0,01 
   Ferroviário 1,34% 1,66% 0,003 
   Marítimo 1,32% 1,96% 0,003 

  Subsetor 
Residenc.  17,70% 0,28% 0,01 

  Subsetor 
Comercial  1,19% 0,24% 0,002 

  Subsetor 
Público  0,07% 0,20% 0 

LULUCF       

   
Mud. Est. 

 Flor. e 
out.Form.Lenh 

0,00% 0,00% 0 

   
Conversão de 
Florestas para 
Outros Usos 

1,58% 0,05% 0 

Resíduos    0,13%   
  Lixo  1,55% 0,00% 0 
  Esgoto     
   Industrial 1,04% 0,00% 0 
   Doméstico 0,48% 0,00% 0 

Fonte: calculado a partir dos valores da Comunicação Nacional (MCT, 2004) 
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Os valores constantes das células escuras são aqueles onde há uma maior correlação 

entre o GEE indireto e as emissões de GEE diretos. No caso de CO e NOx arbitrou-se o 

valor mínimo de 1% de emissões de CO2 em peso. No caso de NMVOC adotou-se o 

limite mínimo de três casas decimais.  

Ressalte-se que não há uma relação constante entre as emissões de GEE diretos e 

indiretos. Em termos gerais pode-se dizer que se diminuindo as emissões de GEE 

diretos (por projetos MDL, por exemplo) haverá uma redução dos GEE indiretos. Mas 

esta não é uma regra posto que as emissões de GEE indiretos variam com a tecnologia 

empregada, filtros, etc. 

Os valores considerados relevantes da Tabela acima associados com os GEE diretos 

foram transportados para as figuras do subitem seguinte onde estão vinculadas fontes e 

gases a serem inventariados.  

2.2.2.2.1. Estrutura Setorial para Inventários Municipais  

Considerando a configuração genérica para inventários de emissões de GEE diretos e 

indiretos proposta no subitem anterior, pode-se definir a estrutura dos inventários 

municipais em maior detalhe, etapa necessária do processo de planejamento que permite 

a identificação de medidas de mitigação das emissões, a ser vista mais adiante: 

A. ) Consumo de Energia 

Devem ser inventariadas as emissões de CO2, CH4, N2O, CO, NOx, COVNM e SO2 

relativas ao uso de energia nos setores de Geração de Energia Elétrica (centrais 

termelétricas), Transporte, Residencial, Industrial, Comercial e Institucional (Público), 

por tipo de combustível, conforme destacado da estrutura geral proposta nas Diretrizes 

do IPCC (2006) para nações, na Figura 6 a seguir. As caixas mais escuras referem-se às 
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fontes mais relevantes e as claras àquelas que dependem mais das circunstâncias e 

oportunidades específicas de cada município. Os GEE indiretos observam a importância 

a eles atribuída na Tabela 8 

 
Notas: 1) Compreende-se, neste caso, Indústria de Energia como termelétrica. 2) SO2 somente quando há 
uso de carvão no caso de térmicas. 3) No caso de transportes, a Petrobrás produz o Diesel 500 para as 
regiões metropolitanas com um teor de enxofre 75% menor56. 4) As linhas grossas representam as fontes 
mais relevantes de emissão. 
Figura 6  - Proposta de Estrutura para Inventários Municipais do Setor de 

Energia 
Fonte: Adaptado de IPCC (2006). 

Na geração elétrica brasileira há pequena participação de energia de fonte fóssil. 

Geralmente, a maior parte da energia elétrica consumida nos municípios é importada de 

outras regiões, exceção quando há ocorrência de usinas termoelétricas em seu próprio 

território e de autoprodutores que se ligam ao sistema, com a ocorrência de queima de 

combustíveis fósseis como carvão, óleo combustível, gás natural e Diesel. De qualquer 

forma, independente da origem geográfica da produção de energia elétrica, há que se 

                                                 
56 São as seguintes as RM com Diesel 500: Rio de Janeiro, São Paulo, Campinas, Baixada Santista, São 

José dos Campos, Belo Horizonte e Vale do Aço. Até 2010, a Petrobras deverá fornecer Diesel com 
conteúdo de enxofre nos padrões internacionais. 
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inventariar o consumo elétrico e as emissões decorrentes deste consumo, tendo em 

perspectiva a possibilidade de se realizar projetos de mitigação, principalmente na 

iluminação pública, uma das principais atribuições dos poderes municipais.  

No setor de transportes, devem ser inventariadas as emissões decorrentes do consumo 

de energia pelo transporte individual (automóveis, motos e táxis), transporte coletivo 

(ônibus, vans e peruas, trens, barcas e metrô) e de cargas (caminhões, utilitários e trens). 

Os principais energéticos associados às emissões do setor de transporte são: gasolina, 

álcool anidro e hidratado, óleo diesel, gás natural veicular e eletricidade. No caso de 

transporte ferroviário, a quantificação das emissões deste modal permite conhecer o 

impacto de projetos de mudança de modais, como por exemplo, redução do transporte 

rodoviário individual. No que se refere a transportes marítimo e fluvial, há que se 

verificar a importância deste setor no município onde os estudos se realizam, 

principalmente pelo impacto nestes setores causado por projetos de outros modais, 

conforme já mencionado. 

Os combustíveis de biomassa como, por exemplo, o álcool etílico anidro (presente na 

gasolina automotiva) e álcool etílico hidratado, devem ser alocados nos respectivos 

modais relacionados, apesar das emissões de CO2 desta biomassa serem desprezíveis no 

Brasil, pois grande parte das emissões correspondentes são reabsorvidas na safra 

seguinte. Entretanto, emitem gases de efeito estufa indireto e que causam poluição local, 

como será visto no item 4. 

No setor industrial, os energéticos mais utilizados são gás natural, carvão mineral, 

carvão vegetal, óleo combustível, coque e carvão mineral, eletricidade e produtos de 

cana. 
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Para os setores residencial e comercial devem ser identificados os consumos de 

eletricidade, óleo diesel, lenha, querosene iluminante, GLP, gás natural, gás 

manufaturado e óleo combustível. 

As emissões de responsabilidade direta da Prefeitura Municipal/Institucional 

(administração pública e utilidades) devem ser estimadas separadamente, tendo em vista 

a alta capacidade de interferência no nível de emissões que tem o poder local em suas 

próprias instâncias. 

Há que se observar que a totalidade das emissões de GEE do consumo de combustíveis 

não é a simples soma das emissões das várias fontes posto que, assim fosse, poeria 

haver dupla contabilidade de alguns combustíveis. O Quadro 6 apresenta uma forma 

possível de se calcular o total das emissões de todas as fontes e combustíveis, sem 

perder a perspectiva dos setores emissores, perspectiva necessária para a propositura de 

ações de mitigação de emissões. 

Quadro 6  - Contabilização do Inventário de Emissões Municipais - Setor de 
Energia. 

Emissões do Uso de Energia Elétrica (Uso 
Indireto de Combustíveis Fósseis) 

Emissões do 
Uso Direto de 
Combustíveis 

Fósseis 

Importada do 
Sistema Interligado 
Sul/Sudeste/Centro-

Oeste 

Energia da 
Rede 

Produzida 
no Munic. 

(quando for 
o caso) 

Auto-
produtores 

Emissões 
da Admin. 

Pública 

Emissões 
Totais do 
Município  

A B C D E A + B 

Notas:  

• C e D estão contidos em A  

• E está contido em A + B  

Fonte: SVMA (2005) 
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B. ) Agricultura, Floresta e Outros Usos do Solo (AFOLU)57 

Os principais GEE resultantes das atividades antrópicas neste setor são CO2, N2O e 

CH4. Os fluxos entre a atmosfera e os ecossistemas são primordialmente controlados 

por absorção através da fotossíntese das plantas e emitidos pela respiração, deposição e 

combustão da matéria orgânica. N2O é primordialmente emitido dos ecossistemas como 

um subproduto da nitrificação e da denitrificação, enquanto CH4 é emitido pela 

metanogênese sob condições anaeróbicas em solos, acondicionamento de estrume, 

fermentação entérica, e durante a combustão incompleta quando há queima de matéria 

orgânica. Outros gases de interesse principal (de combustão e solos) são NOx, COVNM 

e CO.  

De acordo com a Comunicação Nacional (MCT, 2004), as principais mudanças no uso 

do solo e florestas relacionadas pelas Diretrizes do IPCC de 1996 que resultam em 

emissão ou absorção de carbono se enquadram nas seguintes categorias abaixo: 

• Mudanças no Estoque de Floresta e Outras Formações Lenhosas (alterações no 

volume de fitomassa em culturas agrícolas, florestas plantadas e/ou cortadas e 

árvores urbanas).  

• Conversão de Florestas e Campos para outros usos (em culturas agrícolas 

permanentes e outros fins); 

• Abandono (Regeneração Natural) de Terras Cultivadas, Pastos ou Outras 

Terras Manejadas; 

                                                 
57 Mudança de Uso do Solo e Florestas (LULUCF) nas Diretrizes do IPCC de 1996 (IPCC, 1996). 
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• Emissões e Remoções de Solos. 

Com a nova organização das Diretrizes do IPCC de 2006, estas categorias estão 

revisadas e, portanto, as emissões podem ser inventariadas pelos municípios, conforme 

esquema da Figura 7  a seguir:  

 

 
Nota: traços de maior espessura se referem às fontes prioritárias para municípios em geral 
 
Figura 7  - Estrutura para Inventários Municipais do Setor de AFOLU 

Fonte: Elaborado a partir de IPCC (2006). 

Conforme anteriormente mencionado, somente florestamento e reflorestamento se 

constituem em atividades sobre as quais a administração municipal pode influir de 

forma a elaborar projetos no âmbito do MDL devido às atuais regras de projetos no 

setor de AFOLU (especificamente no que se refere ao plantio de florestas). Portanto, os 

inventários municipais, até novas regras no MDL, podem se ater a contabilizar o 

carbono que vem sendo seqüestrado por programas de reflorestamento que ocorram em 
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assentamentos. Se houver interesse em expandir o escopo do inventário, este pode se 

realizar em toda a categoria Assentamentos, principalmente quando o plantio de árvores 

e bosques urbanos que não atendam aos requisitos do MDL for considerado como uma 

atividade relevante e que represente algum interesse coletivo. Há ainda que se levatr em 

conta a existência de outros mercados de carbono que não o MDL e, ainda, as 

oportunidades do mercado de carbono neste setor que podem surgir para o segundo 

período de compromisso de Quioto. 

Em municípios onde há ocorrência significativa de desmatamentos que geram emissões 

de outros poluentes que não somente CO2 e cujas administrações municipais se 

disponham a combater tais práticas, independentemente do MDL, também podem ser 

realizados inventários na categoria Floresta. 

Para o Setor de AFOLU, as emissões e remoções de GEE são definidas como aquelas 

que ocorrem em terras manejadas, ou seja, terras onde há intervenção humana com 

práticas que tenham função social, ecológica e de produção.  

Em termos gerais, as emissões e remoções de CO2 para o setor de AFOLU se baseiam 

nas mudanças de estoques de C que são estimadas para cada categoria de uso da terra 

(incluindo tanto a terra remanescente na própria categoria bem como aquela que foi 

convertida para outro uso). As mudanças nos estoques de carbono estão sumarizadas na 

equação a seguir: 

∆C = ∆F + ∆Ag + ∆C + ∆Al + ∆As + ∆O 

Onde, 

∆C = Mudança de estoque de carbono 

F = Floresta 
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Ag = Agricultura 

C = Campos e pradarias 

Al = Alagados 

As = Assentamentos 

O = Outros 

Para cada categoria de tipo de uso do solo, as mudanças nos estoques de carbono são 

estimadas para todos os strata e subdivisões da área onde os estudos se realizam (por 

exemplo, clima, tipo de ecossistema, regime de manejo, etc.). No que se refere aos 

strata são considerados os cinco “pools” do ciclo do carbono, conforme a função 

abaixo: 

∆C = ∆BAc + ∆BAb + ∆MM +∆L + ∆S + ∆PM 

Onde, 

 

∆C = mudanças no estoque de carbono de um stratum de uma categoria de uso do 
solo 

BAc = Biomassa acima do solo 

BAb = Biomassa abaixo do solo 

MM = Madeira morta 

L = Liteira 

S = Solos 

PM = Produtos de madeira 

 

O fluxograma da Figura 8 a seguir, apresenta a forma como estes pools interagem e 

transferem estoque de carbono entre si e a atmosfera. 
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Figura 8  - Fluxos de Transferência de Carbono entre Pools 

Fonte: IPCC (2006) 

 

C. ) Tratamento de Resíduos  

O tratamento de resíduos, assim entendidos tanto empreendimentos planejados como 

sua simples disposição em qualquer destino, produz emissões de CH4, CO2 e N2O. É o 

caso da disposição de resíduos sólidos em lixões, aterros sanitários ou qualquer outro 
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local, seja quando sofrem tratamento biológico ou são incinerados (em usinas ou em 

locais abertos). É também o caso de efluentes líquidos tratados ou simplesmente 

carreados para corpos hídricos.  

Normalmente, as emissões de CH4 de aterros sanitários são a maior fonte de GEE no 

setor de resíduos, embora as emissões de esgotamento sanitário também possam ser 

bastante expressivas. A incineração de resíduos que contenham carbono de origem 

fóssil (plásticos, por ex.) é a fonte mais expressiva de CO2 no setor. CO2 é também 

produzido na disposição de resíduos, no tratamento de esgotos e efluentes e na queima 

de resíduos de origem não-fóssil, mas neste caso tem origem biogênica e não tem 

impacto no clima porquanto será novamente seqüestrado no ciclo do carbono. N2O é 

produzido em todas as circunstâncias em que há envolvimento de resíduos e sua 

importância depende muito do tipo de gerenciamento e das condições que ocorrem 

durante seu tratamento. 

Os resíduos também geram emissões de COVNM, NOx e CO, principalmente em casos 

de incineração, sendo que as emissões de NOx podem causar emissões de N2O. NOx é 

produzido principalmente na queima de resíduos. Em termos gerais, a produção indireta 

de N2O do setor de resíduos parece ser insignificante conforme Diretrizes do IPCC, 

2006, Volume 5, capítulo 1 (IPCC, 2006). 

 O esquema da Figura 9 a seguir, apresenta a totalidade das fontes de emissão proposta 

pelas Diretrizes do IPCC (2006) e aquelas que devem ser primeiramente objeto de 

inventários municipais (destacadas). As emissões totais do setor são simplesmente o 

somatório das emissões de cada fonte.  
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Figura 9  - Estrutura Proposta para Inventários Municipais de Resíduos 

Fonte: adaptado de IPCC (2006) 

 

Note-se que a não inclusão de inventários de emissões de tratamentos biológicos, bem 

como de incineração, deve-se ao fato de que estes já são geralmente considerados 

investimentos finais. A viabilidade econômica de redução de emissões por outros 

investimentos que a eles se acoplem é pouco viável58. Ou ainda, nestas situações, os 

deve haver dados de monitoramento a serem apresentados às prefeituras que 

dispensariam o uso dos métodos de estimação. A exceção seria na incineração aberta 

que, se relevante no município, deve ter suas emissões de CO2 e CO estimadas. 

Ressalte-se que neste setor, os grandes ganhos potenciais estão associados ao mercado 

de créditos de carbono e não à redução de poluentes atmosféricos. A exceção se refere 

aos ganhos relativos à redução das emissões de dioxinas e furanos, substâncias 

                                                 
58 Esta não é uma regra geral e a oportunidade de se realizar projetos de redução de emissões deve ser 
avaliada nos casos raros no País onde tais investimentos existem. 
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extremamente tóxicas que se produzem quando há combustão de hidrocarbonetos 

aromáticos clorados, por exemplo, em queima de resíduos sólidos urbanos.59 

2.2.2.2.2. Adaptação Metodológica para Municípios - Delimitações e 

Procedimentos de Cálculo 

A. ) Delimitações -Abrangência dos Inventários Municipais 

O principal problema metodológico que se apresenta desde a realização do Inventário de 

Emissões do Rio de Janeiro é a delimitação da abrangência das emissões a serem 

inventariadas. Emissões na cidade ou da cidade? À primeira vista, o critério mais 

adequado pode parecer o de “limites político-administrativos”, ou seja, considerando as 

emissões realizadas no interior das fronteiras geográficas do município, conforme 

orientação do IPCC para países60, pela qual “inventários nacionais devem incluir as 

emissões e remoções que ocorrem dentro das fronteiras dos territórios nacionais”... 

(Dubeux e La Rovere, 2007). 

Mas esta opção é razoável e aplicável para cidades que não se situam em um contexto 

de Região Metropolitana, caso das principais cidades brasileiras. Isto porque as cidades 

destas regiões apresentam uma integração sócio-econômica extremamente significativa 

com as demais da mesma região, sendo o critério de “limites político-administrativos” 

insuficiente em alguns subsetores, pois pode deixar de incluir importantes fontes de 

emissão induzidas por determinado município, levando, eventualmente, à atribuição de 

algumas emissões a municípios vizinhos.  

                                                 
59 Somente plantas para incineração de RSU muito bem concebidas e bem operadas para evitar a 
dispersão de dixonas e furanos devem obter/manter licenças ambientais de funcionamento. 
 
60 Manual de Referência, vol 3, Visão Geral, pág. 5 (IPCC, 1996) 
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Tal fato pode ser observado quando da elaboração do Inventário de Emissões do Rio de 

Janeiro de 2003, conforme visto anteriormente, pois algumas emissões de sua 

responsabilidade ocorrem de fato em território de outro município. É o caso da categoria 

resíduos sólidos, pois há muitos anos o lixo urbano coletado no Rio de Janeiro vem 

sendo depositado no aterro sanitário de Gramacho, situado no município de Duque de 

Caxias.  

Neste caso, a opção metodológica mais adequada é atribuir as emissões respeitando-se o 

critério de responsabilidade política e não mais de fronteiras político-administrativas e 

utilizando a própria metodologia do IPCC sobre resíduos sólidos para países, que 

contabiliza as emissões a partir da produção de resíduos per cápita61.  

Tal fato poderá ser observado no subsetor de esgotos domésticos quando, por exemplo, 

há tratamento compartilhado buscando ganhos de escala. 

Ainda com relação à delimitação das fronteiras do estudo, no caso dos transportes, há 

algumas peculiaridades a serem consideradas e são de duas ordens: 1) veículos de um 

determinado município abastecem em outro; 2) transporte intermunicipal; e 3) as 

emissões dos biocombustíves. Estes aspectos estão intrinsecamente ligados à 

metodologia de cálculo estrito senso e à disponibilidade dos dados a serem utilizados. 

O subitem a seguir aborda os aspectos mais relevantes sobre os procedimentos de 

cálculo que norteiam os inventários setoriais. 

B. ) Procedimentos de Cálculo 

B.1) Consumo de Energia 
                                                 
61 Esta questão não é trivial posto que a responsabilidade deve ser atribuída ao produtor do RSU. 
Entretanto, quando se propõe um projeto no MDL a titularidade do crédito pode ser reivindicada pelo 
operador do aterro sanitário, por exemplo. 
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A abordagem metodológica para emissões do setor de consumo de energia (e, portanto, 

transporte está incluído) pode ser Top-Down ou Bottom-Up, conforme Diretrizes do 

IPCC, 2006. A primeira consiste de um balanço das importações líquidas de 

combustíveis primários e secundários e da variação interna dos estoques desses 

combustíveis. Dessa forma, supõe-se que, uma vez introduzido na economia municipal, 

em um determinado ano, o carbono contido em um combustível ou é liberado para a 

atmosfera no processo de combustão ou volatização ou é aprisionado/retido de alguma 

forma, por exemplo, na camada de asfalto. Esta metodologia tem a vantagem de ser de 

mais fácil aplicação e obtenção de dados, pois carece apenas de informações relativas à 

quantidade de combustíveis destinada a determinado município e respectivos fatores de 

emissão. Entretanto, tem a limitação de ser restrita à quantificação das emissões de CO2, 

já que este gás é emitido proporcionalmente ao volume de combustível fóssil queimado, 

independente do tipo de equipamento. 

O Fluxograma da Figura 10  a seguir, representa a abordagem Top-Down para o setor de 

consumo de energia. 

 
Figura 10   - Abordagem Top-Down para Inventários de Emissões  

Fonte: Rosa et al (2002). 
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A abordagem Bottom-Up possibilita a quantificação e identificação dos gases não CO2 

de forma desagregada. Neste caso, são desenvolvidos fatores de emissão específicos 

para fontes móveis e fontes fixas.  

As Diretrizes do IPCC de 1996 já previam a aplicação de ambas as metodologias e a 

abordagem Top-Down por setores foi adotada nos inventários dos municípios do Rio de 

Janeiro e de São Paulo, principalmente, em razão da disponibilidade das bases de dados, 

quais sejam, as da Agência Nacional de Petróleo (ANP) que contabilizam o consumo de 

combustíveis por tipo e por setor econômico em níveis municipais.  

No caso de transporte, por exemplo, a abordagem Bottom-Up requer um conhecimento 

da frota em circulação (fontes móveis) que inclui, o ano de fabricação, consumo 

específico por tipo de veículo, velocidade média percorrida, tipo de combustível, etc. 

No caso de fontes fixas, há necessidade de se conhecer a tecnologia em uso, além, é 

claro, do tipo de combustível.  

As Diretrizes do IPCC de 2006 modificaram a organização das Tiers62 disponíveis nas 

Diretrizes de 1996. Uma síntese dos novos procedimentos metodológicos para a 

contabilização das principais emissões do uso da energia (fontes fixas e móveis) 

oferecidos pelas Diretrizes do IPCC de 2006, sejam top-dopwn ou Bottom-Up, encontra-

se no Quadro 7  e podem ser adotados pelos municípios brasileiros63. A escolha do 

                                                 
62 Uma tier representa um nível de complexidade metodológica. Geralmente são oferecidas três tiers. A 
Tier 1 é o método básico, a Tier 2 o método intermediário e a Tier 3 aquele que demanda mais em termos 
de complexidade e necessidade de dados. As Tiers 2 e 3 são os métodos considerados mais acurados.  
 
63 Os procedimentos de cálculo para contabilização das emissões de frotas aquáticas, ferroviárias e 
aeroviárias e fugitivas (de produção e transporte de energia) têm pequena variação em relação aqueles 
para fontes fixas e transporte rodoviário e podem ser obtidas no volume 2 do IPCC (2006). 
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procedimento mais adequado depende da disponibilidade de dados e dos gases que se 

pretende inventariar e varia conforme o município. 

Quadro 7  - Opções Metodológicas do IPCC para Inventários de Emissões de 
Uso de Energia – Fontes Fixas e Móveis  

Método Simples 
(fontes móveis e fixas) 

Fórmulas 

Abordagem 
de Referência 
(Top-Down) 

CO2 CO2 =∑ ((CA * FC * CC)*10-3 – CEx)* FCO * RPM 

Onde,  

CA = consumo aparente = produção + importação – 
exportação – bunker – estoque (em unidades originais) 

FC = Fator de Conversão para unidades de energia (TJ) em 
poder calorífico inferior. 

CC = Conteúdo de Carbono (tC/TJ) 

CEx = Carbono Excluído = carbono fixado em produtos não 
energéticos 

FCO = Fator de Oxidação de Carbono (usualmente 1) 

RPM = Razão entre Pesos Moleculares de carbono para 
dióxido de carbono  

Abordagem Setorial   

Tier 1 

(fontes 
fixas e 
móveis) 

CO2 

CH4, 
N2O  

 

Emissões = ∑ (CCa * FE) * FO * RPM 

Onde, 

CC = consumo de combustível (combust. vendido), em 
unidades de energia (TJ) 

FE = fator de emissão (default IPCC) = kg gas/TJ 

FO = fração oxidada = 1 (somente para CO2) 

RPM = Razão entre Pesos Moleculares do gás para CO2 

a = tipo de combustível 

Tier 2 

(fontes 
fixas) 

CO2 

CH4  

N2O  

Emissões = ∑ (CCab * FE) * RPM 

Onde, 

CC = consumo de combustível, em unidades de energia (TJ) 

FE = fator de emissão (específico do setor) = kg gas/TJ 

RPM = Razão entre Pesos Moleculares do gás para CO2 

a = tipo de combustível 

b= setor-atividade  
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Método Simples 
(fontes móveis e fixas) 

Fórmulas 

Abordagem Setorial   

Tier 2 

(fontes 
móveis) 

CO2 

CH4 

N2O 

SO2 

NOx 

Emissões = ∑ (CCabc * FE)  

Onde, 

CC = consumo de combustível (combust. vendido), em 
unidades de energia (TJ) 

FE = fator de emissão (específico do setor) = kg gas/TJ 

a = tipo de combustível 

b= tipo de veículo 

Tier 3 

(fontes 
fixas) 

CO2 

CH4, 
N2O  

SO2 

NOx 

Emissões = ∑ (FEabc * Atividadeabc) * RPM 

Onde, 

FE = fator de emissão (kg gas/TJ) 

Atividade = Consumo de energia (TJ) 

a = tipo de combustível 

b = setor-atividade 

c = tipo de tecnologia 

RPM = Razão entre Pesos Moleculares do gás para CO2 

Tier 3 

(fontes 
móveis) 

CO2 

CH4, 
N2O  

NOx 

SO2 

NMVOC 

Emissões = ∑ ((Distância a,b,c,d * FEa,b,c,d ) + ∑ C a,b,c,d) * RPM 

Onde, 

Emissões = CH4 e N2O (kg) 

Distância a,b,c,d = Distância Percorrida (VKT) por tipo de 
veículo na fase de operação estabilizada 

FEa,b,c,d = Fator de Emissão (kg/km) 

C a,b,c,d = emissões durante a fase de aquecimento (kg) 

a = tipo de combustível 

b = tipo de veículo 

c = tecnologia de controle de emissão 

d = condições de operação (ex. urbano x rural, clima, outros 
fatores ambientais) 

RPM = Razão entre Pesos Moleculares do gás para CO2 

Fonte: elaborado a partir de IPCC (2006). 
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Conforme àcima descrita, a equação da abordagem Top-Down (Abordagem de 

Referência) é a seguinte: 

CO2 =∑ ((CA * FC * CC)*10-3 – CEx)* FCO * RPM 

 

Onde,  

CA = consumo aparente = produção + importação – exportação – bunker – estoque 
(em unidades originais) 

FC = Fator de Conversão para unidades de energia (TJ) em poder calorífico inferior. 

CC = Conteúdo de Carbono (tC/TJ) 

CEx = Carbono Excluído = carbono fixado em produtos não energéticos 

FCO = Fator de Oxidação de Carbono (usualmente 1) 

RPM = Razão entre Pesos Moleculares de carbono para dióxido de carbono 

Como cada combustível possui um conteúdo de carbono diferente, deve-se realizar a 

conversão do consumo aparente (CA) de cada combustível, medido na sua unidade 

original, para uma unidade comum de energia, sendo a unidade adotada o terajoule (TJ). 

Para tal, é necessário multiplicar o consumo do combustível pelo fator de conversão em 

tEP64 por unidade do combustível (tEP/unidade), obtido no Balanço Energético Nacional 

– BEN. Os valores em tEP devem ser convertidos em terajoules65 (TJ), como se segue: 

1tEP padrão = 41,868x10-3TJ 

Nas edições do BEN a partir de 2003, o conteúdo energético dos combustíveis tem 

como base seu poder calorífico inferior (PCI), o que é compatível com a metodologia do 

IPCC para a conversão para uma unidade comum de energia. 

                                                 
64 tEP: tonelada equivalente de petróleo. O conteúdo energético de 1 tEP é função do tipo de petróleo 

utilizado como padrão. 
 
65 TJ (tera joule)= 1012J 
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Na fórmula a seguir apresenta-se o procedimento descrito: 

CE= CA * 41,868*10-3 * FConv 

Onde, 
CE = Consumo de energia (TJ) 

CA= Consumo Aparente do Combustível em unidades físicas 

41,868*10-3 TJ = 1 tEP brasileiro 

FConv = Fator de Conversão (tEP/Unidade Física) da Unidade Física para tEP médio66 

 

Para se obter a quantidade de carbono (QC), expressa em tC, multiplica-se o consumo 

de energia (CE) pelo fator de emissão (Femiss), o qual representa a quantidade de 

carbono contida no combustível por unidade de energia do combustível. A expressão 

utilizada para o cálculo da Quantidade de Carbono está expressa na fórmula a seguir. 

QC=CC*Femiss 

Onde, 
QC = Quantidade de Carbono (tC) 

CE = Consumo de Energia (TJ) 

Femiss = Fator de emissão de Carbono (tC/TJ) 

 

Os fatores de emissão de combustíveis cujo inventário de emissões é recomendado para 

municípios estão apresentados na Tabela 9 e são utilizados o para cálculo de conteúdo 

de carbono efetuado pela fórmula acima67. 

                                                 
66 Para verificar o fator de conversão (FConv) da fórmula acima, consultar o Balanço Energético Nacional 

(2006). 
67 Para ver os fatores de emissão de todos os combustíveis, consultar IPCC (2006), volume 2, capítulo 1. 
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Tabela 9 - Fatores de Emissão de Carbono 

Combustível Fator de Emissão (tC/TJ) 

 Asfalto 22,00 
Gás Natural (Seco) 15,30 
Gasolina Automotiva 18,90 
Querosene Iluminante 19,6 
GLP 17,20 
Nafta 20,0 
Óleos Lubrificantes 20,00 
Gás Canalizado 18,2 
Óleo Combustível 21,10 
Óleo Diesel 20,20 
Lenha Queima Direta 29,9 
Lenha Carvoejamento 29,9 
Caldo de Cana 20,0 
Melaço 29,9 
Bagaço 29,9 
Resíduos Vegetais 29,9 

Fonte: MCT (2004) 

Como o aporte de produtos combustíveis a uma economia não se destina 

exclusivamente ao setor energético, pois parte é utilizada como matéria-prima na 

manufatura de produtos onde o carbono torna-se fixado (ou estocado, ou excluído), 

segundo a denominação adotada pelo IPCC), esta deve ser subtraída do consumo de 

combustíveis para, então, obter-se efetivamente o consumo energético. Exemplos são o 

asfalto e os plásticos. 

Para a obtenção da quantidade de carbono excluído (CEx) é necessário determinar as 

quantidades de combustíveis destinadas ao setor não energético e as frações destas 

quantidades que se mantém fixadas nos bens produzidos. A fórmula a seguir apresenta o 

referido cálculo. 
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QCF = QC * CEx 

Onde, 

QCF = Quantidade de Carbono Fixado em tC; 

QC = Quantidade de Carbono no Combustível em tC; 

CEx= Fração de Carbono Excluído (adimensional).  

 

Os valores para CEx encontram-se apresentados na Tabela 10, a seguir: 

Tabela 10 - Frações de Carbono Excluído (ou fixado/estocado) 

Combustíveis em Usos Não Energéticos Fração de Carbono Excluído 
(estocado) 

Álcool Hidratado/anidro1 1,00 
Asfalto1 1,00 
Gás Natural (Seco)1 0,33 
Lubrificantes1 0,50 
Biodiesel de rota etílica1 1,00 
Biodiesel de rota metílica2 0,91 

Fonte: 1) MCT (2004) e 2) Tolmasquim (2003) 

 

Para as biomassas sólidas e líquidas renováveis, essa fração de carbono estocado é de 

100%, pois se considera que todo o carbono emitido na queima do combustível é 

novamente seqüestrado na renovação da biomassa. Neste caso, em particular, as 

emissões de carbono da parte renovável dos biocombustíveis podem ser consideradas 

nulas, porquanto serão seqüestradas na safra seguinte.  

O balanço de massa entre o conteúdo de carbono no combustível subtraído da 

quantidade de carbono excluído representa as emissões líquidas de carbono, expressas 

na fórmula a seguir, como segue.  
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ELC = QC – CEx 

Onde, 

ELC = Emissões Líquidas de Carbono (GgC); 

QC = Quantidade de Carbono no Combustível (GgC); 

CEx = Quantidade de Carbono Excluído (GgC). 

 

Nem todo o carbono presente no combustível será oxidado, uma vez que, na prática, a 

combustão nunca ocorre de forma completa, deixando inoxidada uma pequena 

quantidade, que se incorpora às cinzas ou a outros subprodutos, ou é emitido como CO, 

NOx e COVNM. A fórmula geral da combustão por oxigênio é a seguinte: 

CxHy + (x+y/4)O2 → xCO2 + (y/2)H2O 

A conversão da quantidade de carbono liberada na queima do combustível para 

emissões de CO2 é obtida, multiplicando-se as emissões em termos de carbono pela 

razão entre os pesos moleculares do CO2 e do carbono, isto é 44/12. Sendo assim, a 

partir das emissões líquidas de carbono (ELC) podem-se calcular as emissões reais de 

CO2 (ERCO2) devidas ao uso de energia, considerando-se seu conteúdo de carbono: em 

44 toneladas de CO2 há 12 toneladas de carbono, ou seja, 1tCO2 = 0,2727 tC. A fórmula 

a seguir explicita o procedimento descrito. 

ERCO2 = ELC x (44/12) 

Onde, 

 

ERCO2 = Emissões Reais de CO2 em tCO2; 

ELC = Emissões Líquidas de Carbono em tC. 
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A abordagem Bottom-Up está apresentada no item 3.1.4, onde se realiza um estudo de 

caso com a frota de veículos leves do Município de São Paulo, utilizando-se os fatores 

de emissão da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental de São Paulo 

(CETESB 2005). A metodologia é uma variante da tier 2 porquanto o maior nível de 

detalhamento que utiliza são fatores médios de emissão para um ano modelo, o que é 

uma simplificação do tipo de tecnologia de controle de emissões. Por outro lado 

considera também poluentes locais, o que seria considerada uma tier 3 na metodologia 

do IPCC. 

Sob o aspecto da eficiência da metodologia, de acordo com o Manual de Referência do 

IPCC constante das Diretrizes do IPCC de 1996 (IPCC, 1996, pág. 1.1), “a metodologia 

Top-Down é bastante precisa quando se está inventariando apenas CO2. Entretanto, 

diferentemente de inventários de CO2, inventários de CH4 e N2O” (GEE diretos) e NOx, 

CO e COVNM (GEE indiretos e de impacto local) requerem informações mais 

detalhadas. Estimativas acuradas dependem do conhecimento de muitos fatores inter-

relacionados, incluindo condições de combustão, tecnologia e políticas de controle, bem 

como das características dos combustíveis. Os métodos devem, em geral, ser aplicados a 

um nível detalhado de atividade/tecnologia. As emissões de CO2 podem ser também 

calculadas a um nível mais detalhado requerido para os outros gases. Porém, sem 

dúvida quando calculando emissões de gases não CO2, os especialistas são encorajados 

a calcular as emissões de CO2 ao mesmo tempo, como forma de checagem do total de 

emissões estimadas desta forma (abordagem Bottom-Up) com os valores obtidos na 

metodologia da Abordagem de Referência (Top-Down)” . 



 107

Do acima exposto, infere-se que a abordagem Top-Down pode ser utilizada para estimar 

emissões de CO2 do setor energético sem ressalvas quando os dados de consumo de 

combustível estão disponíveis e atendem aos requisitos básicos, conforme será visto 

mais adiante. E quando da realização de inventários dos outros gases também emitidos 

de processos energéticos, deve-se realizar paralelamente o cálculo das emissões de CO2 

com a metodologia Bottom-Up. A comparação dos resultados das duas abordagens 

permite uma checagem geral das emissões de CO2. Na hipótese de se identificar uma 

discrepância significativa dos resultados obtidos, pode-se proceder a uma revisão. 

Em termos esquemáticos, as diferenças entre ambas as abordagens estão representadas 

na Figura 11  a seguir. 

 

 
Figura 11  - Abordagem de Referência (Top-Down) x Abordagens Setoriais 

(Bottom-up) 
Fonte: IPCC (2006) 
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No caso das emissões brasileiras, “as emissões de CO2 estimadas pela metodologia Top-

Down foram 2% superiores àquelas estimadas pela metodologia Bottom-Up 

principalmente porque esta última metodologia não contabiliza as perdas de energia na 

transformação e na distribuição de energia” (Comunicação Nacional, MCT, 2004, pág 

101). 

A adoção da metodologia Top-Down por municípios, entretanto, não é isenta de 

complicadores e de resultados imprecisos principalmente no caso de municípios de 

grandes regiões metropolitanas. Os dados da ANP são provenientes de informações 

declaradas pelas empresas distribuidoras de combustível, enviadas mensalmente, sendo 

que a identificação da quantidade de combustível vendida para cada município se dá 

através do CNPJ (cadastro nacional de pessoas jurídicas da Secretaria da Receita da 

Federal) das empresas distribuidoras que compraram o combustível. E os dados de 

venda não retratam fielmente onde se deu o uso final, pois não há garantia que o 

combustível comprado em determinado município seja consumido no mesmo ou por sua 

responsabilidade.  

Este é o caso principalmente do setor de transportes que pode apresentar um grande viés 

caso municípios vizinhos adotem metodologias distintas. Pela abordagem Top-Down as 

emissões de CO2 são calculadas a partir da venda de combustíveis e pela abordagem 

Bottom-Up (tanto Tier 1 quanto Tier 2 e 3) pelos dados da frota de veículos pertencente 

a um determinado município e respectivos consumos.  

Por esta razão, seria conveniente que na eventual disseminação da prática de 

inventários, os municípios de uma mesma Região Metropolitana adotassem uma única 

abordagem metodológica para evitar duplas contagens ou lacunas no caso de inventários 
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de emissões de CO2. Isto porque, por exemplo, se todos os municípios inventariarem 

suas emissões com a adoção da abordagem Top-Down, as emissões da totalidade dos 

combustíveis destinados àquela região serão computadas. No caso da adoção da 

abordagem Bottom-Up, se o mesmo ocorrer, também as emissões da totalidade dos 

combustíveis do uso de veículos serão computadas68. Mas na hipótese do município A 

adotar uma abordagem e o município B outra abordagem, haverá situações em que as 

emissões de veículos de um município abastecidos em outro município não serão 

consideradas em qualquer dos municípios. Pois se o veículo de propriedade do 

município A que eventualmente contabilize pela abordagem Top-Down for abastecido 

no município B e este utilizar a abordagem Botton-Up, as emissões deste veículo não 

serão contabilizadas em qualquer dos municípios. Em situações contrárias, onde o 

veículo pertença ao município B e abasteça no A, suas emissões serão contabilizadas 

duas vezes. 

Ressalte-se, entretanto, que este problema somente será sentido se no futuro os 

municípios forem obrigados a observar limites de emissões ou se decidirem por realizar 

grandes projetos para o MDL que requeiram uma partição entre si de créditos neste 

subsetor. Na hipótese de que os municípios futuramente venham a realizar inventários 

compulsoriamente, seria conveniente que fosse realizada alguma normatização em nível 

federal que minimizasse o potencial de viés dos inventários. Neste setor, no caso da 

realização de inventários para efeito de planejamento ou mesmo para projetos de frotas 

pequenas (em geral cativas ou somente de uso local e não intermunicipal) tal viés pode 

ser pouco significativo. 

                                                 
68 pelo menos teoricamente. 
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De qualquer forma, para efeito de planejamento de interesse municipal, o uso da 

abordagem Top-Down é problemático e tende a se agravar na medida em que os postos 

de abastecimento de combustíveis vêm sendo instalados, cada vez mais, na periferia das 

cidades em razão do alto custo dos terrenos na área central, aumentando a proporção 

dos veículos que se abastecem em outras cidades limítrofes. 

Há ainda as dificuldades inerentes ao transporte coletivo quando somente por uma 

pesquisa origem-destino que identifique o nível de demanda de passageiros do 

município A por transporte em toda a Região Metropolitana pode-se atribuir a este 

município a responsabilidade pelas emissões. 

Neste caso, pode-se tanto utilizar uma abordagem Top-Down (quando as informações 

sobre quantidade de combustível consumido por determinado trajeto estão disponíveis), 

quanto a Bottom-Up quando houver dados mais detalhados. Em ambas as opções há se 

atribuir aos munícipes de A, somente a parcela das emissões que seriam de sua 

responsabilidade. 

B.2) Uso do Solo e Florestas 

Os métodos para estimar as mudanças no estoque de carbono para Assentamentos e 

Florestas estão associados com mudanças na biomassa (acima e abaixo do solo), na 

matéria orgânica morta (MOM) e no carbono do solo, seja em “Assentamentos que 

Permanecem Assentamentos”, seja em “Terras que se Transformam em Assentamentos” 

ou ainda em “Terras que se convertem em Florestas” (florestamento e reflorestamento). 

Para inventariar emissões de atividades agrícolas ou outras do setor de uso do solo que 

possam ser consideradas relevantes em municípios específicos, consultar as Diretrizes 

do IPCC de 2006, volume 4 (IPCC, 2006). 



 111

São classificadas como assentamentos as áreas que abrigam residências, transporte, 

comércio e infra-estrutura de produção. Esta categoria inclui solos, vegetação perene 

herbácia (grama e plantas de parques), árvores em assentamentos rurais, jardins 

residenciais e áreas urbanas. Exemplos de assentamentos incluem áreas ao longo das 

ruas, gramados comerciais e residenciais (rurais e urbanos) de jardins públicos e 

privados, de campos de golfe, parques, vilas, etc.  

Esta categoria é extremamente vasta, posto que a maioria das atividades urbanas que 

levam a mudanças no estoque de carbono da biomassa (viva e morta) e de solos é 

inventariável no que se refere a estoques de carbono, conforme subitens a seguir.  

Os aspectos relacionados ao plantio de florestas e às emissões de gases não-CO2 pelo 

uso do fogo estão apresentados em seqüência. 

B.2.1.) Assentamentos que Permanecem Assentamentos  

Biomassa: os reservatórios contêm componentes lenhosos e herbáceos. Para os 

lenhosos, as mudanças de estoque de carbono são calculadas pela diferença 

entre o incremento e a perda da biomassa devida a atividades de manejo. Para 

os componentes herbáceos (tais como grama e plantas de jardins), tais 

mudanças são consideradas iguais a zero. 

MOM: contém matéria morta tanto de material lenhoso quanto de componentes 

herbáceos. As emissões desta matéria, quando recolhida, estão computadas no 

setor de resíduos, portanto, incorporadas no presente capítulo somente quando 

mantidas no solo. 



 112

Solo: o estoque de carbono do solo depende do balanço entre o carbono que vem 

da liteira e de outras formas de matéria orgânica e o carbono que se perde com 

a erosão. Estes reservatórios são relevantes em Municípios com altas taxas de 

expansão urbana.  

Metodologia para Estimar o Conteúdo de Carbono em Biomassa 

A mudança da biomassa considera três componentes: árvores, arbustos e herbáceas 

perenes (grama e plantas de jardim). As Diretrizes do IPCC de 2006 oferecem 3 tiers, 

onde a primeira considera que a variação do estoque de carbono é nulo, ou seja ∆ = 0. A 

tier 2 têm duas opções para acumulação anual de carbono na biomassa (caso de 

reflorestamento e florestamento em cidades), quais sejam, tier 2a e tier 2b, conforme a 

seguir: 

Tier 2a - Para áreas com árvores contíguas 

 

Onde, 

 

∆CB = acumulação anual de carbono na biomassa (tC/ano) 

ATi,j = área total coberta por copa da classe i da vegetação perene lenhosa do tipo j 
(ha) 

ACCi,j = taxa de crescimento da classe i da vegetação perene lenhosa do tipo j 
(tC/ano) 
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Tier 2b – Para indivíduos (árvores não contíguas) 

 

Onde, 

∆CB = acumulação anual de carbono na biomassa (tC/ano) 

NIi,j = número de indivíduos da classe i da vegetação perene lenhosa do tipo j 

Ci,j = acumulação de carbono média anual da classe i da vegetação perene lenhosa 
do tipo j (tC/ano por indivíduo) 

 

A tier 3 é um detalhamento da tier 2a e 2b no que se refere a parâmetros e níveis de 

desagregação como ruas, parques, praças, jardins, etc. 

A quantidade de carbono de origem vegetal se calcula a partir da matéria seca da 

biomassa cuja fração default é 0,5. Deste valor, outros 50% são carbono. Os valores 

específicos para biomassa dos diversos ecossistemas, bem como para adensamento de 

áreas cobertas por vegetação e mesmo para indivíduos, além de outros parâmetros 

constam do Volume 4, capítulos de 1 a 14 das Diretrizes do IPCC de 2006. Em termos 

genéricos: 

tC = VB * Fms * FCms 

Onde, 

tC = tonelada de carbono 

VB = Volume de Biomassa 

Fms = Fração de matéria seca (0,5) 

FCms = fração de carbono da matéria seca (t C/t ms = 0,5) 
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No caso de perda anual de carbono na biomassa, há que se observar o destino da 

biomassa: se aterros sanitários, o valor das perdas consta do setor de resíduos; se houver 

queima, haverá emissões no próprio setor de AFOLU. Outros destinos devem ser 

analisados caso a caso, conforme as Diretrizes do IPCC de 2006, no caso de se estar, 

principalmente, inventariando outros gases não CO2
69

. 

Ressalte-se que se considera (a não ser que haja estudos específicos com outras 

demonstrações) que árvores seqüestram carbono por 20 anos a partir do plantio. As 

taxas anuais de crescimento default para diferentes espécies também estão disponíveis 

nas referidas Diretrizes. 

Metodologia para Estimar o Contéudo de Carbono na Matéria Orgânica Morta – 

MOM 

O princípio é o mesmo para biomassa. Tier 1 resulta em valores nulos porquanto se 

assume que os ganhos de carbono na matéria lenhosa morta e na liteira se igualam às 

perdas. No caso da tier 2, a fórmula é a seguinte: 

∆CMOM = A * {(MOMin – MOMout)*FCms} 

Onde, 

∆CMOM = mudança anual nos estoques de carbono na matéria orgânica morta 
(tC/ano) 

A = área alterada 

MOMin = transferência anual média da biomassa para a matéria morta (t matéria 
seca/ano) 

                                                 
69 As Diretrizes do IPCC (2006) consideram esta questão ainda em fase de desenvolvimento. Portanto a 

elaboração de inventários de gases não-CO2 de Assentamentos Humanos deve aguardar novas regras. 
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MOMout = perda média anual de carbono pela retirada da matéria morta (t matéria 
seca/ano) 

FC = Fração de Carbono na matéria seca (t C/t ms) 

Ressalte-se que não há valores default disponíveis para estes cálculos 

Metodologia para Estimar Carbono do Solo 

Os solos podem ser minerais ou orgânicos. No caso dos solos minerais, a Tier 1, por 

simplificação, considera que a variação de estoques de carbono é nula porquanto a 

quantidade que entra no reservatório se igualaria à perda em determinado tempo. No 

que se refere a solos orgânicos, apesar do próprio IPCC considerar muito improvável a 

extensão de cidades sobre tais áreas, as opções metodológicas encontram-se no volume 

4 das Diretrizes do IPCC de 2006. As fórmulas gerais para a Tier 2 de solos minerais 

encontram-se a seguir: 

∆ 0 (0-T)
mineral 

(COS -COS )
C  =

D
 

( ), ,
, ,

* * * *
c s iREF US RM I

c s i
COS COS F F F A= ∑  

Onde,  

∆ mineral C  = mudança anual em estoques de carbono de solos minerais (tC/ano) 

COS0 = estoque de carbono orgânico do solo no último ano do período do 
inventário (tC) 

COS(0-T) = estoque de carbono orgânico do solo no início do período do inventário 
(tC) 

T = número de anos do período de inventário (anos) 

D = Dependência temporal dos fatores de mudança de estoque que é o período de 
tempo default para a transição dos valores de equilíbrio de COS (geralmente 
20 anos) 
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c, s, i = tipo de clima, tipo de solo e tipo de manejo do sistema, respectivamente. 

COS = estoque de carbono de referência (tC/ano)  

FUS = fator de mudança de estoque para sistemas ou subsistemas específicos de 
uso do solo (adimensional) 

FMG = fator de mudança de estoque para determinado regime de manejo 
(adimensional) 

FI = fator de mudança de estoque para inputs de matéria orgânica (adimensional) 

A = área do estrato sendo estimada (ha). 
Nota: para ver valores default para as variáveis consultar volume 4 das Diretrizes do IPCC de 

2006. 

 

B.2.2.) Terras Convertidas em Assentamentos 

A conversão de florestas, culturas, campos, etc. em assentamentos resulta em emissões e 

remoções de GEE, dependendo da magnitude dos estoques de carbono das áreas 

convertidas. Geralmente áreas florestadas quando convertidas emitem abruptamente 

grandes quantidades de GEE que, em um segundo momento, passam a sofrer um 

pequeno aumento relativo nos estoques de carbono. Se os estoques de carbono 

existentes anteriormente nas áreas convertidas forem menores que nos assentamentos, 

haverá somente um aumento gradual dos estoques após a conversão. Este seria o caso, 

por exemplo, da conversão de algumas culturas pouco ricas em estoques de carbono em 

assentamentos. 

Metodologia para Estimar o Conteúdo de Carbono na Biomassa 

A abordagem geral para se calcular a mudança imediata na biomassa viva se constitui 

no cálculo da diferença entre a biomassa no assentamento e a biomassa naquela mesma 

área na categoria ali existente antes da conversão. No caso da tier 1, apropria-se toda a 

variação de estoque em um determinado ano como nos Assentamentos que Permanecem 

Assentamentos, ignorando-se as mudanças graduais. No caso da tier 2, as fórmulas 

básicas são as seguintes: 
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∆CB = ∆CC + ∆CCONVERSÃO - ∆CL 

Onde, 
∆CB = mudança anual nos estoques de carbono da biomassa na terra convertida 

para outra categoria (tC/ano) 

∆CC = aumento anual nos estoques de carbono da biomassa devido ao crescimento 
na terra convertida para outra categoria (tC/ano) 

∆CCONVERSÃO = mudança inicial nos estoques de carbono da biomassa na terra 
convertida para outra categoria (tC/ano) 

∆CL = decréscimo anual nos estoques de carbono da biomassa devido a perdas por 
retirada da vegetação por diferentes usos e perturbações  

 

e a fórmula para calcular ∆CCONVERSÃO para ser utilizada na fórmula acima é a 

seguinte: 

 

Onde, 

∆CCONVERSÃO = mudança inicial nos estoques de carbono da biomassa na terra 
convertida para outra categoria (tC/ano) 

Bdepois i = estoques de biomassa no tipo de terra i imediatamente após a conversão 
(t ms/ha) 

Bantes i = estoques de biomassa no tipo de terra i antes da conversão (t ms/ha) 

∆Apara_outros = área do uso do solo i convertida para outra categoria em determinado 
ano (ha/ano) 

FC = fração de carbono na matéria seca (tC/tms) 

i = tipo de uso da terra convertida para outra categoria de uso do solo  

 
No caso de tier 3, usam-se métodos mais avançados que cada país tenha desenvolvido 
bem como e níveis mais desagregados de dados. 
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Metodologia para Estimar o Conteúdo de Carbono na Matéria Orgânica Morta 

(MOM) 

A estimativa de mudanças nos estoques de carbono de MOM requer cálculos separados 

nos estoques de madeira morta e em liteira. Na tier 1 assume-se que todo o carbono 

contido na MOM se perde durante a conversão e não se contabiliza no ano subseqüente. 

A abordagem da tier 2 requer maior desagregação e assume uma função de mudança 

linear, embora durante o período de transição, reservatórios que ganham ou perdem 

carbono geralmente têm uma curva não linear.  

Tier 2 

 

Onde, 

∆CMOM = mudança anual no estoque de carbono da madeira morta ou liteira 
(tC/ano) 

Ca = estoque de madeira morta ou liteira da categoria anterior de uso do solo 
(tC/ha) 

Cn = estoque de madeira morta ou liteira da categoria nova de uso do solo (tC/ha) 

Aet = área em fase de conversão (ha) 

Tet = tempo de transição (ano) 

 

Para se calcular as mudanças no carbono da MOM durante a fase de transição, são 

oferecidos dois métodos (método de ganhos e perdas e método de diferenças de 

estoque), que consistem em: 
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• Método de Ganhos e Perdas 

A - Determina-se a média anual de aumento da matéria morta 

B - Determina-se a média anual de perda da matéria morta 

C - Determina-se a taxa de mudança líquida tirando-se B de A 

• Método de Diferenças de Estoque 

A – Determina-se o intervalo de tempo do inventário, a média dos estoques de 
MOM no início e no final do inventário. 

B – Usam-se estes valores para calcular a mudança líquida na MOM pela 
subtração dos estoques inicial e final e dividindo-se esta diferença pelo número 
de anos entre inventários, com resultados negativos indicando uma perda nos 
estoques. 

Metodologia para Estimar o Conteúdo de Carbono no Solo 

A conversão para Assentamentos ocorre com o desenvolvimento e expansão de cidades 

em áreas de florestas, campos, alagados e outros tipos. Estas conversões mudam o 

estoque de C do solo devido a perturbações mecânicas do solo; enterramento ou coleta 

do solo; tipo e quantidade de cobertura vegetal; novo regime de manejo, principalmente 

com relação a fornecimento de nutrientes e água.  

As fórmulas para se calcular esta variação no estoque de carbono do solo são as mesmas 

usadas para Assentamentos que Permanecem Assentamentos 

B.2.4) Terras Convertidas em Florestas  

Quando se convertem terras em florestas, há que se proceder com os balanços de 

carbono da mesma forma que no item anterior, frisando que o valor default do IPCC 

para tempo de crescimento de árvores é de 20 anos, quando a partir de então a floresta 

estaria estabilizada. 
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• Emissões de Gases não-CO2  

Em termos genéricos, a fórmula utilizada para se calcular as emissões de gases não CO2 

devido à queima de biomassa é a seguinte: 

Lfogo = A * MB * Cf * Gef * 10-3 
 

Onde, 
 

Lfogo = quantidade de gás emitido pelo fogo  

A = área queimada (ha) 

MB = massa de combustível disponível (t/ha). Inclui biomassa, liteira e madeira 
morta. 

Cf = fator de combustão – adimensional- (valores default constam do  

 Volume 4, capítulo 2, tabela 2.6 de IPCC, 2006)  

Gef = fator de emissão (g/kg) de matéria seca queimada valores default constam do 
Volume 4, capítulo 2, tabela 2.5 das Diretrizes do IPCC de 2006 

 

B.3.) Tratamento de Resíduos  

 B.3.1.) Resíduos Sólidos Urbanos 

No que se refere aos resíduos sólidos, estes incluem resíduos domiciliares, resíduos de 

varredura de ruas, parques e jardins e resíduos comerciais/institucionais. Também 

incluem os lodos de residências e de indústrias produzidos em estações de tratamento de 

esgotos e efluentes em geral e restos hospitalares, resíduos perigosos e resíduos 

agrícolas.  

No caso de gerenciamento de resíduos agrícolas, estes não estão analisados no presente 

estudo por se tratarem de uma atividade cuja interferência municipal é considerada 

irrelevante. Entretanto, em situações bastante específicas sua análise pode tornar-se 

interessante e para tanto os municípios podem consultar as Diretrizes do IPCC 2006, 

volume 5, 
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Metodologias de Contabilização das Emissões 

As Diretrizes do IPCC (2006) oferecem três tiers para o cômputo das emissões do setor 

de resíduos. Todas se baseiam no método do decaimento de primeira ordem (FOD70). 

No caso da Tier 1 são usados níveis de atividade e parâmetros default. A Tier 2 requer 

dados específicos do país no que se refere a nível de atividade e histórico de disposição 

de resíduos. A Tier 3 se constitui em um aprimoramento da Tier 2 acrescentando-se o 

uso de parâmetros específicos do país, preferencialmente com o uso de resultados de 

medições. Neste caso, os parâmetros-chave são a meia vida e tanto o potencial de 

geração de metano (Lo) ou o carbono organicamente degradável (COD) e a 

correspondente fração que realmente degrada.  

Método do Decaimento de Primeira Ordem (para contabilização de resíduos 
sólidos urbanos, resíduos industriais e lodo de esgotamento sanitário) 

Método do Decaimento de Primeira Ordem – Teoria e Equações 

A metodologia utilizada neste setor se baseia no método de Decaimento de Primeira 

Ordem71. Este método assume que o componente orgânico de degradação no resíduo 

decai vagarosamente ao longo de poucas décadas, durante as quais se formam CO2 e 

CH4. Se as condições forem constantes, a taxa de produção do CH4 dependerá somente 

da quantidade de carbono remanescente no lixo. Como resultado, as emissões de CH4 

dos resíduos dispostos em condições anaeróbicas serão maiores nos primeiros anos 

depois de depositados e decairão gradualmente conforme o carbono degradável dos 

resíduos seja consumido pelas bactérias responsáveis pelo decaimento. 

                                                 
70 Do ingles “First order decay”. 
71 Uma versão eletrônica do próprio modelo para cálculo encontra-se disponível em http://www.ipcc-

nggip.iges.or.jp/public/2006gl/vol5.htm 
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A equação básica para o modelo é a seguinte: 

CODDm = CODDm (0) * e –kt equação (1) 

Onde, 

 

CODDm (0) = reação da massa do Carbono Organicamente Degradável (COD), 
quando t=0 e e-kt = 1, k é a constante de reação e t é o tempo em anos. 
CODDm é a massa de CODD a qualquer tempo. 

 

Da equação acima se depreende que ao final do ano 1 (indo-se do ponto 0 ao ponto 1 no 

eixo do tempo) a massa de CODD que ainda não se decompôs no aterro é: 

CODDm (1) = CODDm (0) * e –kt equação (2) 

e a massa de CODD decomposta em CH4 e CO2 é: 

CODDm decomp (1) = CODDm (0) * (1- e –kt) equação (3) 

Em uma reação de primeira ordem, a quantidade de produto (CODDm decomposto) é 

sempre proporcional à quantidade de reagente (CODDm), significando que a data em 

que a matéria do CODDm foi depositada é irrelevante. Isto também significa que 

quando a quantidade de CODDm acumulada no sítio de deposição, mais a quantidade 

depositada no ano anterior é conhecida, a produção de CH4 pode ser calculada como se 

todo ano fosse o ano 1 na série temporal. Portanto todos os cálculos podem ser feitos a 

partir das equações (2) e (3)  



 123

A premissa é que a produção de CH4 de todo o resíduo depositado a cada ano começa 

em primeiro de janeiro no ano seguinte à deposição. Isto é o mesmo que uma média de 

seis meses de carência até que uma quantidade substancial de CH4 comece a ser gerada 

(o tempo necessário para que as condições anaeróbicas comecem a se estabilizar)72.  

As seguintes equações são usadas no modelo: 

Para se calcular a massa do COD que se decompõe (CODDmd) da quantidade de 

resíduo (W): 

CODDmd (T) = W(T) * CODf * FCM equação (4) 

Para a quantidade depositada de CODDm que não se decompõe ao final do ano de 

deposição T: 

CODDmrem(T) = CODDmd(T) * e(-k*(13-M)/12) equação (5) 

Para a quantidade depositada de CODDm que se decompõe ao final do ano de 

deposição: T 

CODDmdec(T) = CODDmd(T) * (1-e(-k*(13-M)/12)) equação (6) 

Para a quantidade de CODDm acumulada no sitio de deposição ao final do ano T: 

CODDma(T) = CODDmrem(T) + (CODDma(T-1)*e-k) equação (7) 

                                                 
72 Entretanto, o modelo oferece a possibilidade de se adiantar o início da reação para o ano em que ocorre 
a deposição. Ver detalhes no Volume 5, capitulo 3 das Diretrizes do IPCC 2006. 
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Para a quantidade total de CODDm decomposta no ano T: 

CODDmdecomp(T) = CODDmdec(T) + (CODDma(T-1) * (1-e-k)) 

equação (8) 

Para a quantidade de CH4 gerada pela decomposição do COD:  

CH4 gerado(T) = CODDmdecomp(T) * 16/12 equação (9) 

Para a quantidade de CH4 emitida no ano T : 

equação (10) 

Onde, 

T = ano do inventário 

x = fração do material/categoria do resíduo 

W (T) = quantidade de resíduo depositada no ano T 

FCM = Fator de Correção de Metano - Este fator varia em função das condições de 
anaerobiose de cada tipo de local de disposição. No caso de simples vazadouros os 
valores default de IPCC (2006) são: 0,4 para aqueles com células de até cinco metros, 
0,8 para aqueles com células maiores que cinco metros e, no caso de aterros 
sanitários, situação em que há uma disposição planejada de resíduos, o fator é 1,0, ou 
seja, considera-se que 100% dos resíduos estão dispostos em condições de 
anaerobiose.  

COD = Carbono Orgânico Degradável (sob condições anaeróbicas) - Este fator 
refere-se ao teor de carbono de cada componente do lixo que degrada, como papéis e 
papelões, folhas, madeiras e matéria orgânica total. Aplica-se o fator correspondente à 
participação percentual do peso de cada componente do lixo, conforme a Tabela 11, 
nom caso de se usar a Tier 1. No caso de Tiers 2 e 3 usar valores específicos do 
município:  
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Tabela 11  - Valores para Carbono Orgânico Degradável dos RSU 

Carbono Orgânico Degradável (fração do peso em base úmida) Faixa de Valores Default 
Residues Alimentares 0.08-0.20 0,15 
Resíduos de Jardim 0.18-0.22 0,2 
Papel  0.36-0.45 0,4 
Madeira e Palha 0.39-0.46 0,43 
Têxteis 0.20-0.40 0,24 
Fraldas Descartáveis 0.18-0.32 0,24 
Lodo de Estação de Tratamento de Esgoto 0.04-0.05 0,05 
 Resíduos Industriais 0-0.54 0,15 

Fonte: IPCC (2006) 

 

CODf = Fração de COD que se decompõe sob condições anaeróbicas = 0,5 
(default) 

CODD = Carbono Orgânico Degradável que se Decompõe (sob condições 
anaeróbicas) 

CODDmd(T) = massa de CODD depositada no ano T 

CODDmrem(T) = massa de CODD depositada no ano T do inventário que não se 
decompõe ao final do ano 

CODDmdec(T) = massa de CODD depositada no ano T do inventário que se 
decompõe ao final do ano 

CODDma(T) = massa total do CODD que não se decompôs ao final do ano T 

CODDma(T-1) = massa total de CODD que não se decompôs ao final do ano T -1 

CODDmdecomp(T) = massa total de CODD decomposta no ano T 

CH4 gerado(T) = metano gerado no ano T 

F = Fração de CH4 por volume no gás gerado no aterro = 50% 

16/12 = razão do peso molecular entre CH4 /C 

R(T) = CH4 recuperado no ano T - Refere-se à parcela recuperada e queimada ou 
utilizada para geração de energia em cada local de disposição, reduzindo as emissões 
líquidas. Ao ser queimado, o CH4 se transforma em CO2 que, quando de origem 
renovável como é o caso do lixo, não aumenta a concentração de gases de efeito 
estufa na atmosfera pois deverá ser seqüestrado quando do crescimento da nova safra 
agrícola e da vegetação em geral. Este valor varia de acordo com os investimentos 
havidos no sítio de disposição final e na ausência de investimentos este valor é 
zero.  

OX(T) = Fator de Oxidação no ano T (fração) - Relaciona-se à fração do RSU e do 
gás do aterro que sofre queima espontânea nos locais de disposição, não gerando 
metano. O valor default é zero, quando não há ocorrência de incêndios. 
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k = taxa de constante de reação – Esta taxa varia conforme o clima, 
principalmente em função da umidade local. Os valores default para clima 
tropical estão Tabela 12 e podem ser usados na Tier 1. 

Tabela 12  - Taxa Anual de Constante de Reação de Metano 

Tipo de Resíduo Faixa Default 
Resíduos Alimentares 0.17–0.7  0,4 
Resíduos de Jardim 0.15–0.2 0,17 
Papel  0.06–0.085 0,07 
Madeira e Palha 0.03–0.05 0,035 
Têxteis 0.06–0.085 0,07 
Fraldas Descartáveis 0.15–0.2 0,17 
Lodo de Estação de Tratamento de Esgoto 0.17–0.7  0,4 
Resíduos Industriais 0.15–0.2 0,17 

Fonte: IPCC (2006) 

M = Mês de início de reação (= tempo de demora + 7) 

 

Na ausência de valores específicos sobre a composição dos resíduos em dado 
município, pode-se utilizar os valores do Município de São Paulo conforme a Tabela 13 

 
 

Tabela 13  - Composição do Lixo Urbano do Município de São Paulo 
(gravimetria de 2003) 

Componentes / Ano % de kg/m3 

Papel/Papelão  11,08 

Plástico 16,79 

Vidro  1,79 

Matéria orgânica total 57,54 

Metal Total  2,18 

Inerte Total 3,87 

Folha  1,00 

Madeira 1,62 

Borracha 0,22 

Pano/Trapo 3,87 

Couro  - 

Osso  - 

Total 100 
Fonte: LIMPURB 2003 (Apud SVMA, 2005) 
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• Outras Fontes de Emissão Provenientes de Resíduos 

Além dos valores default e de metodologia para inventários de resíduos sólidos urbanos 

depositados em aterros, lodo de esgotos e lixo industrial, conforme acima abordados, as 

Diretrizes do IPCC de 2006 oferecem outras opções que podem ser identificadas no 

Volume 5. São elas:  

• Resíduos de plantas industriais de tratamento mecânico-biológico de resíduos 
sólidos; 

• Incineração de resíduos e queima a céu aberto 

• Tratamento biológico de resíduos sólidos incluindo compostagem centralizada e 
domiciliar 

Nota: aterros fechados continuam a emitir CH4. Entretanto tais emissões estão automaticamente 
computadas pelo uso de séries históricas de deposição de resíduos. 

 

B.3.2.) Tratamento de Esgotos Domésticos e Comerciais 

Os esgotos são fonte de emissão de CH4 quando tratados ou dispostos anaerobicamente. 

São também fonte de N2O. Entretanto, as emissões de CO2 não são consideradas 

impactantes nas Diretrizes do IPCC 2006 porquanto são de origem biogênica. Os 

esgotos procedem de várias fontes domésticas, comerciais e industriais e podem ser 

tratados no local onde são produzidos, canalizados para uma estação de tratamento 

(ETE) ou, simplesmente, lançados na vizinhança ou em corpos hídricos. Os sistemas de 

tratamento e disposição final de esgotos podem diferir em áreas rurais e urbanas e, 

ainda, entre distintas classes de renda nos centros urbanos. 

Nos países industrializados e em áreas urbanas de classes de renda mais altas de países 

em desenvolvimento, os sistemas de coleta são geralmente fechados e subterrâneos. 

Neste caso, a metodologia das Diretrizes do IPCC (2006) considera que não há 
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produção significativa de CH4
73. Para as Diretrizes do IPCC (2006), a situação difere 

em coletores abertos porque estes estão sujeitos a temperaturas elevadas da exposição 

solar e à estagnação do material coletado que juntos proporcionam as condições de 

anaerobiose necessárias à emissão de CH4. 

O grau de tratamento varia na maioria dos países em desenvolvimento. Em alguns 

casos, o efluente industrial é lançado diretamente nos corpos hídricos, enquanto a 

maioria das plantas industriais tem seu próprio sistema de tratamento. No caso de 

esgotos domésticos, estes podem ser tratados em ETEs, fossas, tanques sépticos ou 

dispostos em lagoas e cursos d’água por meio de coletores abertos ou fechados. Em 

algumas cidades costeiras, os esgotos são lançados no mar. 

A Figura 12  a seguir apresenta as principais opções de tratamentos e disposição de 

esgotos. As caixas com molduras em negrito contém as fontes as quais as Diretrizes do 

IPCC (2006) recomenda que sejam objeto de estimativa de suas emissões. As caixas 

escuras são aquelas em que as Prefeituras Municipais poderão mais facilmente 

implementar medidas de redução de emissões caso o novo marco regulatório do setor a 

ser implementado preveja sua participação na gestão. A presente análise leva em 

consideração apenas estas fontes de emissão que estariam sujeitas às ações municipais. 

                                                 
73 Esta questão é controversa. Durante a elaboração do Inventário do Rio de Janeiro em 2003, a equipe 

técnica da Companhia de Águas e Esgoto do Rio de Janeiro (CEDAE) alertou sobre a grande produção 
de metano que ocorre nas tubulações de coleta exatamente pela conjugação de fatores como 
anaerobiose e altas temperaturas em seu interior. 
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Nota: Quando o lodo é destinado a aterros sanitários, as emissões correspondentes estão contabilizadas no 
setor de resíduos sólidos. 
Figura 12  - Tratamento e Disposição Final de Esgotos Domésticos, Comerciais 

e Industriais. 
Fonte: Adaptado de IPCC (2006). 

A formação de metano depende primordialmente da quantidade de matéria orgânica 

presente nos esgotos, da temperatura do ambiente – que deve ser superior a 15oC e do 

tipo de sistema de disposição/tratamento. No que se refere à quantidade de matéria 

orgânica, o principal parâmetro usado para medir seu teor é a Demanda Bioquímica de 

Oxigênio (DBO) e a Demanda Química de Oxigênio (DQO). Quanto maior a 

concentração de DBO ou de DQO, maior a formação de metano.  

Embora a concentração de DBO indique somente a quantidade de carbono que é 

aerobicamente degradável enquanto a concentração de DQO indique também a 

quantidade de carbono que se degrada anaerobicamente, a DBO é mais usada no caso de 

esgotos domésticos enquanto a DQO em esgotos industriais. 
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Metodologias de Contabilização das Emissões 

As Diretrizes do IPCC (2006) oferecem três tiers para o cômputo das emissões do setor 

de esgotos. No caso da Tier 1 são usados níveis de atividade e parâmetros default. A 

Tier 2 requer dados específicos do município no que se refere a nível de atividade e 

fatores de emissão. A Tier 3 usa preferencialmente resultados de medições de plantas de 

tratamento específicos.  

• Esgotos Domésticos 

A equação geral para estimar as emissões de CH4 de esgotos domésticos e comerciais é 

a seguinte: 

 

Onde, 

CH4 = Emissões de metano no ano do inventário (kgCH4/ano) 

COT = Carga Orgânica Total no esgoto no ano do inventário (kg/DBO/ano) 

S = componente orgânico remoído como lodo no ano do inventário (kg/DBO/ano) 

U = fração da população que destina seu esgoto ao sistema no ano do inventário 

Tj = grau de utilização do tratamento/caminho da descarga ou sistema sendo 
inventariado no ano do inventário 

j = tratamento/caminho da descarga ou sistema sendo inventariado 

FEj = Fator de Emissão 

R = quantidade de metano recuperada no ano do inventário (kg CH4/ano)  

 

O Fator de Emissão é uma função da capacidade máxima de produção de metano (Bo) e 

do fator de correção de metano (FCM) que dependem do destino que se dá ao esgoto. Bo 
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corresponde à quantidade máxima de produção de metano que pode ser produzida por 

uma dada quantidade de matéria orgânica (DBO ou DQO). O FCM indica o quanto 

desta capacidade será realizada em cada tipo de destinação do esgoto sendo, portanto, 

uma indicação do grau de anaerobiose do local. A fórmula é a seguinte: 

FEj = Bo * FCMj 

Onde, 

FEj = Fator de Emissão (kg CH4/kg DBO) 

j = tratamento/caminho da descarga ou sistema sendo inventariado 

Bo = capacidade máxima de produção de CH4 (kg CH4/kg DBO ou /kg DQO) 

FCM = Fator de Correção de Metano 

Os valores default do IPCC para Bo são 0,6kg CH4/kg DBO e 0,25kg CH4/kg DQO. 

Entretanto, quando houver dados específicos do sistema em análise, estes devem ser 

utilizados (Tiers 2 e 3). No caso do FCM estes variam conforme o sistema e os valores 

default podem ser obtidos nas Diretrizes do IPCC, Volume 5, capítulo 6, pág. 6.13 (e 

variam entre 0 para descargas ao ar livre e 0,8 para tratamentos em lagoas anaeróbicas 

profundas). No que se refere à Carga Orgânica Total (COT), o valor adotado para o 

Brasil, seja nas Diretrizes do IPCC (2006) seja na Comunicação Nacional (MCT, 2004) 

é de 50g/hab./dia.  

Nos sistemas de coleta domésticos que recebem efluentes industriais, como é o caso do 

Município de São Paulo aonde a empresa pública de saneamento (no caso a SABESP74) 

vem implementando o PREND - Programa de Recebimento de Efluentes Não 

Domésticos (SVMA, 2005) , os valores referentes à carga orgânica destes efluentes são 

conhecidos por monitoramento dada a necessidade de que estes efluentes tenham 

                                                 
74 Companhia de Saneamento Básico de São Paulo 
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especificações tais que não venham causar danos ao sistema coletor de esgotos, ao 

processo biológico do tratamento e à saúde dos operadores. Portanto, há dados 

suficientes de monitoramento de carga orgânica, podendo, simplesmente, tal valor ser 

agregado aos valores de carga orgânica gerada pelos esgotos domésticos e comerciais, 

contribuindo para as emissões totais do setor de esgotamento sanitário. Neste caso, a 

eventual titularidade dos créditos de carbono de projeto MDL pode ser totalmente 

atribuída à empresa de saneamento ou repartida com a indústria geradora da carga 

orgânica (dependendo dos entendimentos que se façam).  

3.  Elaboração de Cenários de Mitigação de Emissões de GEE por Parte das 

Administrações Municipais 

As emissões de GEE “... são um produto de sistemas dinâmicos muitos complexos, 

determinados por forças motrizes tais como desenvolvimento demográfico, 

desenvolvimento sócio-econômico e mudanças tecnológicas. Sua evolução futura é 

altamente incerta. Os cenários são imagens alternativas de como o futuro pode se 

desdobrar e são uma ferramenta apropriada com as quais se analisa como as forças 

motrizes podem influenciar as emissões futuras e se avaliam as incertezas associadas. 

Os cenários contribuem para a análise da mudança climática, incluindo a modelagem 

climática e a avaliação dos impactos, adaptação e mitigação” (IPCC, 1995, pág. 3). 

Em termos gerais, de acordo com Houghton et al (1994) os objetivos da construção de 

cenários são: 

1. Fornecer “inputs” para a avaliação das conseqüências ambientais e climáticas 

da “não intervenção” , i.e. a não ação para reduzir as emissões de GEE;  
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2. Subsidiar o exame da viabilidade e dos custos de mitigação de GEE de 

diferentes regiões e setores econômicos, ao longo do tempo. Este propósito 

pode incluir a fixação de metas e de cenários de desenvolvimento para 

alcançar estas metas. Também pode incluir o exame das forças motrizes das 

emissões e dos sumidouros para identificar quais destas forças podem ser 

influenciadas por políticas. 

3. Fornecer “inputs” para a negociação de possíveis reduções para diferentes 

países e regiões geográficas.  

Posteriormente no Relatório do Seminário sobre Novos Cenários de Emissão do Grupo 

de Trabalho III do IPCC (IPCC, 2005) realizado em Luxemburgo, Áustria, foram 

acrescentados os seguintes objetivos: 

4. Subsidiar com informações as discussões e decisões sobre os níveis de 

estabilização; 

5. Subsidiar decisões sobre o desenvolvimento e implementação de políticas por 

governos individuais. 

6. Ajudar os governos na comunicação sobre os problemas relacionados às 

mudanças climáticas; 

7. Subsidiar a avaliação integrada e fornecer informações a governos para o 

desenvolvimento de políticas de adaptação, pesquisa e avaliação;  

8. Explorar as incertezas da mudança climática e respostas à mitigação e à 

adaptação. 
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Tais assertivas genéricas acima se referem a cenários sócio-econômicos e climáticos 

cujas forças motrizes são avaliadas em termos das nações, quer individual, regional ou 

globalmente.  

E por que realizar cenários municipais de emissões? Como já mencionado 

anteriormente, primeiro porque na eventualidade do País vir a ter compromisso de 

redução das emissões de GEE no período pós-Quioto, há que se conhecer as tendências 

da evolução das emissões ao longo dos anos e as possibilidades de mitigação pelos 

distintos entes da federação; segundo, porque as reduções que ocorram devido às 

medidas adotadas nos cenários alternativos em relação às emissões que ocorreriam no 

cenário de linha de base podem gerar créditos de carbono a serem negociados no MDL, 

caso sejam elaborados projetos específicos para sua implementação; e terceiro porque o 

controle das emissões de GEE tem grande potencial de melhoria da qualidade de vida da 

população, seja pela redução de poluentes locais, seja por outros benefícios decorrentes 

de um planejamento urbano mais eficiente, o que é atribuição municipal.  

Nesta perspectiva, os objetivos dos cenários globais, regionais e nacionais relacionados 

nos itens 1, 2, 3, 5 e 6 acima podem ser perfeitamente adaptados aos municípios, e 

poderiam expressar: item 1. - conhecer o resultado da não ação em favor do clima 

versus item 2. - conhecer o resultado da ação em favor do clima, sendo a diferença em 

cada setor analisado, um potencial de desenvolvimento de projetos MDL e, caso haja 

um aprofundamento dos cenários com a inclusão de poluentes locais, conhecer os 

benefícios da redução de emissões de GEE relativamente à poluição atmosférica local; 

item 3. – conhecer os benefícios de se reduzir tais emissões de GEE em termos de 

recursos a serem obtidos no mercado de carbono; item 5. – obter subsídios sobre os 

resultados de políticas e projetos locais em consideração por administrações municipais 
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e; item 6. – facilitar a comunicação entre governos locais e a sociedade sobre o tema, na 

medida em que as relações entre causa (fonte de emissão) e efeito (poluição local, 

regional e global) ficam explicitadas nos cenários. 

Nos SRES (1995) são desenvolvidos seis cenários marcadores, cada um representando 

um quadro diferente sobre como o mundo poderia se desenvolver social, econômica e 

tecnologicamente ao longo do século. A vantagem desta abordagem inclui a provisão de 

um pequeno conjunto de cenários comuns que tem sido usado extensivamente pela 

comunidade da área de pesquisa climática cuja trajetória é compreendida por intermédio 

de uma “estória de futuro”.75 

O processo de planejamento, portanto, consiste em identificar futuros possíveis e 

desejados (estórias de futuro) e estabelecer as ações necessárias para alcançá-lo. No 

caso específico do planejamento das ações públicas municipais que possam reduzir 

emissões, os passos devem consistir, primeiramente, em fazer-se um diagnóstico da 

situação presente por intermédio da realização de um inventário de emissões, conforme 

visto anteriormente. Uma segunda etapa deve consistir na análise dos cenários futuros 

possíveis, aos quais a presente situação pode conduzir, na hipótese de adoção de 

diferentes estratégias.  

Tal atividade de planejamento é um processo que, partindo da situação presente de um 

sistema (aspectos fortes e fracos) e através de condicionantes presentes e futuros 

(ameaças, oportunidades), permite a elaboração de uma estratégia (plano de ação) para 

                                                 
75 Uma crítica contra esta metodologia de cenários e que pode na realidade ser exatamente a vantagem 
que traz, é que às “estórias de futuros” não estão associadas probabilidades de ocorrência, o que propicia 
uma análise das várias opções de futuro a serem perseguidas de forma abrangente, sem a interferência de 
preocupações advindas de eventual aceitação de que um cenário é mais provável que outro. Para detalhes 
ver o relatório do encontro do grupo de trabalho III do IPCC, realizado em janeiro de 2005, em 
Washington DC, EUA. 
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que o sistema em análise evolua para a situação futura desejada (objetivo). Na Figura 13 

podem-se observar os elementos do processo de planejamento. 

 

Figura 13   - Os Elementos do Processo de Planejamento 
Fonte:  Emissões Evitadas e Cenários Futuros de Emissões de Gases de Efeito Estufa da Cidade do Rio de 

Janeiro (Centro Clima, 2005) 

Resumindo, a atividade de planejamento municipal no que se refere ao tema deve 

configurar-se como um processo, em que as seguintes etapas estão presentes: 

1) diagnóstico da situação presente; 

2) análise do meio ambiente futuro sem intervenção; 

3) identificação das situações futuras possíveis (e estabelecimento da situação 

futura desejada); 
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4) elaboração da estratégia de ação. 

Estas quatro etapas devem ser constantemente analisadas em função da evolução das 

variáveis internas e externas do sistema, no decorrer do tempo, fazendo do processo de 

planejamento um processo dinâmico e continuamente reavaliado. 

A 0, a seguir, representa a quantificação das emissões que pode ser estimada e 

respectivas reduções que podem ser obtidas com a adoção dos cenários alternativos, 

quando comparados ao cenário de linha de base. 

 
t = emissões inventariadas no ano t  

t’ = qualquer tempo futuro 

Emissões Totais do Cenário da Linha de Base no tempo t’ = A + B + C 

Emissões Totais do tempo t a t’ com o Cenário Alternativo 1 = B + C 

Emissões Totais do tempo t a t’ com o Cenário Alternativo 2 = C 

Redução Total de Emissões Alcançadas no Tempo t’ com o Cenário Alternativo 1 = A 

Redução Total de Emissões Alcançadas no Tempo t’ com o Cenário Alternativo 2 = A + 
B  

Figura 14   Representação Gráfica dos Cenários 
Fonte: autora 
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Um esquema hipotético ideal pode ser observado no Quadro 8 . Tal esquema pressupõe 

a construção de três cenários com a incorporação de programas, projetos e ações nos 

diferentes níveis de governo. É certo, entretanto, que os cenários podem ser 

configurados de várias formas, e a que mais se adequada é aquela que responde às 

especificidades locais. Portanto, adaptações se fazem necessárias caso a caso.  

Quadro 8  - Síntese da Organização dos Cenários para Municípios  

Cenarios 

Programas 
Federais e 
Estaduais 

Implementados 

Programas 
Federais e 
Estaduais 
Previstos 

Programas 
Municipais 

Implementados 

Programas 
Municipais 
Previstos 

Programas 
Municipais Com 
Algum Potencial 

de 
Implementação 

Cenário de 
Linha de 

Base 
(BAU)76 

Sim Sim Sim Não Não 

Cenário 
Alternativo 

1 
Sim Sim Sim Sim Não 

Cenário 
Alternativo 

2 
Sim Sim Sim Sim Sim 

Fonte: autora 

Ressalte-se que este esquema proposto para os cenários deve ser modificado e adaptado 

às necessidades do que se pretende alcançar com sua construção. Os cenários BAU, 

alternativo 1 e alternativo 2 podem ser desdobrados em inúmeros outros de modo a 

incorporar incertezas e testar o nível de sensibilidade do evento em estudo a variações 

que ocorram nos parâmetros. Por exemplo, pode-se testar as mesmas medidas 

favoráveis ao clima em um grupo de cenários BAU1, Alternativo1A e Alternativo1B 

para determinado nível de crescimento da economia e em um grupo de cenários BAU2, 

Alternativo2A e Alternativo2B para outro nível de atividade econômica. Ou ainda, 

desdobrar-se cada um destes grupos em outros subgrupos de modo a que se testem 

diferentes projetos em um determinado cenário.  

                                                 
76 Do inglês Business as Usual 
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Para se exemplificar os procedimentos a serem adotados na elaboração de cenários, 

pode-se realizar um exercício conforme item a seguir. 

3.1. Exemplo de Construção de Cenários de Emissões de GEE Diretos e 

Indiretos – Emissões da Frota de Veículos Leves do Município de São 

Paulo 

O setor de transportes se apresenta, dentre os municípios que dispõe de inventários de 

GEE, como é o caso de Rio de Janeiro e São Paulo, como um dos que tem maior 

responsabilidade por emissões de GEE, e, portanto, em tese, oferece as maiores 

oportunidades para ações de mitigação. 

De acordo com os Emissões Evitadas e Cenários Futuros de Emissões de Gases de 

Efeito Estufa do Município de São Paulo (SVMA, 2006), doravante Cenários de 

Emissões de São Paulo, o setor de veículos leves foi responsável, em 2004, por 70,2% 

do total de emissões de transportes rodoviários. Portanto, no presente item, dois 

cenários sobre as emissões de GEE diretos e indiretos são apresentados para o setor de 

transporte de veículos leves para o Município de São Paulo. Tal município e tal setor se 

apresentam como uma oportunidade de realização deste exercício, pois a maioria dos 

dados imprescindíveis está disponível. A finalidade é verificar o potencial de redução de 

alguns poluentes locais relevantes e de CO2 através de uma medida que contemple tanto 

o problema global do aquecimento da atmosfera quanto o problema local do cotidiano 

da cidade.  
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3.1.1. Determinantes das Emissões do Setor de Transportes 

A queima de combustíveis fósseis é termodinamicamente ineficiente, sendo que o motor 

de um automóvel converte apenas 30% da energia primária dos combustíveis sendo os 

restantes 70% perdidos em forma de calor (Nanotec News, 2007). A maior parte da 

energia é dissipada em forma de calor na água de refrigeração e na exaustão. Como o 

setor de transportes é um dos maiores consumidores de fontes de energia, é responsável 

por grande parte das emissões de poluentes para atmosfera, como o monóxido de 

carbono, óxidos de nitrogênio, hidrocarbonetos, entre outros, além do dióxido de 

carbono, um dos principais GEE. No caso do álcool, apesar de ser um combustível 

renovável cujas emissões de CO2 não impactam no clima, apresenta altos níveis de 

emissões de aldeídos (RCHO). Portanto, o presente estudo inclui as emissões de RCHO 

em suas simulações. 

Fatores importantes para a determinação do nível de consumo do setor de transportes 

em uma cidade são, entre outros, o tamanho da cidade, sua densidade demográfica, 

organização espacial, estrutura social e econômica e o nível de absorção das novas 

tecnologias desenvolvidas mundialmente. O uso de energia, e conseqüente emissão de 

GEE, depende principalmente dos seguintes fatores: 

a) Tipo de Modal - rodoviário, ferroviário, aeroviário ou hidroviário;  

b) Distância de Viagens – conforme o crescimento da cidade, através de planos 

de urbanização podem ser estabelecidas diretrizes para o uso do solo que 

resultem em menores distâncias entre as áreas residenciais e as áreas 

comerciais, significando menor deslocamento nas viagens e, portanto, menor 

consumo de energia e emissão de GEE; 
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c)  Freqüência de Viagens – também é um fator importante, pois quanto maior a 

freqüência de viagens (ou a distância percorrida), maior o consumo de energia 

e maior as emissões de GEE. Existem estudos que indicam que estímulos, por 

exemplo, ao “teletrabalho” e a “home offices” poderiam diminuir a freqüência 

das viagens, principalmente nos horários de pico, pois as pessoas utilizariam 

mais as telecomunicações e instrumentos como Internet, realizando o trabalho 

virtualmente, ao invés de se deslocarem fisicamente para realizá-lo. Assim os 

motivos de viagem seriam principalmente lazer e compras, fora dos horários 

de pico; 

d) Taxa de Motorização – o aumento da taxa de motorização implica em uma 

maior circulação de veículos, provocando o congestionamento do tráfego, 

diminuindo a eficiência no uso da energia e conseqüentemente aumentando as 

emissões de GEE. Com uma melhoria e estímulo ao transporte público 

coletivo, seja por ônibus ou metrô, por exemplo, resultaria em diminuição no 

uso de veículos individuais, reduzindo os congestionamentos e melhorando o 

tráfego na cidade; 

e) Transporte Coletivo – está ligado ao item anterior, quanto maior o uso do 

transporte coletivo em detrimento do veículo individual, melhor o 

aproveitamento de energia e menor a emissão de GEE por passageiro por 

quilômetro percorrido; 

f) Densidade Residencial e Populacional – se uma cidade possui sua população 

esparsa, morando em subúrbios longe do centro empresarial e comercial da 

cidade, conseqüentemente possuirá maiores consumos energéticos no setor de 
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transportes se comparada a uma cidade com um planejamento urbano tal que 

encurte essa distância, fazendo com que a energia consumida seja menor. Este 

item está ligado ao item 2 – distâncias das viagens; 

g) Combustível Utilizado – diferentes tipos de combustíveis também possuem 

diferentes fatores de emissão de carbono por unidade de energia, bem como 

eficiências diferenciadas; e 

h) Características da Frota – as emissões dependem da frota no que se refere à 

idade média (a tecnologia dos veículos interfere no volume de emissões de 

poluentes locais) e à eficiência (consumo x distância) na emissão de todos os 

poluentes.  

Para as estimativas Bottom-Up do presente estudo são considerados o tamanho e a idade 

da frota local, a distância percorrida anualmente pela frota (o que incorpora a variável 

freqüência das viagens) e o tipo de combustível.  

3.1.2. Caracterização dos Cenários de Emissão  

Cenário A (Linha de Base): Projeta a tendência natural do mercado no que se 

refere ao tipo de frota, combustíveis, distância percorrida, etc. sob a 

hipótese de que a prefeitura nada fará para modificar esta tendência 

espontânea.  

Cenário B (Alternativo): Na presente simulação analisa os efeitos de um caso 

hipotético onde a prefeitura municipal por intermédio de ações sob sua 
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responsabilidade, promoveria a redução de 10% da distância média 

percorrida por cada veículo.  

 No presente trabalho, portanto, são construídos dois cenários de emissão: A e B, 

respectivamente, Cenário de Linha de Base e Cenário Alternativo. Por se tratar de um 

exercício, será considerada na simulação que o Cenário B representaria um esforço da 

Prefeitura Municipal para reduzir esta distância média percorrida pela frota anualmente, 

a partir de 2008, ano estabelecido pelo Protocolo de Quioto para que os países 

industrializados passem a reduzir suas emissões.  

Tal esforço poderia ser alcançado por uma ação municipal coordenada onde, por 

exemplo, haveria a instalação de pedágios por toda a cidade e a incorporação de novas 

rotas e oferta de transporte público de melhor qualidade. No caso de se pretender 

realizar um exercício real, cada medida considerada deverá ter seus efeitos testados 

isoladamente para que o benefício da sua implementação possa ser realmente aferido. 

Ressalve-se que no presente exercício está sendo considerada uma redução linear da 

distância média percorrida pela frota, ou seja, o percentual de redução está incidindo 

igualmente sobre os veículos de todas as idades. É certo, entretanto, que os resultados 

ambientais esperados seriam diferentes se esta redução fosse concentrada em veículos 

de determinadas idades.  

Ressalve-se, também, que na hipótese de se ampliar outros serviços de transporte para 

compensar a redução do transporte individual, as emissões decorrentes do aumento da 

oferta do outro modal resultarão na alteração das emissões deste outro modal e que estas 

têm que ser computadas nos cenários. Por exemplo, se houver uma expansão da oferta 

de ônibus, há que se calcular o impacto deste aumento nas emissões totais. 
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3.1.3. Cenário Sócio-Econômico Utilizado 

Os cenários setoriais, em sua maioria, são dependentes das estimativas que se façam 

sobre crescimento populacional e econômico. Assim, para o desenvolvimento 

quantitativo dos cenários de emissões de veículos leves apresentados adiante, é 

importante, inicialmente, estabelecerem-se alguns parâmetros sócio-econômicos para o 

Município de São Paulo referentes ao período em estudo. Estes parâmetros servem de 

base para a estimativa do crescimento da frota no período analisado e foram obtidos nos 

Cenários de Emissões de São Paulo (SVMA, 2006). 

De acordo com o GEO Cidade (2004, apud SVMA, 2006) o Município possuía uma 

população de 10.710.997 habitantes em 2003, ano cujas emissões de GEE foram 

inventariadas e utilizando a taxa de crescimento populacional obtida em SEADE (2006, 

apud SVMA, 2006) projetou-se a população para o ano de 2020. Para o crescimento do 

PIB, utilizou-se uma taxa de crescimento de 4% a.a.77 sobre o PIB municipal a partir de 

2003. Utilizando-se as taxas de crescimento populacional, juntamente com as taxas de 

crescimento do PIB é possível calcular as taxas de crescimento da renda per capita do 

município. Este é um importante parâmetro, pois uma maior renda per capita certamente 

levará a um maior consumo de energia e dependendo do tipo de energia usada (ou de 

sua eficiência de uso) levará a uma maior ou menor emissão em alguns dos cenários a 

serem construídos. 

Na Tabela 14 são mostrados os valores estimados para população, PIB municipal e 

renda per capita. 

                                                 
77 As taxas de crescimento da economia não são previsíveis a tão longo prazo. Esta taxa de 4% foi 
adotada em razão de expressar um crescimento médio razoável da economia no período e por estar sendo 
usada no projeto de estimativas de emissões brasileiras de gases de efeito estufa para período similar, 
projeto este coordenado pelo Centro para Política de Ar Limpo (CCAP, sigla em inglês para Center for 
Clean Air Policy) e desenvolvido pela COPPE. 
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Tabela 14 - Estimativas e Projeções de Crescimento de População e Renda para 
o Município de São Paulo nos anos de Cenário. 

Ano População* PIB Valores Correntes
(R$ 1.000)** 

Renda per Capita Estimada – 
valores correntes 

(R$ 1,00) 

1999 10.305.049 112.548 10.922 

2000 10.434.252 127.437 12.213 
2001 10.525.697 134.306. 12.760 
2002 10.617.943 140.066 13.191 
2003 10.710.997 146.855 13.711 
2004 10.804.867 152.730 14.135 
2005 10.927.985 158.839 14.535 
2006 10.977.161 165.192 15.049 
2007 11.026.558 171.800 15.581 
2008 11.076.178 178.672 16.131 
2009 11.126.020 185.819 16.701 
2010 11.176.088 193.252 17.292 
2011 11.204.028 200.982 17.938 
2012 11.232.038 209.021 18.609 
2013 11.260.118 217.382 19.305 
2014 11.288.268 226.077 20.028 
2015 11.316.489 235.120 20.777 
2016 11.337.990 244.525 21.567 
2017 11.359.532 254.306 22.387 
2018 11.381.116 264.478 23.238 
2019 11.402.740 275.057 24.122 
2020 11.424.405 286.059 25.039 

*1999 > SEADE (2006) 
2000 > Censo do IBGE (2000) 
2001 - 2004 > GEO Cidade (2004) 
2005 > IBGE Cidades 
2006 -2020 > projeção a partir da população de 2005, utilizando-se a taxa anual de crescimento obtida 
em SEADE (2006) 
** Cálculos realizados para o período de 2004 a 2020 a partir de Fundação IBGE (2005, 2) para 1999 a 
2003. 

Fonte: Cenários de Emissões de São Paulo (SVMA, 2006) 

 

3.1.4. Metodologia Utilizada (Bottom-Up) 

Neste exercício é utilizada a metodologia Bottom-Up para estimar as emissões de CO2, 

CO, HC, NOx e RCHO da frota de veículos leves de passageiros de motor ciclo Otto no 
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Município de São Paulo no período de 2008 a 202078. Posteriormente, é realizada, 

também, uma análise de sensibilidade para comparar os resultados encontrados pela 

abordagem Bottom-Up do primeiro exercício e a abordagem Top-Down utilizada no 

Inventário de Emissões de São Paulo. O ano escolhido para a realização desta análise 

foi 2003, por ser este ano o ano do Inventário.  

Em seqüência, portanto, são apresentados os dois cenários para o Setor de Transportes 

de Veículos Leves e, posteriormente, a análise de sensibilidade sobre a aplicação das 

distintas metodologias. 

 Modelo Utilizado – Bottom-Up - Abordagem por Fontes (IPCC) – Cenário para 

Emissões de GEE diretos, indiretos e outros poluentes locais 

Quadro 9  - Modelo Geral – Abordagem Bottom -up 

Abordagem 
por fontes 

(Bottom-Up) 

CO2 

CO 

NOx 

HC 

RCHO 

 

Emissões = ∑ (FEab * Atividadeab) 

Onde, 

FE = fator de emissão (g/km 

Atividade = distância percorrida (km) 

a = tipo de combustível 

b = setor-atividade 

Fonte: autora 

                                                 
78 Estes poluentes foram escolhidos por sua importância no contexto da cidade de São Paulo e por estarem 
disponíveis nos estudos realizados pela CETESB. 
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Modelo Específico 

Para exemplificar o uso da metodologia Bottom-Up, verificar as vantagens e as 

dificuldades em sua aplicação aos municípios a partir do exemplo do Município de São 

Paulo, foi utilizado um modelo desenvolvido por La Rovere et al (2002) para um 

horizonte de cenários até 2010, o qual foi expandido para o ano de 2020. O modelo 

original e, conseqüentemente a presente expansão, foi elaborado com base na 

metodologia utilizada pela CETESB que, por sua vez, é uma adaptação da metodologia 

empregada pela Agência de Proteção Ambiental dos EUA (EPA). Essa metodologia 

adota uma abordagem Bottom-Up, estimando o total de emissões a partir de fatores de 

emissão médios para cada ano-modelo de veículo, aos quais são aplicados fatores de 

deterioração, multiplicados pela frota de cada ano-modelo em um determinado ano e 

pela quilometragem média percorrida anualmente por cada ano-modelo. Assim, podem-

se estimar as emissões de origem veicular E de um poluente p em um ano t através da 

seguinte fórmula: 

( )( )∑ ×××=
ic

picpictictictp FDFEKFE
,

,,,,,,,,,  

Onde, 

E = emissões de origem veicular de um poluente p em um ano t 

i = parcela da frota fabricada em cada ano (“ano-modelo”);  

c = tipo de combustível empregado (gasolina, álcool, GNV); 

F = número de veículos ano-modelo i em circulação no ano t empregando 
combustível c; 

K = distância média percorrida em quilômetros pelos veículos ano-modelo i 
no ano t; 

FE = fator médio de emissão dos veículos novos ano-modelo i, função das 
configurações dos veículos e tipo de combustível c para o poluente p 

FD = fator de deterioração das emissões de um veículo ano-modelo i no ano 
t para o poluente p 
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3.1.5. Parâmetros Utilizados nos Cálculos dos Cenários de Linha de Base e 

Alternativo 

A. ) Frota Base 

O tamanho da frota (número de veículos) do Município de São Paulo utilizado para este 

estudo é do DETRAN-SP referente a 2003, obtido nos Cenários de Emissões do 

Município de São Paulo (SVMA, 2006). 

A discriminação por ano-modelo, combustível e tipo de veículo utilizado fez uso da 

estrutura da frota brasileira no ano em questão79. A frota municipal serve como base 

para a projeção da frota nos anos subseqüentes, a partir de dados adicionais de vendas 

de veículos no mercado interno e de curvas de sucateamento que definem fluxos de 

entradas e saídas de veículos circulantes na frota local a cada ano. A frota utilizada 

encontra-se na Tabela 15, a seguir: 

Tabela 15 - Frota de Veículos Leves do Município de São Paulo 
Total Leves Total Leves Ano-Modelo 2003 Ano-Modelo 2003 

pré-89 829.070 1997 411.750 

1990 93.565 1998 326.750 

1991 113.596 1999 253.580 

1992 121.920 2000 308.279 

1993 197.027 2001 338.319 

1994 260.443 2002 336.489 

1995 341.674 2003 320.913 

1996 356.083 Total 4.609.456 
  Fonte: autora 

                                                 
79 Há no Município de São Paulo a prática de rodízio de veículos, o que em tese interfere na estrutura da 

frota, posto que muitos veículos antigos são adquiridos para circular apenas uma vez por semana. 
Entretanto, para se identificar tal estrutura haver-se-ia que realizar uma pesquisa de campo.  
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B. ) Evolução das Vendas 

Nos Cenários de Emissões de São Paulo (SVMA, 2006) fez-se uma estimativa da 

evolução da frota aplicando-se uma regressão logarítmica80 entre os dados de frota 

(número de veículos) do DETRAN-SP e renda per capita, cujo resultado revela a 

tendência no aumento do número de veículos leves. Com essa tendência pode-se 

estabelecer uma previsão do número de veículos por mil habitantes até 2020. A equação 

resultante da regressão pode ser observada a seguir. 

y = 1.999.351*Ln(x) – 1,4E(+07)  

Onde, 

 

y – Número de veículos de passeio. 

x – Renda per capita. 

A frota dos Cenários de Emissões de São Paulo (SVMA, 2006) projetada pela aplicação 

desta equação revela um crescimento anual de 1,07% a.a. Como o modelo utilizado no 

presente estudo requer a evolução das vendas, estimou-se a taxa de crescimento anual 

que resultasse na frota estimada anualmente naqueles Cenários. Tal exercício resultou 

em uma estimativa do tamanho da frota para 2020 de 5,8 milhões de veículos. Para que 

este número de veículos possa ser alcançado considerando determinada curva de 

sucateamento, haverá de se ter um crescimento médio das vendas de veículos no 

município de 3,8% ao ano no período 2005-202081.  

                                                 
80 Escolheu-se a regressão logarítmica, por conta do número de veículos leves per capita não crescer 

indefinidamente, tendendo a se estabilizar. 
81 De acordo com a Anfavea (2006) os valores de vendas de veículos leves novos no Brasil foram de -

4,94% em 2003 e de 17,64% em 2004 estando, portanto, o valor de 3,8% compreendido neste intervalo.  
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C.  ) Curva de Sucateamento 

Aplicou-se às vendas de veículos em cada ano uma curva de sucateamento, que permite 

estimar anualmente a quantidade de veículos de um dado ano-modelo que sai de 

circulação. Utilizou-se a função de sucateamento elaborada pelo Serviço de 

Planejamento da Petrobrás82 e atualizada com base na Pesquisa Nacional Por Amostra 

de Domicílios PNAD de 1988, que estabelece o percentual dos veículos sucateados em 

função da idade, limita a vida máxima do veículo a 40 anos e é uma função com as 

seguintes características: 

S (t) = exp [ - exp (a + b (t)) ] 

Onde, 

 

S (t) = fração de veículos sucateada na idade t, 

(t) = idade do veículo 

 

E os seguintes valores para a e b: 

a = 1,798 

b = -0,137 

É importante ressaltar que esta curva de sucateamento foi elaborada a partir de dados da 

frota nacional como um todo e para o ano de 1988. Devido à falta de estudos mais 

atualizados referentes especificamente ao sucateamento da frota do município, decidiu-

se por adotar tal curva, a mais utilizada em estudos dessa natureza no País. 

                                                 
82 Esta curva de sucateamento é amplamente utilizada em diversos estudos, como por exemplo o estudo 

sobre as Emissões da Frota Brasileira de Veículos Leves 1990-1994, parte da Comunicação Brasileira 
para a Convenção do Clima preparada pelo MCT. 
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D. ) Projeção da Frota Local 

Para estimar a frota local ano a ano e os veículos que estão sujeitos ao sucateamento no 

município, aplicou-se o percentual de crescimento das vendas de veículos novos aos 

dados da frota de 2003 obtidos nos Cenários de Emissões de São Paulo (SVMA, 2006) 

e deduziu-se a frota sujeita ao sucateamento estimado pelos respectivos fatores de 

correção dados pela curva de sucateamento.  

O valor para o ano de 2020 encontra-se próximo à taxa de motorização (nº de veículos 

leves por mil habitantes) de Bruxelas (Bélgica) referente ao ano de 2001, que é de 500 

veículos por mil habitantes. A taxa de motorização calculada para 2020 encontra-se 

longe da taxa de motorização de Roma que era de 690 veículos por mil habitantes em 

2001. Tal parâmetro permite que se observe em que faixa se encontra o valor estimado 

para São Paulo em 2020, conforme Gráfico 1. 

 
Gráfico 1 - Taxa de Motorização - São Paulo e outras Cidades  

Fonte: Cenários de Emissões de São Paulo (SVMA, 2006) 
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E. ) Distribuição do Consumo por Tipo de Combustível 

No que se refere às estimativas de distribuição por combustível, considerou-se que a 

venda de novos veículos flex fuel alcançaria 90% ao final do período enquanto os carros 

à gasolina 7%. No que se refere aos combustíveis utilizados, a frota flex fuel utilizaria 

álcool na proporção de 60% da quilometragem percorrida. Tal participação do álcool 

nos veículos flex fluel foi obtida do Relatório CCAP (2006) considerando um período de 

entressafra da cana-de-açúcar o que eleva os preços deste combustível, tornando a 

gasolina atraente. Os carros a GNV seriam resultado da conversão de veículos novos 

flex ou à gasolina de modo tal que o consumo destes dois combustíveis ficam reduzidos 

em 3,5% cada um.  

Assim as quantidades de cada combustível foram reajustadas conforme a sistemática 

apresentada no Quadro 10 , a seguir, resultando nos valores da Tabela 16, mais adiante. 

Quadro 10   - Sistemática para Estipulação da Participação dos Combustíveis 
nos Cenários  

Período Gasolina C Álcool GNV 

Pré-89 a 1998 
Participação do combustível na venda 

de veículos novos no País (dados 
ANFAVEA, 2006b) 

1999 a 2002 

Participação do combustível na venda 
de veículos novos no País  

(dados ANFAVEA, 2006b descontada 
a frota a GNV) 

Não há registros de carros a 
GNV, apenas de 

conversões. Estimativa de 
Mendes (2003) a partir de 

dados de vendas de 
cilindros 

2003 a 2020 Estimativa de CCAP (2006) que se baseia nas perspectivas de cada 
combustível no cenário brasileiro. 

Fonte: autora 
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Tabela 16 - Participação dos Combustíveis na Frota de São Paulo até 2020. 

Ano - Modelo Gasolina Álcool Gás* 

pré-89 68.73% 31.22% 0.05% 
1990 86.51% 13.42% 0.07% 
1991 78.39% 21.55% 0.06% 
1992 72.62% 27.33% 0.06% 
1993 74.75% 25.19% 0.06% 
1994 89.27% 10.66% 0.07% 
1995 97.60% 2.32% 0.08% 
1996 99.47% 0.45% 0.08% 
1997 99.85% 0.07% 0.08% 
1998 99.82% 0.10% 0.08% 
1999 98.91% 1.01% 0.08% 
2000 97.68% 0.82% 1.50% 
2001 96.84% 1.16% 2.00% 
2002 93.51% 3.99% 2.50% 
2003 94.76% 2.24% 3.00% 
2004 86.27% 10.23% 3.50% 
2005 72.57% 23.43% 4.00% 
2006 49.57% 45.93% 4.50% 
2007 43.50% 51.50% 5.00% 
2008 43.25% 51.25% 5.50% 
2009 43.00% 51.00% 6.00% 
2010 42.75% 50.75% 6.50% 
2011 42.75% 50.75% 6.50% 
2012 42.75% 50.75% 6.50% 
2013 42.75% 50.75% 6.50% 
2014 42.75% 50.75% 6.50% 
2015 42.75% 50.75% 6.50% 
2016 42.75% 50.75% 6.50% 
2017 42.75% 50.75% 6.50% 
2018 42.75% 50.75% 6.50% 
2019 42.75% 50.75% 6.50% 
2020 42.75% 50.75% 6.50% 

*Somente conversões, baseadas nas vendas de cilindros (Gasnet, 2004, apud Mendes, 2004). 

Fonte: autora 

F. ) Quilometragem Percorrida 

É apenas neste parâmetro do modelo que se faz a diferenciação entre a Linha de Base e 

Cenário Alternativo. Para estimar a quilometragem percorrida no caso do Cenário de 
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Linha de Base, foram utilizados valores de quilometragem anual média da frota de 

automóveis, estimados pela CETESB para seus inventários, para veículos à gasolina e a 

álcool. Para os veículos a GNV os valores foram dobrados.83 Esses valores são função 

da idade da frota. Observe-se que a estimativa considera que os veículos mais novos 

percorrem maiores distâncias por unidade de tempo do que os mais antigos tendo em 

vista o fato de que veículos mais novos normalmente pertencem aos usuários com um 

maior poder aquisitivo e que, conseqüentemente, podem arcar com o percurso de 

maiores distâncias por unidade de tempo que usuários de menor poder aquisitivo. 

No caso do Cenário Alternativo, assumiu-se a hipótese que cada ano-modelo iria 

percorrer 10% a menos do que estimado no Cenário de Linha de Base. A Tabela 17 

apresenta a quilometragem média anual utilizada. 

Tabela 17 - Quilometragem Média Anual Utilizada no Modelo 

Cenário A Cenário B 

Idade (anos) Frota à Gasolina 
e Frota a 

Álcool1(km/ano)

Frota a 
GNV2 

(km/ano) 

Frota à Gasolina 
e Frota a 

Álcool1(km/ano) 

Frota a 
GNV2(km/ano)

Até 1 22.000 44.000 19.800 39.600 
2 19.000 38.000 17.100 34.200 
3 17.000 34.000 15.300 30.600 
4 15.000 30.000 13.500 27.000 
5 14.000 28.000 12.600 25.200 
6 14.000 28.000 12.600 25.200 
7 14.000 28.000 12.600 25.200 
8 13.000 26.000 11.700 23.400 
9 13.000 26.000 11.700 23.400 
10 13.000 26.000 11.700 23.400 

+11 9.500 26.000 8.550 23.400 
Fonte: 1 CETESB (1999 apud Mendes, 2004), 2 estimativa própria 

 

                                                 
83 Os valores adotados para a frota a gás são bastante conservadores tendo em vista que grande parte da 

frota a gás é composta por táxis. De acordo com a Associação das Empresas de Táxi de Frota do 
Município de São Paulo (ADETAX, 2006), os táxis de frota percorrem, em média, 20.000km/mês. 
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G. ) Fatores de Emissão – Memória e Origem  

Em um veículo automotor há emissões de gases e partículas pelo tubo de escapamento 

(emissões de exaustão), de vapores através do sistema de alimentação, de gases e 

vapores pelo respiro, juntas e conexões (emissões evaporativas), e de partículas 

originadas do desgaste de pneus e freios. Os fatores de emissão utilizados são expressos 

em gramas de gás emitido por quilômetro rodado e se referem somente a emissões de 

exaustão. Para os veículos novos, os fatores de emissão da exaustão são determinados 

por meio de ensaios que obedecem a normas técnicas.  

No que se refere aos fatores de emissão de CO2, poluente global, da frota a gasool e a 

álcool, foram utilizados os fatores de emissão para metodologia Bottom-up do 

Inventário Brasileiro (MCT 2002) e de CETESB (2006), sendo que o fator de emissão 

do álcool foi considerado zero84. No período pré-89 empregou-se a média aritmética dos 

valores entre 1980 e 1989 do Inventário Brasileiro, para 90-94 os próprios valores do 

Inventário e para 95-2005 os valores de CETESB (2006). 

Para a frota a GNV, período pré-89 a 1997, na falta de outros dados medidos para a 

frota nas condições nacionais, foram utilizados os valores de um estudo organizado pela 

“International Association for Natural Gas Vehicles”, classificados no estudo como 

sendo da “Categoria 1”, por se tratarem de fatores gerados em testes de automóveis sem 

sistemas avançados de controle de emissão (IANGV, 2000 Apud Szwarcfiter, L. 2004). 

Para veículos ano-modelo pós 97 foram utilizados os valores de um estudo realizado 

recentemente pela CETESB em veículos PROCONVE III que avaliou 21 configurações 

de veículos movidos a gasool convertidos para GNV (CETESB, 2006). 

                                                 
84 Quando se tem em perspectiva projetos MDL, há que se considerar (no caso de projetos de grande 

escala), as emissões do ciclo de vida do combustível. Neste caso as emissões do álcool não são iguais a 
zero porque há que se incorporar as emissões de seu processo produtivo (N2O de fertilizantes, CO2 de 
Diesel nas máquinas e CH4 da queima do canavial). 
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No que diz respeito aos poluentes locais avaliados, os fatores médios de emissão da 

frota a gasolina e a álcool para cada ano-modelo no período pré-89 a 2005 adotados 

neste estudo estão baseados nos fatores utilizados pela CETESB em seus inventários 85. 

Para a frota a GNV, utilizaram-se as mesmas fontes de dados dos fatores de emissão de 

CO2. 

Tanto no caso de poluente global quanto local, os fatores de emissão de gasool, álcool e 

GNV adotados para o período 2006 a 2010 correspondem aos valores da CETESB para 

2005 (CETESB, 2006). Para o período de 2011 a 2015 estimou-se que haverá uma 

redução de 10% em relação ao período anterior e para 2016 a 2020 outra redução de 

10% em relação ao período anterior. O Quadro 11  sumariza tais procedimentos 

realizados para a adoção dos fatores de emissão. 

Quadro 11  - Origem e Adaptação dos Fatores de Emissão 

Períodos Combustível Poluente Global (CO2) 
Poluentes 

Locais 

Pré-89 
Média dos valores entre 

1980 e 1989 do Inventário 
Brasileiro (2002) 

1990 -1994 Inventário Brasileiro 
(2002) 

1995 -2001 
Interpolação linear entre 
1994 e 2002 de CETESB 

(2006) 

2002-2005 

Gasool (gasolina C) 

CETESB (2006) 

CETESB 
(2006) 

                                                 
85 O fator médio de emissão dos veículos a gasolina e álcool para os anos-modelo anteriores a 1985 é a 

média dos valores obtidos em ensaios realizados no Laboratório de Emissões Veiculares da CETESB, 
ponderada conforme participação de cada modelo nas vendas. Os ensaios foram realizados simulando 
as seguintes condições: velocidade média em tráfego urbano 31.5km/h, temperatura ambiente de 20° a 
30°C e umidade relativa do ar de 40 a 60% ciclo padrão FTP-75. Para os modelos produzidos a partir 
de 1986 os fatores médios de emissão da frota, fornecidos pela CETESB, são calculados a partir da 
média ponderada dos fatores de emissão de cada configuração (medidos pela própria CETESB no 
processo de homologação para as LCVM conforme Resolução CONAMA 15/86) pelas suas vendas no 
mercado interno. 
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Períodos Combustível Poluente Global (CO2) 
Poluentes 

Locais 

Pré-89 a 2005 Álcool x CETESB 
(2006) 

Pré-89 a 1997 CETESB (1999), Apud Szwarcfiter (2004) 
- exceto aldeído 

1997-2006 
GNV CETESB (2006) - Aldeídos constante até 

2002 e anual de 2003 a 2006 
Gasool 

Álcool 2006 a 2010 

GNV 

Reprodução de valores de 2005 

Gasolina (90% de 2010) 

Álcool (90% de 2010) 2011 a 2015 

GNV (90% de 2010) 

Estimativa própria 

Gasolina (90% de 2015) 

Álcool (90% de 2015) 2016 a 2020 

GNV (90% de 2015) 

Estimativa própria 

Fonte: autora 

 

É importante ressaltar que apesar de não terem sido identificados na literatura 

especializada os fatores de emissão de RCHO de gás natural para veículos de anos-

modelo pré-89 a 2002, os resultados dos cenários (com este fator sendo igual a zero) 

não devem estar significativamente subestimados no que se refere a este poluente tendo 

em vista que a queima de gás natural produz relativamente aos demais combustíveis 

muito poucas emissões e que a penetração deste combustível no mercado foi muito 

pequena neste período. 

H. ) Fatores de Emissão – Valores Utilizados 

Os fatores de emissão utilizados estão apresentados na Tabela 18 e na Tabela 19, a 

seguir.  
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Tabela 18 - Fatores de Emissão Médios para Veículos Leves Novos – CO , HC, 
NOx  

CO (g/km) HC (g/km) NOx (g/km) 
Ano-Modelo 

Gasolina Álcool GNV Gasolina Álcool GNV Gasolina Álcool GNV 

Pré-89 31,824 16,176 2,500 2,900 1,613 0,700 1,335 1,314 0,900 

1990 13,300 10,800 2,500 1,400 1,300 0,700 1,400 1,200 0,900 

1991 11,500 8,400 2,500 1,300 1,100 0,700 1,300 1,000 0,900 

1992 6,200 3,600 2,500 0,600 0,600 0,700 0,600 0,500 0,900 

1993 6,300 4,200 2,500 0,600 0,700 0,700 0,800 0,600 0,900 

1994 6,000 4,600 2,500 0,600 0,700 0,700 0,700 0,700 0,900 

1995 4,700 4,600 2,500 0,600 0,700 0,700 0,600 0,700 0,900 

1996 3,800 3,900 2,500 0,400 0,600 0,700 0,500 0,700 0,900 

1997 1,200 0,900 0,800 0,200 0,300 0,440 0,300 0,300 0,900 

1998 0,790 0,670 0,800 0,140 0,190 0,440 0,230 0,240 0,900 

1999 0,740 0,600 0,800 0,140 0,170 0,440 0,230 0,220 0,900 

2000 0,730 0,630 0,800 0,130 0,180 0,440 0,210 0,210 0,900 

2001 0,480 0,660 0,800 0,110 0,150 0,440 0,140 0,080 0,900 

2002 0,430 0,740 0,800 0,110 0,160 0,440 0,120 0,080 0,900 

2003 0,400 0,770 0,380 0,110 0,160 0,190 0,120 0,090 0,170 

2004 0,350 0,820 0,590 0,110 0,170 0,240 0,090 0,080 0,180 

2005 0,395 0,610 0,610 0,105 0,155 0,230 0,070 0,090 0,130 

2006 0,395 0,610 0,610 0,105 0,155 0,230 0,070 0,090 0,130 

2007 0,395 0,610 0,610 0,105 0,155 0,230 0,070 0,090 0,130 

2008 0,395 0,610 0,610 0,105 0,155 0,230 0,070 0,090 0,130 

2009 0,395 0,610 0,610 0,105 0,155 0,230 0,070 0,090 0,130 

2010 0,395 0,610 0,610 0,105 0,155 0,230 0,070 0,090 0,130 

2011 0,356 0,549 0,549 0,095 0,140 0,207 0,063 0,081 0,117 

2012 0,356 0,549 0,549 0,095 0,140 0,207 0,063 0,081 0,117 

2013 0,356 0,549 0,549 0,095 0,140 0,207 0,063 0,081 0,117 

2014 0,356 0,549 0,549 0,095 0,140 0,207 0,063 0,081 0,117 

2015 0,356 0,549 0,549 0,095 0,140 0,207 0,063 0,081 0,117 

2016 0,320 0,494 0,494 0,085 0,126 0,186 0,057 0,073 0,105 

2017 0,320 0,494 0,494 0,085 0,126 0,186 0,057 0,073 0,105 

2018 0,320 0,494 0,494 0,085 0,126 0,186 0,057 0,073 0,105 

2019 0,320 0,494 0,494 0,085 0,126 0,186 0,057 0,073 0,105 

2020 0,320 0,494 0,494 0,085 0,126 0,186 0,057 0,073 0,105 

GNV: Szwarcfiter (2004) até 2001; CETESB (2006) de 2002 a 2005. A partir de 2006, estimativa própria. 

Fonte: Gasolina e álcool: CETESB (2006) até 2005. A partir de 2006, estimativa própria. 
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Tabela 19 - Fatores de Emissão Médios para Veículos Leves Novos – RCHO e 
CO2 

RCHO (g/km) CO2 (g/km) 
Ano-Modelo 

Gasolina Alcool GNV Gasolina Álcool GNV 

Pré-89 0,040 0,110 0,003 164,18 0 159 
1990 0,040 0,110 0,003 161 0 159 
1991 0,040 0,110 0,003 158 0 159 
1992 0,013 0,035 0,003 155 0 159 
1993 0,022 0,040 0,003 156 0 159 
1994 0,036 0,042 0,003 156 0 159 
1995 0,025 0,042 0,003 160,72 0 159 
1996 0,019 0,040 0,003 165,58 0 159 
1997 0,007 0,012 0,003 170,59 0 159 
1998 0,004 0,014 0,003 175,75 0 159 
1999 0,004 0,013 0,003 181,07 0 159 
2000 0,004 0,014 0,003 186,54 0 159 
2001 0,004 0,017 0,003 192,19 0 159 
2002 0,004 0,017 0,003 198 0 159 
2003 0,004 0,019 0,003 194 0 167 
2004 0,004 0,016 0,002 190 0 172 
2005 0,0035 0,015 0,0014 189 0 172 
2006 0,0035 0,015 0,0014 189 0 172 
2007 0,0035 0,015 0,0014 189 0 172 
2008 0,0035 0,015 0,0014 189 0 172 
2009 0,0035 0,015 0,0014 189 0 172 
2010 0,0035 0,015 0,0014 189 0 172 
2011 0,0032 0,014 0,0013 170,1 0 154,8 
2012 0,0032 0,014 0,0013 170,1 0 154,8 
2013 0,0032 0,014 0,0013 170,1 0 154,8 
2014 0,0032 0,014 0,0013 170,1 0 154,8 
2015 0,0032 0,014 0,0013 170,1 0 154,8 
2016 0,0028 0,012 0,0011 153,09 0 139,32 
2017 0,0028 0,012 0,0011 153,09 0 139,32 
2018 0,0028 0,012 0,0011 153,09 0 139,32 
2019 0,0028 0,012 0,0011 153,09 0 139,32 
2020 0,0028 0,012 0,0011 153,09 0 139,32 

Fonte: RCHO: CETESB (2006) até 2005 – a partir de 2006 estimativa 
própria.CO2: Inventário Brasileiro (MCT, 2002) até 1994; estimativa 

própria 1995 a 2001; CETESB (2006) 2002 a 2005 e estimativa 
própria a partir de 2006. 

I. ) Fatores de Deterioração 

O fator de deterioração expressa a variação das emissões de um dado poluente em 

função do uso do veículo. Os fatores de deterioração para CO, HC e NOx foram 

estimados segundo metodologia da AP-42 da EPA Norte-Americana, na qual a 

CETESB também se baseia para a realização de seus inventários de emissão.  
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Segundo Szwarcfiter, 2004 (pág 206), “os fatores de deterioração dos veículos em uso 

possivelmente são bastante maiores do que os fatores estimados em testes”. De acordo 

com a autora, Corvalán e Vargas (2003) realizaram um estudo em Santiago no Chile e 

concluíram que os fatores de deterioração propostos pela EPA (AP-42)86 e pela União 

Européia - UE (COPERT87) são substancialmente inferiores aos verificados em uma 

amostra de mais de 2000 veículos da frota em circulação.  

O presente modelo, portanto, aplica os fatores de deterioração obtidos em Szwarcfiter 

(2004) para veículos de geração similar às fases correspondentes ao PROCONVE, com 

ajustes apresentados na AP-42 para deterioração dos sistemas de controle de emissões, 

de modo a tornar os resultados mais realistas. Esses fatores de deterioração ajustados se 

baseiam numa ampla pesquisa empírica realizada pela EPA nas principais cidades Norte 

americanas nas décadas de 80 e 90 gerando o impacto na deterioração das emissões do 

mau funcionamento dos sistemas de controle de emissões, considerando as gerações de 

automóveis por ano-modelo, assim como taxas de ocorrência, resultando nos parâmetros 

para o cálculo dos fatores de deterioração, por poluente, apresentados na Tabela 20, 

Tabela 21 e Tabela 22. 

Entretanto, como os fatores de emissão de Szwarcfiter (2004) são estimados apenas até 

2010, estes foram utilizados até 2020, horizonte de cenários do presente estudo dada a 

carência de outros estudos sobre o tema. Urge o desenvolvimento de tais estudos que 

permitam estimar os fatores de deterioração para períodos posteriores a 2010. Mais 

ainda, no caso de fatores de deterioração para RCHO, estes foram considerados iguais à 

unidade tendo em vista não terem sido obtidos fatores ajustados à frota brasileira. 

                                                 
86 AP-42: Compilation of air Pollutant Emission Factors – Mobil Sources – EPA (2000) 
87 Computer programme to calculate emissions from road transport (Programa de computador para 
calcular emissões do trasnporte rodoviário) 
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As fórmulas para o cálculo dos fatores de deterioração são: 

ZML
YDRZMLFD *1+

= , para km acumulada ≤ 50.000 milhas (80.467 km) e 

 

ZML
YDRDRZMLFD *25*1 ++

=  para km acumulada > 50.000 milhas (80.467 km). 

Onde 
10000*61,1

_ acumuladakmY =  

ZML= Zero mile level – emissão zero quilômetros 

DR1= Taxa de deterioração para km acumulada ≤ aproximadamente 80.000 km 

DR2= Taxa de deterioração para km acumulada > aproximadamente 80.000 km 

 

Para CO, HC e NOx os parâmetros são os seguintes: 

Tabela 20 - Parâmetros para cálculo dos FDs - CO 

Ano-modelo Fase ZML DR1 DR2 

anteriores a 1977 pré-PROCONVE 78,270 2,250 2,250 

1978-1989 pré-PROCONVE 56,353 2,595 2,622 

1990-1991 PROCONVE I 19,358 3,563 3,858 

1992-1996 PROCONVE II 6,911 3,082 3,475 

1997 em diante PROCONVE III e posteriores 2,338 1,607 3,821 

Fonte: Szwarcfiter (2004) 
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Tabela 21 - Parâmetros para cálculo dos FDs - HC 

Ano-modelo Fase ZML DR1 DR2 

anteriores a 1977 pré-PROCONVE 7,250 0,180 0,180 

1978-1989 pré-PROCONVE 4,430 0,252 0,253 

1990-1991 PROCONVE I 3,382 0,168 0,173 

1992-1996 PROCONVE II 1,236 0,418 0,452 

1997 em diante PROCONVE II e posteriores 0,213 0,087 0,323 

Fonte: Szwarcfiter (2004) 

 

Tabela 22 - Parâmetros para cálculo dos FDs - NOx 

Ano-modelo Fase ZML DR1 DR2 

anteriores a 1977 pré-PROCONVE 3,440 0,000 0,000 

1978-1989 pré-PROCONVE 4,350 0,000 0,000 

1990-1991 PROCONVE I 2,535 0,120 0,066 

1992-1996 PROCONVE II 1,624 0,194 0,133 

1997-1999 PROCONVE III 0,549 0,101 0,222 

1999 em diante PROCONVE IV e posteriores 0,214 0,101 0,232 

Fonte: Szwarcfiter (2004) 

 

3.1.6. Resultados dos Cenários 

São os seguintes os principais resultados obtidos (cujos valores detalhados encontram-se 

no anexo) com o modelo ajustado para a construção do Cenário de Linha de Base e o 

Cenário Alternativo: 
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A. ) Frota Estimada 

A evolução do tamanho da frota é a mesma para o Cenário de Linha de Base e 

Alternativo, conforme estabelecido quando das considerações feitas sobre as simulações 

pretendidas. O Gráfico 2, abaixo, apresenta os resultados obtidos para a frota.  
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Número     
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 Total

 
Gráfico 2 - Evolução do Tamanho da Frota no Município de São Paulo 

Fonte: autora 

B. ) Quilometragem Percorrida Estimada 

O Gráfico 3, a seguir, apresenta os valores obtidos para a quilometragem percorrida no 

Município no horizonte de cenário tanto por toda a frota, quanto por cada combustível. 

Pode-se observar que o combustível utilizado em 48,4% do percurso total da frota é a 

gasolina, o álcool 41,1%, enquanto o GN permanece pouco significativo, sendo 

utilizado em 10,4% . Como o cenário alternativo é uma redução linear do cenário de 

linha de base, estas proporções se mantém. 
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Gráfico 3 - Evolução da Quilometragem Percorrida pela Frota com Cada 

Combustível Utilizado no Município de São Paulo. 
Fonte: autora 

C. ) Emissão de Poluentes 

As emissões apresentam uma trajetória de declínio para CO2, CO e RCHO, sendo que 

para NOx se mantém praticamente constante. HC é a exceção, onde se observa um 

crescimento deste poluente ao longo do período. Pode-se dizer que apesar da frota e da 

distância média percorrida aumentarem ao longo do tempo, os ganhos de eficiência dos 

veículos e de seus sistemas de controle de emissões são suficientes para que se verifique 

uma queda nos valores de CO2, CO e RCHO, o que não se verifica para os demais 

poluentes analisados. Os valores absolutos estão apresentados na Tabela 23. 

Tabela 23 - Emissão de Poluentes nos Cenários (Resultados Obtidos) 
2008 2012 2016 2020 

 
Linha 

de Base Cen. Alt. Linha 
de Base Cen. Alt. Linha 

de Base Cen. Alt. Linha 
de Base Cen. Alt.

ktCO2 9.841,5 8.857,3 9.125,1 8.212,6 8.368,9 7.532,0 7.739,6 6.965,7 
ktCO 747,9 613,6 660,9 537,4 585,3 472,2 516,7 414,4 
ktHC 89,7 72,6 94,2 75,3 99,6 79,0 102,3 80,8 
ktNOx 57,1 47,1 58,2 47,5 59,4 48,0 59,0 47,4 
tRCHO 918,7 826,8 750,9 675,8 625,9 563,3 532,7 479,4 

Fonte: autora 
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No que se refere às reduções  que podem ser obtidas com a implementação do Cenário 

Alternativo, observa-se que as maiores reduções são obtidas para HC. Ou seja, a cada 

10% de redução obtida na quilometragem percorrida pela frota, obtém-se ao final do 

período de cenário em torno de 21% de reduções deste poluente. Os percentuais 

encontrados para todos os poluentes analisados, estão apresentados no Gráfico 4, a 

seguir. 

 
Gráfico 4 - Redução de Emissão de Poluentes – Cenário Alternativo em 

Relação à Linha de Base. 
Fonte: autora 

 

Ressalte-se que a redução de poluentes locais não é linear como no caso de CO2 tendo 

em vista que a emissão deste gás é resultado do consumo de combustível e, portanto, 

um corte linear na distância percorrida pela frota, resulta em uma redução igualmente 
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proporcional. Os poluentes locais, diferentemente, dependem da idade da frota, um 

parâmetro ajustável pela aplicação da Taxa de Deterioração. No presente estudo, 

entretanto, pela não identificação na literatura desta taxa para RCHO, utilizou-se o valor 

um o que anula o efeito da idade do veículo na produção deste poluente. Isto faz com 

que os resultados para este poluente fiquem artificialmente constantes e conservadores, 

porque simula emissões como se a frota fosse composta somente de veículos novos. 

D) Impactos dos Veículos Flex Fuel 

Tendo em vista que o presente estudo investiga o potencial de redução de emissões no 

Município de São Paulo, é interessante verificar o impacto nas emissões de CO2 da 

penetração do álcool no mercado brasileiro. Ressalte-se que pouco provavelmente a 

utilização de álcool se caracterizaria como um projeto MDL porque, como esta 

penetração ocorreu de forma espontânea através dos veículos flex fuel, a partir de 2003, 

demonstrar sua adicionalidade em relação à linha de base seria difícil. Portanto, o 

potencial no MDL teria ficado reduzido em razão da frota flex. Além disto, no caso do 

Brasil ter que observar algum limite de emissão no período pós-Quioto, este setor já 

poderia ser considerado de pouco potencial de redução de emissões de CO2. 

Para se verificar a redução de emissões de CO2 bem como dos demais poluentes 

analisados provocada pela frota flex, realizou-se uma simulação onde se manteve a 

penetração natural dos veículos movidos a gás natural projetada, mas manteve-se 

constante a participação dos veículos à gasolina e a álcool a partir de 2003, em um 

Cenário Contrafactual para que os resultados pudessem ser comparados ao Cenário de 

Linha de Base (tendencial) onde está considerada a frota flex fuel . Os valores absolutos 

estão apresentados na Tabela 24 e os relativos que permitem uma melhor visualização 

do efeito da frota flex estão no Gráfico 5, a diante. 
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Tabela 24 - Emissão de Poluentes com e sem a Penetração de Veículos Flex Fuel 
no Mercado 

2008 2012 2016 2020 Poluente 
tonelada 

com flex 9.841.462 9.125.063 8.368.859 7.739.646 CO2 sem flex 11.825.605 12.632.802 12.845.817 12.653.370 
com flex 747.884 660.858 585.283 516.687 CO sem flex 744.626 651.795 569.203 495.374 
com flex 89.688 94.168 99.615 102.326 HC sem flex 88.736 91.381 94.270 95.005 
com flex 57.139 58.243 59.446 58.998 NOx 
sem flex 56.941 58.452 60.655 60.860 
com flex 919 751 626 533 RCHO 
sem flex 864 656 506 402 

Fonte: autora 

 
Gráfico 5 - Variação das Emissões de Poluentes da Linha de Base com a 

Penetração de Veículos Flex Fuel no Mercado em Relação a um Cenário 
Contrafactual (sem flex) 

Fonte: autora 
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Como pode ser observado no Gráfico acima, enquanto todos os poluentes se reduzem 

com o uso dos flex fuel, o aldeído sofre um aumento significativo, ligeiramente superior 

a 40% no final do período cenarizado, mesmo com a adoção de uma Taxa de 

Deterioração constante, o que torna esta simulação bastante conservadora, conforme 

mencionado anteriormente. 

Ressalte-se que o aumento de uso de combustíveis originários da biomassa deveria 

representar um aumento das emissões de NOx, o que não se verifica na presente 

simulação. Este resultado se deve ao fato de que o fator de emissão dos veículos flex 

fuel quando rodando à gasolina são suficientemente baixos para compensar o aumento 

das emissões quando estes veículos estão fazendo uso de álcool, comparativamente às 

emissões de NOx dos veículos somente à gasool. 

3.2. Análise de Sensibilidade – Modelo Top-Down - Abordagem por Fontes 

versus Bottom-Up 

A presente análise de sensibilidade pretende avaliar o emprego de ambas as abordagens 

metodológicas Bottom-Up e Top-Down em quantificações das emissões de CO2 

municipais. Os resultados da utilização da abordagem Bottom-Up aplicada nos cenários 

do Município de São Paulo revelaram-se consistentes na medida em que a evolução da 

frota é acompanhada pelo aumento das emissões de CO2 em proporções coerentes. 

3.2.1. Resultados Obtidos pela Aplicação das Metodologia Top-Down 

Para se verificar a consistência da aplicação da metodologia Top-Down utilizaram-se 

séries históricas de dados de frota do Município de São Paulo e de consumo de 
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combustível da Agência Nacional de Petróleo (ANP, contato pessoal). No caso dos 

combustíveis utilizados, as séries históricas de consumo convertidas para poder 

calorífico indicam um decréscimo ao longo de um período onde há crescimento 

significativo da frota de veículos, conforme Gráfico 6. Mantidas praticamente 

constantes as eficiências dos veículos no período analisado, observa-se uma 

incongruência bastante significativa.  
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Gráfico 6 - Comparação entre Tamanho da Frota e Consumo de Energia no 
Município de São Paulo 

Fonte: Elaborado a partir de dados da ANP88 para álcool e gasolina e de dados da COMGAS89 para GNV. 

 

 

                                                 
88 Contato pessoal. 
 
89 Idem 
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3.2.2. Considerações Acerca da Aplicação da Metodologia Top-Down - 

Abordagem por Fontes (IPCC) a Municípios. 

As projeções de consumo encerram problemas significativos em função dos dados de 

consumo de energia disponíveis. Evidentemente, se vem ocorrendo um decréscimo 

significativo do consumo de energia, incompatível com o crescimento verificado da 

frota, sem que se identifique a implementação de projetos maciços em outros modais o 

que poderia explicar a simples transferência do uso de veículos leves individuais para 

veículos coletivos, a probabilidade é da ocorrência de um dos três fenômenos a seguir, 

ou, simplesmente de todos eles, em maior ou menor grau. 

1) Falsificação e Uso Inadequado de Combustíveis. Segundo o Sindicato das 

Empresas Distribuidoras de Combustíveis e Lubrificantes (SINDICOM)90 tem se 

verificado no País as seguintes ocorrências que dificultam o uso das estatísticas atuais 

de consumo de energia: 

• Adulteração da gasolina – devido à baixa incidência de impostos sobre a nafta, 

parte da gasolina vem sendo substituída por nafta; 

• Adulteração do álcool – devido ao fato de que o álcool anidro somente sofrer 

tributação depois de misturado à gasolina, este tem parte de sua produção 

desviada e misturada à água para substituição de álcool hidratado (conhecido 

como “álcool molhado”); e 

                                                 
90 Contato pessoal com Aluísio Vaz, Presidente do SINDICOM. 
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• Fenômeno “Rabo de Galo” – veículos movidos à gasolina (gasool) usam 

gasolina adulterada com nafta em misturas com álcool anidro convertido 

clandestinamente a hidratado. 

Segundo representante do SINDICOM, estima-se que haja um mercado clandestino da 

ordem de 30% para o álcool no Brasil e que no Estado de São Paulo, devido à 

proximidade entre produtores e consumidores, este percentual seja de até o dobro. Com 

relação à adulteração da gasolina, acredita-se que o percentual no País esteja em torno 

de 10%.  

2) Transferência de Postos de Abastecimento para outros Municípios da Região 

Metropolitana. O alto custo de oportunidade dos terrenos nos municípios mais ricos 

das regiões metropolitanas pode estar provocando uma transferência dos postos de 

abastecimento para locais onde as áreas urbanas sejam mais baratas. 

Este fenômeno vem sendo observado claramente na Cidade do Rio de Janeiro, de 

acordo com o representante do SINDICOM, sendo menos evidente em São Paulo onde 

há maior disponibilidade de áreas para construção civil. Entretanto não se deve 

descartar de todo este fenômeno como uma provável explicação, ao menos parcial, para 

a inconsistência dos dados de consumo de energia neste Município. 

3) Os veículos registrados no Município de São Paulo se abastecem em outros 

municípios da Região Metropolitana. Este aspecto já foi abordado anteriormente e 

revela a dificuldade em se utilizar um modelo Top-Down em localidade inserida em 

contexto geográfico onde há mais localidades e não há fronteiras comerciais.  
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4. Principais Opções Municipais para Mitigação de Emissões de GEE e 

Respectivos Benefícios Locais.  

As Administrações Municipais têm ao seu alcance uma série de opções de ações de 

mitigação de emissões de gases de efeito estufa. Neste capítulo são investigadas as 

principais opções encontradas na literatura especializada e que, teoricamente, seriam 

elegíveis no MDL. 

 A mitigação de GEE via MDL é alcançada através da implementação de atividades de 

projeto compreendendo-se por esta denominação ações integrantes de um 

empreendimento que tenha por objetivo a redução de emissões de gases de efeito estufa 

e/ou a remoção de CO2. As atividades de projeto devem estar exclusivamente 

relacionadas aos gases de efeito estufa diretos e aos setores/fontes de atividades 

responsáveis pela maior parte das emissões, conforme estabelecido no Anexo A do 

Protocolo de Quioto.  

Nesta perspectiva, são as seguintes as possibilidades de desenvolvimento de projetos: 

(ver detalhes no item 6): 

• Aumento da eficiência energética (tanto pelo lado da oferta quanto do 

uso); 

• Substituição de energia de origem fóssil por energia renovável; 

• Substituição de combustível de origem fóssil mais intensivo em carbono 

por combustível fóssil menos intensivo em carbono; 

• Gerenciamento adequado de resíduos sólidos;  
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• Gerenciamento adequado de esgotos domésticos e comerciais e de 

efluentes industriais; e 

• Seqüestro de carbono  

É necessário ressaltar que uma atividade de projeto de mitigação assim é considerada se 

não for parte de uma trajetória natural do desenvolvimento do país, ou em outros 

termos, se não se constituir em uma atividade de um cenário de linha de base. Somente 

são mitigadoras e podem integrar o MDL as ações que se constituam em um esforço 

adicional àquele que seria empregado na ausência do próprio Mecanismo.  

Com relação aos benefícios locais, estes se concentram em torno de benefícios (ou 

perdas) ambientais. Há benefícios outros nas esferas econômica e social tão relevantes 

quanto os ambientais (e que se confundem sob certa ótica) e que consubstanciam o 

princípio do desenvolvimento sustentável que aqui não estão abordados, mas que não 

podem ser desconsiderados quando da análise de viabilidade do desenvolvimento de um 

projeto MDL. O MDL está pautado neste princípio desde sua concepção e adoção pelo 

Protocolo de Quioto. 

Devido ao princípio da soberania das nações e às particularidades que encerra, a 

implementação prática deste conceito deve ser uma tarefa de cada país. No caso 

brasileiro, a Autoridade Nacional Designada, instância de análise e endosso junto ao 

Conselho Executivo do MDL nas Nações Unidas de projetos MDL, tem corpo na 

Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima. Esta Comissão é a instância 

específica na estrutura da Administração Pública Federal que realiza a coordenação e a 

articulação julgadas adequadas para implementação das ações necessárias ao trâmite dos 

projetos.  
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À Comissão é facultado, entre outras atribuições, definir critérios de elegibilidade 

adicionais aos considerados pelos organismos da Convenção do Clima, encarregados do 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), previsto no Artigo 12 do Protocolo de 

Quioto da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, conforme 

estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável. Neste propósito, fez publicar em 

sua Resolução no 1 de 11 de setembro de 2003 (MCT, 2003), entre outros, os 

parâmetros de sustentabilidade a serem observados pelos projetos, conforme 

estabelecido no Anexo III: 

“Os participantes do projeto deverão descrever se e como a atividade de projeto 

contribuirá para o desenvolvimento sustentável no que diz respeito aos seguintes 

aspectos: 

a) Contribuição para a sustentabilidade ambiental local. 

Avalia a mitigação dos impactos ambientais locais (resíduos sólidos, efluentes 

líquidos, poluentes atmosféricos, dentre outros) propiciada pelo projeto em 

comparação com os impactos ambientais locais estimados para o cenário de 

referência. 

b) Contribuição para o desenvolvimento das condições de trabalho e a 
geração 

líquida de empregos. 

Avalia o compromisso do projeto com responsabilidades sociais e trabalhistas, 

programas de saúde e educação e defesa dos direitos civis. Avalia, também, o 

incremento no nível qualitativo e quantitativo de empregos (diretos e indiretos) 

comparando-se o cenário do projeto com o cenário de referência. 
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c) Contribuição para a distribuição de renda. 

Avalia os efeitos diretos e indiretos sobre a qualidade de vida das populações de 

baixa renda, observando os benefícios sócio-econômicos propiciados pelo projeto 

em relação ao cenário de referência. 

d) Contribuição para capacitação e desenvolvimento tecnológico. 

Avalia o grau de inovação tecnológica do projeto em relação ao cenário de 

referência e às tecnologias empregadas em atividades passíveis de comparação 

com as previstas no projeto. Avalia também a possibilidade de reprodução da 

tecnologia empregada, observando o seu efeito demonstrativo, avaliando, ainda, a 

origem dos equipamentos, a existência de royalties e de licenças tecnológicas e a 

necessidade de assistência técnica internacional. 

e) Contribuição para a integração regional e a articulação com outros setores. 

A contribuição para o desenvolvimento regional pode ser medida a partir da 

integração do projeto com outras atividades sócio-econômicas na região de sua 

implantação. 

Portanto, aos benefícios ambientais de projetos MDL, deve-se incorporar as 

perspectivas sociais e econômicas e que vêm sendo absorvidas pelo próprio mercado de 

créditos de carbono onde os preços alcançam melhores patamares, quantos mais 

benefícios relacionados à sustentabilidade do país hospedeiro forem propiciados com a 

implantação do projeto. Lecocq e Kapoor (2004) observam quando da análise da 

dinâmica do mercado de carbono, que além dos determinantes usuais dos preços das 
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commodities, como no caso o carbono, os benefícios adicionais ambientais e sociais têm 

influenciado o mercado, quanto maiores forem estes benefícios por unidades de carbono 

transacionadas.  

Assim, além dos benefícios locais afetos à sustentabilidade, poder-se-á obter ainda 

benefícios pecuniários, quanto maiores os outros benefícios um projeto MDL puder 

gerar que não somente o abatimento das emissões de carbono. 

Um exemplo a ilustrar o acima exposto seria a troca de tecnologia no transporte público, 

onde fossem substituídos ônibus a Diesel importados por ônibus elétricos com 

tecnologia nacional. Além da redução das emissões de GEE, geraria uma redução de 

gastos em moeda estrangeira com óleo Diesel (benefício econômico), aumento de 

empregos diretos com a contratação de mão-de-obra local (benefício social). 

As prefeituras municipais podem implementar projetos diretamente, ou induzir sua 

utilização pelos agentes privados. O quadro adiante apresenta as principais medidas para 

redução das emissões que podem ser tomadas pelas prefeituras municipais brasileiras 

em suas instalações, em seus veículos, nos equipamentos urbanos, etc. e que apresentam 

as características necessárias91 a projetos de mitigação. Estão apresentadas, também, as 

medidas que poderiam ser tomadas em conjunto com a iniciativa privada por intermédio 

de parcerias a serem firmadas e que poderiam resultar em uma partição dos créditos de 

carbono que eventualmente venham a resultar dos projetos desenvolvidos.  

No que se refere a intervenções indiretas que resultam em redução de emissões de GEE 

pelos agentes econômicos e pela sociedade em geral, as prefeituras brasileiras têm sob 

sua responsabilidade o estabelecimento de normas e regulamentações paisagísticas e de 

                                                 
91 Mas não suficientes. 
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construção civil que podem ser adequadas e ajustadas de forma a contemplar a o 

aumento do efeito estufa. Seria o caso de exigência da adoção de técnicas e métodos 

construtivos bioclimáticos, por exemplo, ou o uso de instrumentos econômicos como 

diminuição de alíquotas de impostos municipais sobre produtos eficientes em termos 

energéticos que levem a um menor consumo de energia por parte de toda a coletividade.  

Tais medidas indiretas, entretanto, mesmo sendo amigáveis em relação ao clima 

mundial, são mais difíceis de serem elegíveis no MDL pelas dificuldades de 

monitoramento que encerram. Somente projetos cujas reduções de emissões são reais e 

mensuráveis são aceitos. Isto porque o atual quadro regulatório deste mecanismo está 

estruturado com base em uma abordagem de projeto e não de políticas. Entretanto, na 

Conferência das Partes de Montreal (CQNUMC, 1995), a possibilidade de políticas 

serem elegíveis no MDL passou a ser considerada, sendo inclusive formalizada uma a 

Decisão CMP.1, 2005, que estabelece: 

Parágrafo 20 

“Decide que uma política ou padrão não podem ser considerados como uma 
atividade de projeto no MDL, mas que atividades de projetos sob um programa de 
atividades podem ser registrados como uma única atividade de projeto no MDL 
desde que usadas metodologias de linha de base e de monitoramento aprovadas, 
definidas as fronteiras apropriadas, evitadas duplas contagens e contabilizados os 
vazamentos, garantindo que as reduções de emissões são reais, mensuráveis e 
verificáveis e adicionais ao que ocorreria na ausência da atividade do projeto.” 
(CQNUMC, 2005) 

De qualquer modo, pelos benefícios que podem trazer ao clima, aos cidadãos de 

determinada localidade e, ainda, ante a perspectiva de serem aceitas abordagens 

setoriais (vários projetos em um setor) e de políticas no MDL na reformulação que vem 

sendo preparada pelo Conselho Executivo, tais medidas estão incluídas na presente 

análise.  
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O Quadro 12 , a seguir, relaciona as principais medidas para emissões de GEE sobre as 

quais as prefeituras municipais têm capacidade de implementação de projetos de 

mitigação e/ou de regulação das fontes de emissão. Apresenta, também, medidas de 

maior impacto que podem ser adotadas pelo setor privado devido à normatização ou 

incentivo das prefeituras. Tais medidas estão analisadas no próximo item. 
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Quadro 12  - Principais Medidas Adotadas pelas Prefeituras Municipais Visando Projetos do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo.  

Aplicação Proposta  

Medida para Redução de Emissões de GEE 
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A) Substituição de Combustíveis Convencionais (por energia de fonte renovável ou 
por combustíveis fósseis com menor teor de carbono)          

Uso de metano produzido em estação de tratamento de esgoto ou em aterro sanitário  D / P / I  D  P P P  

Uso de biodiesel produzido a partir de gordura obtida em estações de tratamento de 
esgotos  D / P / I  D  P    

Uso de biodiesel de óleos vegetais virgens ou de animais e vegetais usados (provenientes 
de restaurantes e indústrias alimentícias)  D / P / I  D  P    

Uso de álcool  D / P        

Uso de combustíveis fósseis com menor conteúdo de carbono  D / P        

Uso de energia elétrica  D / P        
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Aplicação Proposta  

Medida para Redução de Emissões de GEE 
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Uso de energia solar    D      

B) Substituição de Energia Elétrica Convencional (por energia de fonte renovável)          

Utilização de energia elétrica proveniente de painéis solares   D D D I I I  

Utilização de energia elétrica proveniente de geradores a biogás e a biodiesel    D D / P P P P  

Utilização de energia elétrica produzida com RSUs   D D D P P P P 

C) Aumento da Eficiência no Uso da Energia          

Uso de Veículos Híbridos  P / I        
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Aplicação Proposta  

Medida para Redução de Emissões de GEE 

Fr
ot

a 
Pa

rt
ic

u-
la

r 

Fr
ot

a 
C

at
iv

a 
Pr

óp
ri

a 
ou

 T
er

ce
ir

iz
ad

a 
pa

ra
 

U
so

 d
a 

Pr
ef

ei
tu

ra
 e

 
Fr

ot
as

 C
at

iv
as

 
Pr

iv
ad

as
 

R
ua

s e
 L

og
ra

do
u-

ro
s 

Pr
éd

io
s P

úb
lic

os
 

(e
sc

ri
tó

ri
os

, o
fic

in
as

, 
es

co
la

s, 
ho

sp
ita

is
, e

tc
.) 

Si
st

em
as

 d
e 

T
ra

ta
m

en
to

 d
e 

R
SU

 e
 

E
sg

ot
os

 S
an

itá
ri

os
 

In
dú

st
ri

a 
/A

gr
oi

n-
dú

st
ri

a 

C
om

ér
ci

o 

R
es

id
ên

ci
as

 

In
je

çã
o 

na
 R

ed
e 

 
de

 E
ne

rg
ia

 E
lé

tr
ic

a 

Aperfeiçoamento de sistemas de controle de trânsito (controle de velocidade de veículos, 
sincronização de sinais de trânsito, etc.)   D       

Implantação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular (veículos leves – carros e 
motos - e pesados – ônibus e caminhões) I         

Mudança de trajetos com vistas a encurtamento de distâncias e desafogamento de tráfego   D       

Otimização de itinerários  D / P        
Construção (ou ampliação) de ciclovias para substituição de modais movidos a 

combustíveis emissores   D       

Uso de materiais de construção e equipamentos de iluminação de acordo com critérios de 
eficientização energética (menos carbono intensivos)   D D  I I I  

Uso de lâmpadas e luminárias de grande eficiência luminosa   D D  I I I  

Uso de sistemas de refrigeração mais eficientes ou de sistemas de refrigeração natural   D D  I I I  

promoção da reciclagem      I    
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Aplicação Proposta  

Medida para Redução de Emissões de GEE 
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Planejamento do Uso do Solo 
Reciclagem de RSU e matérias-primas e refugos 

D) Seqüestro de Carbono          
Reflorestamento de Áreas Degradadas   D   I    

E) Eliminação de Biogás (existente ou potencial)          
Queima de metano92     D/P     

Secagem de lixo     D/P     

Legenda: 

D = medidas tomadas diretamente pela administração, nos próprios municipais. 

P = medidas tomadas em parceria com a iniciativa privada ou instituições públicas de outras esferas de governo 

I = medidas tomadas por intermédio de incentivos fiscais, de normas e regulamentações (inclusive paisagísticas e de construção civil) 
Fonte: autora 

 

                                                 
92 Somente quando não viável para produção de energia tendo em vista a necessidade de observar o preceito do desenvolvimento sustentável 
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Observe-se que muitas medidas de redução de emissões de GEE que podem ser tomadas 

pelos agentes privados não estão consideradas no Quadro acima. Isto se deve ao fato de 

que não foram identificadas formas de intervenção da administração municipal, seja, 

direta, em pareceria, ou indiretamente, devido às limitações de atribuições das 

prefeituras municipais conforme abordado no ítem 3.2.1.1. 

4.1. Descrição Técnica das Principais Medidas de Mitigação de Emissões de 

GEE93 

4.1.1. Substituição de Combustíveis - Uso de Energias Renováveis ou 

Combustíveis de Fonte Fóssil Com Menor Teor de Carbono  

A. ) Metano Produzido em Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) e em Aterro 
Sanitário  

A tecnologia de aproveitamento do gás de lixo e de estações de tratamento de esgoto é 

uma alternativa que consiste na recuperação do biogás oriundo da decomposição natural 

dos restos orgânicos para abastecer motores ciclo Otto, caldeiras ou mesmo para injeção 

em gasodutos.  

O biogás de lixo contém cerca de 50% de metano, 45% de dióxido de carbono sendo o 

resto composto de gás sulfídrico e outros gases. No caso de esgotos, o percentual de 

metano é de 76% e de dióxido de carbono é de 20%. Destes gases, apesar do CO2 ser 

um gás de efeito estufa direto, somente o CH4 contribui para o aumento do efeito estufa 

pois o CO2 quando de origem renovável, como nestes casos, não se acumula na 

atmosfera, pois é seqüestrado na safra agrícola seguinte, conforme já mencionado. O 

                                                 
93 Para um conjunto mais abrangente de fontes de energia elegíveis em projetos do MDL, ver Caderno 
NAE, volume II (2005). 
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CH4, também de origem renovável, quando aproveitado energeticamente, transforma-se 

em CO2 e passa também a integrar o ciclo natural do carbono, sem impactos no clima.  

Assim, projetos que transformem CH4 de origem renovável em CO2, dado o GWP do 

metano ser 2194, evitam 21 toneladas de CO2 por cada tonelada de metano 

transformado. Acrescentem-se a este montante, as emissões que podem ser evitadas 

caso este aproveitamento energético do CH4 seja em substituição a um energético de 

fonte fóssil, como gás natural, gasolina e energia elétrica com conteúdo de carbono em 

sua geração, entre outros.  

 O objetivo de um projeto de aproveitamento energético de biogás é convertê-lo em 

alguma forma de energia útil. Existem várias tecnologias que podem ser usadas segundo 

NAE (caderno 2, 2005). As mais importantes são: 

B. ) Uso Direto de um Gás de Médio Btu 

O uso mais simples e normalmente de maior custo-efetividade do biogás é como um 

combustível de médio Btu para caldeiras ou para uso em processos industriais (por 

exemplo: operações de secagem, operações em fornos, produção de cimento e asfalto). 

Nestes projetos, o gás é transportado por gasoduto diretamente para um consumidor 

próximo.  

C. )  Venda de Gás de Qualidade Através de Gasodutos 

Uma segunda opção de projeto é a depuração do biogás para um produto de alto Btu 

(gás natural) para injeção em um gasoduto. Devido ao alto custo de capital, esta opção 

somente terá custo-efetividade para aterros sanitários com substancial recuperação de 
                                                 
94 O GWP do metano passou a 23 a partir do Terceiro Relatório de Avaliação IPCC (IPCC, 2001). 

Entretanto, para efeitos de projetos do MDL, cujas regras foram fixadas com base no Segundo 
Relatório de Avaliação do IPCC (IPCC, 1995), o valor permanece em 21. 
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gás, isto é, pelo menos 4 milhões de pés cúbicos/dia (113 mil m3/dia ) (Muylaert et al., 

2000).  

D. ) Outros Usos 

Outras aplicações do biogás incluem o uso local do gás, principalmente no caso de 

pequenos aterros sanitários, aquecimento de casas, produção de dióxido de carbono para 

indústrias locais (usos limitados), ou o uso como combustível veicular, como gás 

natural ou metanol comprimido. Em países como os Estados Unidos, o uso como 

combustível veicular está atualmente em fase inicial de comercialização, com apenas 

alguns projetos desenvolvidos. O sucesso destes usos também dependerá do tamanho do 

aterro, da qualidade do gás e de outras especificidades locais. 

No que se refere aos impactos ambientais do uso do GDL (gás de lixo), “segundo Rosa 

et al (2003), o GDL contém compostos orgânicos voláteis (COV), principais 

contribuintes para a depleção da camada de ozônio, e incluem ainda poluentes tóxicos, 

os quais são lenta e continuamente lançados à atmosfera como produto da 

decomposição do lixo. Quando o GDL é coletado e queimado em um sistema de 

geração de energia, estes compostos são destruídos, evitando o conseqüente dano 

ambiental. Regulamentações governamentais existentes em países industrializados, 

como nos Estados Unidos e no Reino Unido, exigem que os aterros sanitários coletem 

suas emissões de GDL. A tendência é que estas e novas restrições sejam implantadas, 

tanto nos países desenvolvidos, quanto nos em desenvolvimento”.(Oliveira, 2004, pág. 

67) 

E. ) Biodiesel Produzido a Partir de Gordura de Esgoto, de Óleos Vegetais 
Virgens ou de Gordura Animal e Vegetal Usados  
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O biodiesel é um substituto do diesel convencional, obtido através da reação de óleos 

vegetais, novos ou usados, gorduras animais e um intermediário ativo, formado pela 

reação de um álcool com um catalisador, processo conhecido como transesterificação95. 

Os produtos da reação química são o biodiesel (um éster) e glicerol. No caso da 

utilização de insumos ácidos, como esgoto sanitário ou ácidos graxos, a reação é de 

esterificação e não há formação de glicerol, mas de água simultaneamente ao biodiesel. 

Os ésteres têm características físico-químicas muito semelhantes às do diesel, conforme 

demonstram as experiências realizadas em diversos países (Rosa et al., 2003), o que 

possibilita a utilização destes ésteres em motores de ignição por compressão (motores 

do ciclo Diesel). 

“A reação de transesterificação pode empregar diversos tipos de álcoois, 

preferencialmente os de baixo peso molecular, sendo os mais estudados os álcoois 

metílico e etílico” (Oliveira, 2004, pág. 47). Quando a reação se realiza através da rota 

etílica, por ser este um álcool de fonte renovável, o biodiesel torna-se um combustível 

totalmente de fonte renovável cuja utilização tem emissões consideradas nulas. Quando, 

ao contrário, é produzido com o uso de metanol, sendo este de origem fóssil, o biodiesel 

se torna apenas parcialmente um combustível renovável. 

Do ponto de vista ambiental, o uso de biodiesel em substituição ao diesel (100% de 

biodiesel ou B100) reduz significativamente as emissões de poluentes, podendo atingir 

98% de redução de enxofre, 30% de aromáticos e 50% de material particulado e, no 

mínimo, 78% de gases do efeito estufa (ROSA et al, 2003). O biodiesel pode, 

entretanto, ser misturado ao diesel em quaisquer proporções, sendo que a redução de 

emissões de GEE e outros poluentes é calculada em função desta proporcionalidade. 

                                                 
95 O biodiesel pode ser obtido, também, por um processo de esterificação. Para detalhes ver Oliveira 

(2004) 
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Um estudo da Agência de Proteção Ambiental dos EUA (EPA, 2002b) indica um 

decréscimo de CO, HC e MP quanto maior a participação do biodiesel em relação do 

diesel mineral quando há mistura destes dois combustíveis. Entretanto, há uma relação 

inversa no que se refere ao NOx, posto que quanto maior a participação do biodiesel na 

mistura, maior a emissão deste poluente. O Gráfico 7, a seguir apresenta as curvas de 

emissão de NOx, PM, CO e HC para diversas combinações de biodiesel e diesel, 

chegando até a participação de 100% de biodiesel no combustível. 

 
Gráfico 7 - Impactos das Emissões Médias de Biodiesel de Motores de Veículos 

Rodoviários de Carga 
Fonte: EPA (2002b) 

De acordo com a EPA (2002b), a base de dados utilizada no estudo, não incluiu motores 

equipados com Recirculação de Gás de Exaustão (EGR96), absorvedores de NOx, ou 

retentores de MP97. Além disto, aproximadamente 98% dos dados foram coletados em 

modelos de 1997 ou anteriores. Foi realizada, entretanto, uma tentativa de estimar os 

                                                 
96 Do ingles, Exhaust Gas Recirculation. 
 
97 Do ingles, trap. 
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impactos que o biodiesel deve ter em motores equipados com EGR e estima-se que 

sejam da mesma grandeza para os motores com absorvedores de NOx e retentores de 

MP e que não variam muito em relação aos veículos sem tais características. 

O estudo da EPA ressalta, entre outras incertezas, que os impactos das emissões variam 

de acordo com o tipo de biodiesel (soja, gordura animal, etc.) e do tipo de diesel 

convencional com o qual o biodiesel é misturado. Por outro lado, as emissões parecem 

não depender do ano de fabricação do motor, em se tratando de veículos pesados. Não 

foram identificados estudos com relação a veículos leves. 

Portanto, se a formação do smog fotoquímico for um problema premente para 

determinado município, dada a relevância do NOx para sua formação, há que investigar 

a oportunidade de se introduzir o biodiesel na frota, e em que proporção de mistura com 

o diesel para que este fenômeno não seja agravado. Neste sentido há que verificar 

também o trade off que pode ser obtido com a redução dos demais poluentes, aspecto do 

problema ainda pouco conhecido cujo impacto local depende das condições 

atmosféricas de cada município em particular.  

F. ) Etanol 

O álcool é um combustível consagrado nacionalmente, seja o álcool anidro atualmente 

adicionado à gasolina na proporção de 23% (etanol, E23), seja o álcool hidratado 

utilizado sem mistura (E100).  

A partir de 2003 foi iniciada a comercialização no país de veículos com motores 

capazes de empregar tanto álcool hidratado quanto gasolina com adição de álcool anidro 

em qualquer proporção, com a flexibilidade de opção do combustível na hora do 

abastecimento. Esses veículos, que recebem o nome genérico de flex fuel (combustível 
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flexível) baseiam-se na adaptação de motores existentes que recebem modificações que 

permitem o uso de qualquer um dos dois combustíveis. 

Embora a tecnologia fosse conhecida e testada em protótipos pelas montadoras há 

alguns anos (desde meados da década de 90), somente a partir de 2003 esses veículos 

passaram a ser oferecidos em linha de produção em decorrência de um acordo com o 

Governo Federal que reduziu as alíquotas de IPI – imposto sobre produtos 

industrializados – a patamares inferiores àquelas praticadas para os veículos somente à 

gasolina (E23). 

A demanda por este tipo de veículo permanece crescente, aumentando de 328 mil 

veículos flex fuel vendidos em 2004 para 866 mil unidades em 2005. Possivelmente no 

médio ou longo prazos quase todos os automóveis novos vendidos no Brasil serão bi-

combustíveis flex fuel. O Gráfico 8, a seguir, apresenta a participação das tecnologias 

nas vendas de veículos novos. 

70,8%

40,0%

3,3%
1,8%

21,6%

53,6%

4,6% 4,3%

Gasolina
(2004)

Gasolina
(2005) 

Álcool
(2004)

Álcool
(2005) 

FlexFuel
(2004)

FlexFuel
(2005) 

Diesel
(2004)

Diesel
(2005)

 
Gráfico 8  - Participação das Tecnologias nas Vendas de Veículos Novos no 

Brasil (2004-2005)  
Fonte: elaborado a partir de ANFAVEA (2006a)  
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Sendo o álcool um combustível renovável, sua utilização em substituição à gasolina, ou 

a veículos movidos a combustível fóssil, qualquer que seja este combustível, reduz as 

emissões de CO2.  

No que se refere aos impactos ambientais locais, o uso do álcool não é algo trivial e 

precisa ser analisado tendo em vista a poluição atmosférica do município, tal qual a 

adoção de biodiesel, anteriormente mencionada. Pois se é certo que reduz as emissões 

de GEE diretos em relação às práticas usuais que ocorrem na economia, não 

necessariamente reduz as emissões de todos os demais poluentes locais.  

Niven (2005) em recente levantamento realizado na literatura mundial examina os 

impactos ambientais do etanol como aditivo à gasolina dessulforizada, observando, 

entre outros impactos ambientais, as emissões de poluentes atmosféricos e as emissões 

de GEE. Os resultados encontrados revelam que E10 (10% de etanol e 90% gasolina) 

comparativamente a E0 (100% gasolina) resulta em menores emissões de CO e MP, 

mas emissões maiores de acetaldeído, etanol e NOx. Sem controle de RVP (Reid vapor 

pressure), as emissões menores de hidrocarbonetos e de emissões tóxicas de escape são 

anuladas pelas emissões evaporativas; enquanto todas as emissões podem ser anuladas 

pelas perdas do ciclo de vida. Ainda segundo Niven (2005), há alguns estudos de caso 

que identificam conexão entre E10 e maiores níveis de ozônio troposférico. As 

avaliações dos diferentes estudos identificados por Niven (2005) estão a seguir: 

• E10 geralmente produz menores emissões de escape de HC e CO do que E0, 

com alguns exemplos em que são comparáveis ou superiores (13 casos 

documentados na literatura); 
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• E10 resulta em aumento substancial nas emissões de acetaldeído (etanal) com 

valores entre 100 e 200% superiores (11 referências na literatura) e em alguns 

casos de até 700% (1 referência na literatura); 

• E10 aumenta substancialmente as emissões de etanol (como esperado) sejam 

as de escape como as evaporativas (4 referências na literatura); 

• E10 geralmente resulta em maiores emissões de NOx do que E0 (6 referências 

na literatura), com alguns estudos indicando resultados contraditórios (3 

referências) e/ou emissões similares ou inferiores (3 referências); 

Niven (2005) observa que quanto mais nova a frota E0, melhor sua performance em 

termos ambientais relativamente à frota E10, uma evidência de que os veículos à 

gasolina vêm reduzindo consideravelmente suas emissões. 

No que se refere ao percentual de mistura de álcool à gasolina no Brasil que é de 23% 

(E23), os padrões de emissão são fixados pelo Programa de Controle da Poluição do Ar 

por Veículos Automotores – PROCONVE (do Ministério do Meio Ambiente). 

Entretanto uma avaliação sobre a desempenho deste combustível híbrido, no que se 

refere aos seus aspectos ambientais relativamente à dos combustíveis alternativos a este, 

não foi identificada na literatura. Tampouco o foi para E100, caso em que se encontram 

os veículos flex fuel quando usando apenas etanol. Assim, tendo em vista o exposto 

acima, conclui-se ser uma necessidade imperiosa o desenvolvimento de estudos sobre o 

uso do álcool, principalmente em municípios onde a poluição atmosférica é 

preocupante, com impactos consideráveis na qualidade de vida da população. Um 

exercício sobre o tema é apresentado no item 3 onde se estima a evolução das emissões 
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até 2020 que deverão acontecer em razão da frota flex (cenário de linha de base) e do 

que ocorreria em sua ausência (cenário contrafactual). 

G. ) Combustíveis Fósseis com Menor Conteúdo de Carbono 

A simples substituição de combustíveis de maior teor de carbono por combustíveis com 

menor teor considerando uma eficiência equivalente do equipamento, reduz emissões de 

GEE. A Tabela 9 apresenta o conteúdo de carbono dos combustíveis brasileiros por 

conteúdo calórico e serve apenas de referência na medida em que a substituição entre 

combustíveis é limitada a seus usos específicos. Estes valores, entretanto, são bastante 

precisos quando se está usando uma metodologia Top-Down. Para valores específicos 

para os combustíveis brasileiros, ver Mafra, Eidelman e Alvim (2006). 

No que se refere aos fatores de emissão a serem utilizados em uma abordagem Bottom-

Up para CO2 quanto aqueles para os GEE não CO2, os valores a serem utilizados variam 

conforme o setor onde o combustível é utilizado porque são diretamente dependentes da 

eficiência dos equipamentos a que se destinam e no caso dos GEE não CO2 variam 

conforme a tecnologia e o tipo de filtro utilizados. Os valores default do IPCC podem 

ser aplicados em qualquer dos casos e para emissões veiculares em particular podem ser 

utilizados os valores da CETESB (2005) referentes à frota brasileira.  

O problema, entretanto não é trivial. “É importante notar o trade-off potencial entre 

melhorias nos níveis de poluentes locais com redução de eficiência do combustível – 

algumas tecnologias de controle de emissões aumentam o consumo energético do 

veículo e as emissões de CO2” (Browne et al, 2005, pág. 30).  
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H.) Energia Elétrica 

O uso de eletricidade no Brasil nas regiões abastecidas pelo sistema interligado tem 

conseqüências climáticas bem inferiores aos demais países por ser de base hídrica, cujas 

emissões são ainda desconsideradas por falta de estudos conclusivos, mas certamente 

inferiores ao uso de combustíveis fósseis. A exceção se faz nos sistemas isolados onde 

há uma grande participação de energia térmica na composição das fontes de energia 

elétrica e, portanto, muito mais carbono intensiva. Os estudos mais recentes sobre o 

conteúdo de carbono da rede de energia elétrica no Brasil são aqueles apresentados à 

Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima do Governo Federal e são os 

seguintes:  

Tabela 25  - Fatores de emissão de CO2 para os Sistemas Brasileiros 

Sistemas  
Fator de Emissão (tCO2/MWh) 

Período 2002-2004 

Interligado Sul/Sudeste/Centro-oeste 0,3494 

Interligado Norte-Nordeste 0,3958 

Fonte: (MCT, 2005) 

 

Assim, a substituição de modais de transporte a combustíveis fósseis por modais 

elétricos apresenta alto potencial de redução de GEE e de poluentes locais nos 

municípios abastecidos por energia do grid. Nestes municípios, projetos de substituição 

de frotas de ônibus a combustíveis fósseis por ônibus tipo troleibus ou metrô se 

apresentam como opções bastante promissoras. 

Segundo Branco (2006, pág. 7), “a melhor opção para o transporte coletivo por ônibus é 

o troleibus, pois sua eficiência energética é superior a 80%, o dobro do que se consegue 
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com qualquer motor de combustão, e a sua emissão é nula no ambiente urbano. 

Especialmente nos corredores onde a demanda é grande, este veículo é mais adequado e 

economicamente viável ao mesmo tempo. Por uma série de razões burocráticas, de 

sobretarifação da energia elétrica nos horários de pico e atribuição de responsabilidades 

pela manutenção da rede elétrica, o tróleibus vêm sendo eliminados e as cidades 

prejudicadas pela sua substituição por alternativas poluidoras”. 

No que se refere ao metrô, a decisão de investimentos não está afeta à administração 

municipal tendo em vista seu caráter regional e o porte dos investimentos necessários, 

muito superior à capacidade de quase a totalidade dos municípios brasileiros. 

Entretanto, este modal se constitui em poderoso aliado no combate à poluição urbana.  

Tome-se o exemplo de São Paulo. De acordo com os Cenários de Emissões de São 

Paulo (SVMA, 2006) “a melhoria ou a expansão das linhas do metrô provoca uma 

reorganização do número de passageiros por modal de transporte. No caso dos veículos 

leves, as estimativas indicam uma economia de gasool por passageiros que trocariam o 

seu carro particular, pouco eficiente, pelo metrô. Dados do Metrô de São Paulo indicam 

que em 2011, quando a rede Consolidada estiver totalmente pronta, serão consumidos 

84.600 m3 a menos de gasool pelos veículos leves... . Em 2025, quando a rede Essencial 

estiver pronta, a economia será de 208.500 m3” (SVMA, 2006, pág. 32).  

Ressalte-se que com a expansão do metro de São Paulo, além de gasool, haverá redução 

de álcool e gás natural pela frota particular e ainda de Diesel pela frota de veículos 

coletivos cujo dimensionamento ainda não havia sido calculado até a elaboração do 

presente estudo. 
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I. ) Energia Térmica de Painéis Solares 

Energia solar é a designação dada a qualquer tipo de captação de energia luminosa (e, 

em certo sentido, da energia térmica) proveniente do sol, e posterior transformação 

dessa energia captada em alguma forma utilizável, seja diretamente para aquecimento 

de água ou ainda como energia elétrica ou mecânica. 

As principais vantagens da energia solar são o fato de que sua utilização não gera 

poluição; a poluição decorrente da fabricação dos equipamentos necessários para a 

construção dos painéis solares é totalmente controlável. As usinas requerem muito 

pouca manutenção e seu custo vem decaindo ao longo do tempo. A energia solar é 

excelente em lugares remotos ou de difícil acesso, pois sua instalação em pequena 

escala não demanda enormes investimentos em linhas de transmissão, no caso de 

energia elétrica, ou gastos com transporte de combustíveis em se tratando de energia 

térmica.  

No Brasil, onde há grande incidência de energia luminosa, sua utilização é viável em 

praticamente todo o território e pode contribuir para reduzir a demanda energética de 

lugares remotos, principalmente.  

Entretanto, as formas de armazenamento da energia solar são pouco eficientes quando 

comparadas por exemplo às de combustíveis fósseis (carvão, petróleo e gás), energia 

hidrelétrica (água) e biomassa (bagaço da cana), o que remete à necessidade de 

substituição periódica de baterias com metais pesados e de descarte problemático. 

J. ) Síntese das Principais Opções para Substituição de Combustíveis 
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Com base na condição de renovável ou de fóssil com menor teor de carbono por 

unidade calórica e desconsiderando os impactos na poluição atmosférica local - por esta 

depender da situação específica de cada município - pode-se selecionar alguns 

combustíveis ou tecnologias a serem considerados para substituição a outros que 

resultam em reduções de emissão de GEE e que seriam aplicáveis por administrações 

municipais, conforme Quadro 13 , a seguir. Ressalte-se que a viabilidade econômica da 

substituição dos equipamentos e/ou combustíveis não está considerada na presente 

análise. 

Quadro 13  - Principais Opções para Substituição de Combustíveis  

 Combustível a ser 
substituído  Combustível a ser 

introduzido 
Veículos 
Pesados Diesel → Biodiesel, biogás, GNV, 

troleibus, metro 

 Gasolina 
(microônibus) → Biodiesel, biogás, GNV, 

troleibus, metro 

 Gás (GNV)* → Biogás, biodiesel, Eletricidade 
(troleibus e metro) 

Veículos Leves Diesel → Biodiesel, biogás, GNV, 
álcool 

 Gasolina → Biodiesel, biogás, GNV, 
álcool 

 Gás (GNV)* → Biodiesel, biogás, álcool 
Caldeiras e 
aquecedores 

 
Óleo Combustível → Energia solar**, biogás, gás 

natural 

 Diesel → Biodiesel, gás natural, energia 
solar** 

 Gás Natural → Energia solar**, biogás 

Fornos Carvão → Energia solar**, biogás, gás 
natural 

 Gás Natural → Energia solar**, biogás 

* gás natural veicular 

** tecnologia adequada basicamente para aquecimento de água sem necessidade de 
altas temperaturas 

Fonte: autora 
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É importante frisar que os impactos locais decorrentes da substituição de combustíveis 

depende das condições específicas locais e qualquer política de melhoria da qualidade 

do ar deverá, primeiro, estabelecer suas prioridades em termos de poluentes locais a 

serem evitados e somente depois fazer a opção do combustível.  

Kozerski e Hess (2005), por exemplo, em estudo patrocinado pelo Fundo Nacional de 

Meio Ambiente do Ministério do Meio Ambiente realizaram uma simulação a partir de 

parâmetros da literatura e de dados fornecidos pelas empresas de transporte coletivo de 

Campo Grande (número de veículos; consumo mensal da frota; quilometragem rodada; 

idade média da frota; periodicidade de manutenção dos motores; periodicidade de 

medição da fumaça do escapamento), buscando compreender o impacto da utilização de 

combustíveis teoricamente menos poluentes do que o Diesel, tais como o biodiesel e o 

gás natural. 

De acordo com os autores, foi possível fazer uma estimativa dos poluentes emitidos por 

ônibus e microônibus da atual frota da cidade. “De maneira geral, houve grande 

variação na quantidade de poluentes emitidos, dependendo dos parâmetros de emissão 

descritos na literatura e das tecnologias dos veículos”. Comparando-se os combustíveis 

diesel e biodiesel (B100 de rota etílica) como parâmetros de emissão para a mesma 

fonte e mesmo motor, e o gás natural, como combustível em um motor de ciclo Otto, 

foram obtidos os seguintes resultados: 

• CO (monóxido de carbono) - a emissão seria maior utilizando-se o gás natural 

sendo que a dos veículos movidos a diesel seria de 3,2% menor que o gás 

natural e a dos veículos movidos a biodiesel 54,5% menor que as dos movidos 

a gás natural; 
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• HC (hidrocarbonetos) – a emissão também seria maior para o gás natural, 

sendo 20% menor para o diesel e 55,7% menor para o biodiesel; 

• NOx (óxidos de nitrogênio) - seriam lançados em maior proporção 

empregando-se diesel. Em comparação a este, seriam 4,74% a menos para o 

biodiesel e 67,4% a menos para o gás natural; 

• MP (material particulado) - teriam maior emissão pelo uso do diesel, sendo 

que 72% menor para o biodiesel e desprezível para o gás natural em 

comparação com aquele. 

Observa-se, neste caso particular, que quando CO, HC, NOx e SO2 foram analisados, os 

objetivos da política ambiental local de redução destes poluentes seriam mais bem 

alcançados se houvesse a substituição de Diesel por biodiesel. Entretanto, quando se 

substitui Diesel por gás natural, aumenta-se a emissão de CO e de HC, ao passo que 

NOx, MP e SO2 seriam fortemente reduzidos se o GN substituísse tanto Diesel como 

biodiesel. 

Concluem os autores: “Os cálculos realizados permitem inferir que o biodiesel seria 

uma ótima alternativa, tendo em vista a diminuição das emissões de poluentes em 

relação ao Diesel e a substituição de um combustível fóssil por um renovável, 

diminuindo o efeito estufa e gerando créditos de carbono. Do ponto de vista econômico, 

os resultados seriam melhores ainda, proporcionando ao biodiesel grandes vantagens em 

termos sociais, gerando empregos e desenvolvimento a partir da produção de 

oleaginosas, principalmente nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. O biodiesel 

também promoveria uma diminuição na importação de petróleo, favorecendo a balança 

comercial e aumentando a auto-suficiência do Brasil, pois o país importa petróleo, 
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basicamente, para suprir a demanda de Diesel. Acredita-se que o emprego do gás 

natural seria inviável para as empresas, pois exigiria a troca dos motores dos ônibus, 

com custo extremamente elevado. Além disso, os motores ciclo Otto, adequados ao 

emprego do gás natural, têm uma eficiência bem menor que os de ciclo Diesel, tendo 

um consumo bem maior de combustível, assim não compensando os preços mais baixos 

do gás natural. E, por último, seria desfavorável para a balança comercial, já que o 

Brasil importa gás natural da Bolívia, com preços fixados em dólares.” 

4.1.2. Substituição de Energia Elétrica Convencional – Uso de Energia de 

Fonte Renovável  

Como a energia elétrica produzida no País contém em maior ou menor grau um certo 

conteúdo de carbono, conforme anteriormente mencionado, a substituição desta energia 

por energias 100% renováveis resulta em redução de emissões de carbono. Este é o caso 

de energias alternativas como aquelas provenientes de painéis solares, geradores eólicos 

e PCHs (pequenas centrais hidrelétricas). Quando a energia renovável produzida está 

também evitando a produção de metano, como é o caso de tecnologias que evitam a 

decomposição da matéria orgânica de forma anaeróbica ou que destroem o metano 

formado – tratadas adiante, ou é gerada a partir da destruição do metano de aterros 

sanitários e de ETEs, há um aumento considerável na redução de emissões. 

As seguintes energias alternativas merecem destaque:  

A. ) Energia Eólica 

A tecnologia está disponível no Brasil, por intermédio de algumas empresas 

multinacionais. Segundo a Eletrobrás (Apud, Costa e La Rovere, 2005), o potencial 

brasileiro é de 28.900 MW e está mais bem concentrado na costa da Região Nordeste e 
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em menor escala na costa Sul e Sudeste. Existem alguns locais afastados da costa 

principalmente na Bahia, Minas Gerais e Paraná que possuem boa velocidade de ventos.  

B. ) Energia Fotovoltaica 

O Brasil apresenta uma das melhores condições para o uso da energia solar, com uma 

das maiores médias de radiação mundial (em torno de 230 Wh/m2), sendo a maior 

incidência no Nordeste (260 Wh/m2) de acordo com Costa e La Rovere (2005). 

C. ) Pequenas Centrais Hidrelétricas 

A construção de pequenas e micro centrais (PCH e MCH) se apresenta como uma opção 

à geração convencional basicamente em localidades isoladas. Além de não consumir 

combustíveis na sua geração, não apresenta formação de metano como nos grandes 

lagos de geração hidráulica. 

D. ) Geração de Energia com Metano de Biogás 

O uso mais tradicional do biogás é como combustível para a geração de energia, com a 

venda da eletricidade para um consumidor próximo. A cogeração de eletricidade e 

energia térmica (vapor) pode ser uma alternativa ainda melhor, com o vapor sendo 

usado localmente para aquecimento, refrigeração, para outras necessidades de processo, 

ou ainda transportado por tubo para uma indústria ou comércio próximo, obtendo um 

segundo rendimento para o projeto. 

Existem várias tecnologias para a geração de energia: motores de combustão interna, 

turbinas de combustão e turbinas com utilização do vapor (ciclo combinado). Em um 

futuro bem próximo, outras tecnologias como células combustíveis tornar-se-ão 

comercialmente viáveis e poderão utilizar o biogás.  
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E. ) Tecnologia da Incineração Controlada do Lixo 

No Brasil, atualmente, a incineração é utilizada somente para resolver o problema da 

disposição final de resíduos perigosos e parte dos resíduos hospitalares, diferentemente 

do que ocorre nos países desenvolvidos98. Esta tecnologia se caracteriza pela 

recuperação de gases de escape de processo que normalmente atingem mais de 1.000oC 

e são encaminhados para uma caldeira de recuperação de calor, onde se produz vapor 

para movimentar uma turbina.  

No entanto, essa tecnologia utilizada atualmente no País não faz uso do aproveitamento 

energético. Seriam necessários alguns aprimoramentos tecnológicos para permitir esse 

aproveitamento de forma economicamente viável e ambientalmente correta (Oliveira, 

2004). Algumas iniciativas nesse sentido estão sendo implementadas em Campo 

Grande-MS, Vitória-ES e Rio de Janeiro-RJ (como é o caso da Usina Verde na Ilha do 

Fundão)  

A concepção moderna de incineração de lixo municipal é uma queima extremamente 

controlada e envolve tipicamente duas câmaras de combustão. A câmara primária é a 

receptora direta do lixo. Posteriormente, a fase gasosa gerada na câmara primária é 

encaminhada para a câmara secundária.  

“Toda a parte não reciclável do lixo, ou seja, os 65% de material orgânico, serve como 

combustível para incineração. No entanto, ambas as câmaras necessitam de injeção de 

combustível auxiliar, que pode ser biogás, gás natural, gás liquefeito de petróleo (GLP) 

ou óleo diesel99. Vale dizer que os parâmetros de projeto e construção do forno são 

                                                 
98 Dados recentes falam na incineração de cerca de 100% do lixo municipal do Japão, por exemplo. 
 
99 Somente no caso de uso de biogás não haveria emissão de carbono com impacto no clima. Nos demais 

casos, há que se computar as emissões dos hidrocarbonetos usados. 
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pontos fundamentais para minimizar a quantidade necessária de combustível auxiliar 

injetado, muitas vezes utilizado somente para a partida do incinerador. Dependendo do 

poder calorífico do lixo é possível que nenhum combustível seja adicionado” (Oliveira, 

2004, pág. 34). 

No que se refere aos impactos locais “no processo de incineração os gases e substâncias 

formados durante a combustão são purificados antes de serem lançados na atmosfera. 

Os óxidos nitrogenados (NOx) e o monóxido de carbono (CO) são produzidos em 

qualquer combustão. Através de um controle da queima e de um sistema de tratamento 

dos gases que saem das câmaras de combustão é possível reduzir essas emissões a 

valores tecnicamente toleráveis (Rosa et al., 2003, Apud Oliveira, 2004, pág. 78). A 

probabilidade de formação de moléculas com grande número de átomos como dioxinas 

e furanos100, compostos altamente nocivos aos seres humanos, é praticamente zero, 

apesar dos gases resultantes necessitarem de algum tratamento. 

Há ainda o ciclo combinado otimizado, onde se consorcia uma máquina térmica que 

gera eletricidade – cuja exaustão é consorciada aos gases provenientes de um 

incinerador, na faixa de 1000º C que possibilita a otimização da recuperação de calor 

pela caldeira. 

Este é o caso do Centro Tecnológico da UsinaVerde, na Ilha do Fundão, cuja 

capacidade de geração elétrica equivale a 750 kW e que será consorciado a um sistema 

                                                 

100 As dioxinas e os furanos são uma classe de hidrocarbonetos clorados produzidos involuntariamente 
em uma série de processos químicos, térmicos e biológicos. Essas substâncias estão entre as mais 
cancerígenas conhecidas, representando um risco muito grande à saúde e ao meio ambiente. Por isso, 
esses elementos estão listados na Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes, e 
precisam ser medidos, monitorados e reduzidos drasticamente para eliminar os riscos à população.  
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de geração de 2 MW – cujo ciclo combinado tradicional acrescentaria mais 25% - para 

atingirem juntos 4 MW, para atender a Ilha do Fundão na base. Isto representa 23% de 

benefício sobre a soma entre o Ciclo Combinado tradicional e a incineração – ou o 

dobro do CT da UsinaVerde neste caso. 

F. ) Tecnologia DRANCO 

Com a tecnologia DRANCO, após o recolhimento do lixo, é processada uma separação 

e a fração de matéria orgânica segue para um biodigestor com ausência de oxigênio, 

enquanto o restante (papéis, plásticos, vidros e metais) é encaminhado para outras 

formas de aproveitamento. Ocorre, então, a decomposição química que gera os 

seguintes produtos: adubo (húmus), metano (gás combustível) e CO2 (dióxido de 

carbono). 

Da parte que foi separada anteriormente, os vidros, metais e cerâmicas seguem para a 

reciclagem, enquanto os plásticos, os papéis e papelão são transformados em briquetes. 

Este produto serve de combustível para fornos, complementando a geração elétrica a 

partir do metano produzido com os restos alimentares que é aproveitado em um motor 

ciclo Otto, sem emanar odores e poluentes, já que sua combustão gera energia, CO2 e 

H2O. Devido à alta temperatura do processo, não há efluentes gasosos preocupantes.  

Esta é uma tecnologia já testada amplamente no mundo (existem, atualmente, cerca de 

12 plantas funcionando na Europa).  

Os aspectos ambientais desta tecnologia não podem ser, também, negligenciados. “Esta 

tecnologia faz a separação da parte orgânica, da inorgânica reciclável e dos plásticos e 

madeiras para a formação dos briquetes. Nota-se que a queima tanto dos briquetes como 

de toda a fase orgânica gera praticamente as mesmas emissões gasosas que uma 
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incineração (CO, CO2, NOx, vapor d’água, material particulado, SOx, HCl101, entre 

outras substâncias em menores proporções como dioxinas e furanos), diferenciando-se 

apenas as proporções de cada tipo de substância. Isto demonstra que esta tecnologia 

necessita cuidados similares aos adotados pela incineração” (Oliveira, 2004, pág. 69). 

G. ) Tecnologia BEM 

A sigla BEM significa Biomassa – Energia – Materiais. Esta tecnologia cuja patente é 

brasileira está sendo desenvolvida desde o final da década de 80.  

O Programa BEM tem por objetivo desenvolver as tecnologias dos materiais 

lignocelulósicos (madeira, bagaço de cana, capim, resíduos agrícolas, parte orgânica do 

lixo, etc.) e de digestão material (monazita, zirconita, etc.). Neste programa, as 

biomassas são transformadas em duas commodities: a celulignina utilizada como 

combustível, ração animal e madeira sintética, entre outros produtos e o pré-hidrolisado 

(solução de açúcares) usado em produtos químicos tais como furfural, álcool, xilitol que 

apresentam valor de mercado. 

Nesta tecnologia, a biomassa presente nos resíduos sólidos é picada e compactada no 

silo. Uma rosca helicoidal comprime a biomassa dentro de um reator piloto. Os dois 

produtos fundamentais desta reação são: uma parte hidrolisada sólida (a celulignina) e 

uma parte líquida pré-hidrolisada (solução de açúcares que foi digerida no processo). A 

parte sólida é encaminhada para um sistema de turbinas a gás cujo calor pode ser 

recuperado por uma caldeira e atender, assim, a um ciclo combinado (Oliveira, 2004). 

                                                 
101 Ácido Clorídrico, solução aquosa de cloreto de hidrogênio. Neste caso se forma pela queima de 

substâncias contento cloro. 
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Com relação aos impactos ambientais, a queima da celulignina (fração seca obtida no 

processo de pré-hidrólise ácida) ocorre como a queima de qualquer composto de origem 

carbônica, gera dióxido de carbono, porém ainda não existe um estudo detalhado desta 

combustão. A produção de furfural, caso não tenha aplicação prevista, passa a ser um 

inconveniente para esta tecnologia, pois pode causar problemas ambientais quanto à sua 

disposição. Os danos ambientais que o descarte deste efluente possa vir a causar ainda 

precisam ser estudados com mais detalhamento. (Rosa et al., 2003 Apud, Oliveira, pág. 

69). 

4.1.3. Aumento da Eficiência no Uso da Energia 

As estratégias para redução das emissões devidas ao uso de energia não estão restritas 

apenas à mudança de combustíveis. Há também uma série de opções que se referem ao 

uso mais eficiente da energia, como as principais apresentadas a seguir.  

A. ) Uso de Veículos Híbridos 

Os veículos híbridos, que usam tração elétrica a partir de um motor de combustão 

interna a bordo, têm sido considerados como uma alternativa promissora. Há no 

mercado internacional alguns modelos, principalmente de transporte individual que 

encontram satisfação no mercado. Entretanto, tal tecnologia ainda é incipiente para 

veículos coletivos que “padece dos mesmos problemas de baixa eficiência e alta 

emissão de poluentes, embora estes aspectos possam ser melhores do que os veículos a 

Diesel convencionais em virtude da maior constância nos regimes de funcionamento do 

motor, mas nada comparado ao veículo elétrico puro. Por isto os veículos híbridos 

também carecem de tecnologias avançadas para controle de emissões... Na Califórnia há 

um ônibus híbrido com motor à gasolina de baixa emissão ...que apresenta os melhores 
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índices de emissão conhecidos. Infelizmente isto não ocorre com as tecnologias 

correntes, como as utilizadas no híbrido brasileiro em testes nas ruas de São Paulo” 

(Branco, 2006, pág. 7). 

B. ) Aperfeiçoamento de Sistemas de Gestão e Controle de Trânsito  

Várias medidas relativas ao trânsito das cidades podem ser tomadas com o intuito de 

reduzir o consumo energético e conseqüentemente as emissões de toda sorte de 

poluentes, gás carbônico inclusive. É o caso do controle de velocidade de veículos, 

sincronização de sinais de trânsito, adoção de medidas como horários diferenciados 

(para reduzir congestionamentos), aumentando a eficiência dos veículos, e restrição à 

circulação de veículos em áreas centrais da cidade forçando, conseqüentemente, o uso 

de transportes coletivos. 

C. ) Programa de Inspeção e Manutenção Veicular102 

Há várias modalidades de implementação de um programa de I/M. Em termos gerais os 

veículos são analisados quanto ao seu estado geral de conservação e, em particular de 

seus sistemas de controle de emissões, medição de ruídos e inspeção de emissões. 

Normalmente, o teste realizado é o das emissões de escapamento dos veículos, mas 

programas de I/M podem, também, incluir exames dos sistemas de controle das 

emissões evaporativas, assim como inspeções visuais para verificação de adulteração 

dos sistemas de controle de emissões. As emissões evaporativas se referem às emissões 

de hidrocarbonetos resultantes da evaporação de combustível não queimado do tanque 

de combustível e durante a operação do motor. Ao contrário das emissões de 

                                                 
102 Para detalhes sobre metodologias e tecnologias de inspeção e manutenção de veículos e limites 

aceitáveis de emissão, ver Relatório I/M (2006)  
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escapamento, as emissões evaporativas podem ocorrer quando o veículo não está em 

operação (Relatório Técnico I/M 2006). 

Os veículos aprovados podem receber um “selo ambiental” a ser colado no veículo, que 

facilita o trabalho da fiscalização. Veículos “rejeitados” (que apresentam não 

conformidades na inspeção visual) ou “reprovados” (que apresentam não conformidades 

nas inspeções de ruídos e/ou de emissões) deverão receber um laudo com orientações 

sobre os problemas e um prazo para saneamento103. 

É importante ressaltar a oportunidade de se direcionar tal programa particularmente para 

a frota de ônibus municipais, geralmente movida a Diesel e responsável por grande 

parte das emissões de CO, HC, NOx e SO2.  

Um aspecto relevante a se considerar é o fato de que a adoção de um programa de I/M 

trás outros benefícios que não somente a redução da poluição local. Como grande parte 

dos congestionamentos é causada por veículos sem condições de trânsito, a implantação 

do Programa reduz tais congestionamentos pela retirada de circulação de tais veículos 

(ou pela necessidade de manutenção que tal programa impõe ao proprietário). No Rio de 

Janeiro, por exemplo, aproximadamente 23% das retenções do tráfego são causadas por 

veículos com defeitos, sem condição de circulação. Em São Paulo existe uma média de 

550 remoções diárias de veículos nas principais vias da cidade. Desse total de remoções, 

420 são veículos com problemas mecânicos ou elétricos decorrentes de má manutenção 

(Favaretto, 2001).  

                                                 
103 No Estado do Rio de Janeiro a Lei Estadual nº 2.539, de 19 de abril de 1996, estabeleceu o Programa 

de Inspeção e Manutenção dos veículos em uso. Até o momento no Brasil, somente o Estado do Rio de 
Janeiro possui em vigor, desde julho de 1997, um Programa de Inspeção e Manutenção Veicular. O 
Programa era restrito à Região Metropolitana na fase inicial e, atualmente, abrange todos os 
municípios. O Município de São Paulo vem estudando a adoção de tal programa. 
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Em síntese, de acordo com Relatório Técnico I/M (2006) os benefícios gerais 

decorrentes de programas de inspeção podem ser apontados como: 

 benefícios para a comunidade – menor sinistralidade; redução de 

congestionamentos, menor contaminação atmosférica; menores custos 

hospitalares e de atendimento de emergências; novos postos de trabalho 

diretos e indiretos; e economia de fontes de energia não renováveis;  

 benefícios para o Estado – preservação da segurança viária e do meio ambiente; 

recebimento de impostos diretos e indiretos; recebimento da taxa de 

concessão; criação de um banco de dados da frota; e redução da evasão de 

arrecadação relativa à frota; 

 benefícios para o proprietário – segurança própria e da família; redução do 

consumo de combustível devido à melhor regulagem do motor; aumento do 

valor de revenda do veículo, já que a manutenção preventiva manterá o 

automóvel em melhores condições mecânicas; diagnóstico do veículo e 

menores custos de reparação; aumento da segurança do comprador do veículo 

usado, pois o mesmo estará com um certificado de avaliação comprovando o 

seu bom estado de conservação; redução das despesas de manutenção do 

veículo, visto que as ações preventivas possibilitam reduzir gastos de 

reparação; eliminação de reparos desnecessários propostos pelas oficinas; e 

menores custos com seguros;  

 benefícios para o setor automotivo – absorção e investimentos em novas 

tecnologias; incentivo à fabricação de componentes sem similar nacional; 

incentivo à montagem de centros de inspeção e oficinas especializadas etc.; e 
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 benefícios para o setor ambiental – redução das emissões de poluentes e, 

sobretudo, para a coleta de dados e estimativas de emissões pela identificação 

dos veículos mais poluidores, dos efeitos de adulteração, das condições médias 

dos veículos, da idade, valores de quilometragem mais acurados, tipos de 

veículos, combustível utilizado, condições socioeconômicas dos proprietários 

dos veículos associado aos modelos em circulação; etc. 

D. ) Mudança de Trajetos e Otimização de Itinerários de Ônibus  

A racionalização dos trajetos do trânsito em geral e a otimização de itinerários de ônibus 

em particular com vistas ao encurtamento de distâncias e ao desafogamento do tráfego, 

bem como a integração de modais e a criação de corredores expressos podem contribuir 

sobremaneira para a redução de emissões de GEE pela redução de consumo de 

combustível que tais medidas acarretam.  

E. ) Construção (ou ampliação) de Ciclovias  

O fomento ao uso de transportes não motorizados pode gerar uma redução do consumo 

de combustíveis com redução de emissões de GEE e de poluentes locais. Além disto, 

pode contribuir para aumentar a mobilidade e a acessibilidade das classes sociais de 

mais baixa renda. 

F. ) Uso de Materiais de Construção Menos Carbono Intensivos 

A construção de casas tem impactos atmosféricos devido ao uso de diferentes tipos de 

materiais os quais são produzidos em vários setores industriais poluidores. Para estimar 

o consumo de energia e de emissões de GEE é necessário quantificar o total de bens e 

serviços que são usados direta e indiretamente na construção civil. No Japão, a 

construção de residências, por exemplo, consumiu em 1985, 416.000 TJ de energia, 
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correspondendo a aproximadamente 4% do consumo energético total. Em termos de 

CO2 tal consumo energético resulta em emissões de 850 kg/m2 para construções que 

contém aço e concreto reforçado (prédios), 250 kg/m2 para casas de madeira e 400 

kg/m2 para casas em alvenaria unifamiliares (Suzuki et al, 1995). Portanto, diferentes 

opções de moradia irão emitir quantidades distintas de CO2. 

No que se refere às emissões decorrentes do uso de moradia, Hens et al (2001) estimam 

que na Bélgica, novas residências que incorporem energias alternativas poderiam 

alcançar reduções de 75% no consumo energético até 2012, relativamente às emissões 

residenciais de 1990. 

Assim, opções de materiais menos impactantes podem ser fomentadas pelo poder 

público ou adotadas diretamente em seus próprios. 

G. ) Uso de Equipamentos Menos Energo Intensivos 

Estas opções de mitigação são inúmeras. Em termos gerais, aquelas mais promissoras 

são o uso de lâmpadas e luminárias de grande eficiência luminosa e uso de sistemas de 

refrigeração natural em substituição aos equipamentos elétricos.  

Tais opções também podem ser fomentadas pelo poder público ou adotadas diretamente 

em seus próprios. 

H. ) Planejamento do Uso do Solo 

Outro aspecto da gestão municipal a ser observado se refere aos padrões de uso do solo. 

O planejamento do uso do solo e do desenvolvimento urbano pode contribuir para a 

redução das emissões de GEE por várias razões. Quanto mais espraiada a cidade, 

maiores os percursos a serem realizados cotidianamente pelos trabalhadores entre suas 
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residências e seus postos de trabalho. O mesmo pode ser dito com relação à localização 

dos serviços urbanos como educação, hospitais, áreas de lazer, áreas comerciais, etc. Ou 

seja, quanto menor a necessidade de deslocamento pela população, menor o consumo 

energético e menores as emissões. 

I. ) Fomento à Reciclagem  

O aproveitamento de materiais recicláveis como insumo pelas indústrias ou ainda nos 

setores comercial, residencial e público representa, também, redução no consumo de 

energia, denominada conservação de energia, em virtude de evitar a transformação dos 

recursos naturais em bens intermediários (polpa de celulose, lingotes de metais, resina 

plástica, insumos do vidro) a serem utilizados na obtenção de produtos. O fomento a 

estas práticas pode resultar em consideráveis ganhos com economia de energia e 

conseqüente redução das emissões de GEE (Oliveira e Rosa, 2003). 

4.1.4. Seqüestro de Carbono (Revegetação) 

As prefeituras municipais, por intermédio de programas de reflorestamento podem 

recompor áreas degradadas, com o propósito de ajudar a reconstituir os ecossistemas 

originais, revertendo o processo de desmatamento e melhorando as condições sócio-

econômicas dos assentamentos humanos de baixa renda nas áreas de periferia das 

cidades ou em áreas verdes que apresentem as características exigidas pelos projetos de 

MDL neste setor (ver item 6). 

Este tipo de iniciativa não encontra impacto ambiental negativo de forma alguma, 

trazendo muitas melhorias ao ambiente geral da cidade. A arborização (aqui entendida 

como reflorestamento ou florestamento) exerce papel de vital importância para a 

qualidade de vida nos centros urbanos. Por suas múltiplas funções, os parques atuam 
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diretamente sobre o clima, a qualidade do ar, o nível de ruídos e sobre a paisagem, além 

de constituir refúgio indispensável à fauna remanescente nas cidades. 

Segundo alguns estudos, através da redução da incidência direta da energia solar e do 

aumento da umidade relativa do ar, a arborização pode contribuir para a redução de até 

4º C de temperatura, contribuindo decisivamente para atenuação das chamadas ilhas de 

calor, áreas de ocorrência das temperaturas mais elevadas durante o dia, especialmente 

nas zonas de maior poluição do ar.  

Ainda com respeito à poluição, pode-se dizer que a retenção de poluentes, o consumo 

do gás carbônico e a produção de oxigênio contribuem para a melhoria da qualidade do 

ar. Além disto, as cortinas vegetais são capazes de diminuir em cerca de 10% o teor de 

poeira e obstruir a propagação do som, resultando na redução do nível de ruído. 

4.1.5. Eliminação de Biogás  

A queima do biogás transforma o metano presente em sua composição em dióxido de 

carbono que quando de origem renovável (resíduos orgânicos) não contribui para o 

aumento do efeito estufa conforme mencionado. Portanto, a simples instalação de 

queimadores em sítios onde há formação de biogás contribui para a redução das 

emissões de GEE antropogênicos. Da mesma forma, a simples secagem de RSU 

inviabiliza a formação de biogás, evitando a formação de metano104. 

A. ) Destruição de Metano 

Por uma questão de racionalidade, somente quando há formação de biogás que não pode 

ser aproveitado economicamente, este deve ser queimado em flares. As taxas de 
                                                 
104 O que de certa forma seria um desperdício já que o metano que se forma no lixo é um combustível 
renovável 
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produção de biogás dependem do tipo de processo anaeróbico. Em aterros sanitários, o 

fluxo e a qualidade do biogás estão sujeitos a variações temporais e espaciais, o que 

dificulta uma previsão mais acurada. No caso de ETEs e de sistemas controlados de 

digestão de resíduos orgânicos em geral, esta previsão é mais simples tendo em vista 

que a quantidade de matéria-prima e a temperatura do reator podem ser controlados 

facilmente. 

De acordo com IEA (2000), os subprodutos da queima do biogás e os respectivos 

mecanismos de formação são: 

• Monóxido de carbono (CO): sua completa oxidação requer uma temperatura 

superior a 850º. C e um tempo de residência na chama superior 0,3 segundos. 

• Hidrocarbonetos (HC), dioxinas e furanos e hidrocarbonetos policíclicos 

aromáticos (PAH)105: para se evitar a formação destas espécies é necessária uma 

temperatura superior a 850º. C 

• Óxidos de nitrogênio (NOx): para evitar sua formação, a temperatura não pode 

ser superior a 1200º. C, quando se formam pela oxidação de N2 ou de COVNM 

nitrogenados. 

Assim, a prevenção da formação de substâncias indesejadas requer dos flares que estes 

apresentem uma temperatura de chama entre 850 e 1200º. C e um tempo mínimo de 

residência do biogás na chama de 0,3 segundos. 

                                                 
105 Classe de compostos que são liberados durante a combustão incompleta de material orgânico. Estudos 

em diversas matrizes ambientais como o efluente da combustão de carvão, a exaustão veicular, óleos 
lubrificantes, fumaça do cigarro, entre outras, têm demonstrado que os HPAs presentes nestas 
misturas são os principais responsáveis pelo seu potencial de toxicidade. Vários trabalhos têm 
relatado efeitos adversos produzidos pelos HPAs, principalmente os efeitos relacionados ao 
desenvolvimento de câncer. 
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B. ) Tecnologia de Secagem de RSU  

O processo de desidratação do resíduo consiste da aplicação de choques térmicos de até 

250 graus Celsius ao material orgânico remanescente após a segregação dos reciclados. 

É feito em silos de concreto, de maneira que, a partir da chegada do resíduo à usina de 

tratamento, nenhum material contaminado tenha mais contato com o solo. Na seqüência 

do tratamento, o resíduo passa por rasgadores de sacos que irão expor o seu conteúdo à 

ação da catação manual. Nesta fase do processo são segregados materiais recicláveis de 

interesse comercial. Posteriormente, os resíduos são triturados e submetidos a um 

choque térmico que permite a obtenção dos flocos desidratados e descontaminados, que 

se convencionou tratar como biomassa. 

É importante mencionar que, a despeito de se submeter o RESÍDUO a temperaturas que 

podem atingir até 250 graus Celsius e que eliminam completamente os agentes 

bacterianos presentes no lixo, o processo é controlado de maneira a não permitir que em 

nenhum momento haja a queima do lixo e qualquer tipo de emanações nocivas. 

Os principais benefícios do processo são: 

1- Elimina 100% do lixo recolhido diariamente sem necessidade de seu 

armazenamento, evitando a utilização de aterros controlados e sanitários; 

2- Impede a formação do chorume (resíduo líquido oriundo da decomposição 

orgânico do lixo), agente contaminador de alta toxidade dos lençóis freáticos e 

mananciais aqüíferos livres; 

3- Elimina a formação de gases tóxicos provenientes da decomposição anaeróbia 

do material orgânico.  
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4- Permite a reciclagem efetiva da quase totalidade do material presente no lixo 

de maneira simples e eficiente, quando comparado com os processos atuais de 

reciclagem, que são de baixa eficiência e que praticamente não atingem o 

material ensacado que hoje é jogado nos aterros sanitários; 

5- Elimina consideravelmente o número de vetores de contaminação de diversas 

doenças infecto-contagiosas (conjuntivites, alguns tipos de gripe e todas as 

endemias propagadas pelo ar) em torno do aterro sanitário ou lixão existente e 

também os odores provocados pela decomposição dos resíduos orgânicos do 

resíduo; e 

Do ponto de vista das emissões de GEE, o processo não implica em consumo de 

combustíveis fósseis posto que a biomassa resultante do próprio processo é utilizada 

como energético cujo poder calorífico se encontra entre 2.800 – 3.200 kcal/kg. 
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5. Oportunidades Municipais no MDL 

Analisadas as opções municipais de redução de emissões de gases de efeito estufa e as 

relações destas com os gases poluentes locais, pode-se identificar os setores mais aptos 

a desenvolver projetos no MDL, sob as regras atuais. Este potencial, mesmo que 

teórico, pode ser entendido como uma oportunidade plausível de se reduzir emissões de 

GEE diretos por interveniência da administração municipal na fonte de emissão, seja 

direta, seja indiretamente e, por conseguinte, de GEE indiretos (poluentes locais). 

Apesar da necessidade de se ter em conta que nem sempre a redução de certos poluentes 

isoladamente sem uma análise aprofundada das interações químicas atmosféricas entre 

tais poluentes e outros que se fazem presentes resulta em benefícios globais e locais, é 

certo que em termos mais gerais, a grande maioria das medidas de mitigação de GEE 

diretos podem apresentar uma sinergia positiva com ganhos efetivos para a sociedade. 

Neste sentido é interessante verificar a natureza dos projetos de mitigação que vêm 

sendo concretizados. O Gráfico 9, a seguir, apresenta a participação dos diferentes 

setores no contexto geral dos projetos aprovados no Conselho Executivo do MDL 

enquanto o Gráfico 10 apresenta o mesmo tipo de informação, mas no contexto 

brasileiro, com dados obtidos na Comissão Interministerial de Mudança Global do 

Clima, 
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Gráfico 9 - Projetos Aprovados no Conselho Executivo do MDL 

Fonte: Elaborado a partir de CQNUMC (2006) 
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Gráfico 10 – Projetos Aprovados na Comissão Interministerial de Mudança 
Global do Clima  

Fonte: MCT (2006) 

Dos dados acima, pode-se observar que a grande maioria dos projetos aprovados tanto 

internacional quanto nacionalmente são aqueles no setor de indústria de energia onde há 

substituição de fontes fósseis por fontes renováveis. Este setor, entretanto, não encontra 

nas prefeituras municipais grandes oportunidades na medida em que a geração de 

energia não é uma atribuição municipal, salvo em situações específicas de projetos 

isolados.  
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O segundo setor mais relevante no contexto internacional é o de Manejo e Disposição 

de Resíduos que engloba tanto os RSU quanto os industriais. No contexto nacional, 

também, apresenta uma participação relativa bastante expressiva, mas um desempenho 

bastante aquém do seu potencial. E projetos neste setor representam uma oportunidade 

impar para as prefeituras municipais. 

Quando se analisa a Comunicação Nacional (MCT, 2004), observa-se que as emissões 

de Resíduos têm pouquíssima importância relativa no País, contribuindo apenas com 1,5 

% do total das emissões contabilizadas. Entretanto, isto não significa que tenham pouca 

importância em termos municipais.  

No caso de Resíduos Sólidos, a atribuição de seu gerenciamento é precisamente 

municipal e este setor apresenta um dos maiores potenciais para projetos do MDL no 

País. Observe-se que a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (IBGE/PNSB, 2000) 

contabilizou a produção diária de mais de 125 mil toneladas de RSU no País. Do total, 

com produção de metano de grande magnitude, 47,1% são destinados a aterros 

sanitários e 22,3% a aterros controlados. Há ainda 30,5% dos RSU sendo depositados 

em lixões a céu aberto. O Gráfico 11, a seguir, apresenta os valores absolutos da 

produção diária de RSU no País e respectivo destino. 



 220

125.281

59.007

27.938
38.211

Total Aterros Sanit. Aterros Control. Lixões

to
ne

la
da

/d
ia

 
Gráfico 11 - Produção e Destinação de Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil em 

2000 
Fonte: elaborado a partir de IBGE/PNSB (2000) 

Segundo Dubeux et al. (2005, pág.148), “considerando-se que o aterro sanitário é 

atualmente o método de destinação do lixo mais adequado para a grande maioria dos 

municípios brasileiros e que, segundo a PNSB 2000, somente em 13,8% dos municípios 

se encontram estes equipamentos sanitários, existe naturalmente um grande potencial de 

crescimento na atividade de construção e operação de aterros sanitários no País, para os 

próximos anos. A esta demanda natural, deve ser agregado que as crescentes prioridades 

da sociedade em relação à proteção do meio ambiente, representadas muitas vezes pelo 

Ministério Publico, deverá continuar pressionando as prefeituras municipais, ainda com 

mais ênfase, a adotar aterros sanitários como método de destinação final dos resíduos no 

lugar dos vazadouros ou lixões”. 

O Gráfico 12, a seguir, apresenta a incidência de aterros sanitários nos municípios 

brasileiros por Região.  
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Gráfico 12 - Destino Adequado do Lixo para Aterro Sanitário, segundo as 
Grandes Regiões -2000. 

Fonte: IBGE/PNSB (2000) 

Assim, a expansão dos serviços que já vem ocorrendo irá, paradoxalmente, gerar 

grandes quantidades de metano com conseqüente potencial de participação das 

prefeituras no MDL. 

Encontra-se, então, no quadro nacional, uma situação muito favorável à elaboração de 

projetos de MDL para redução de emissões provenientes do gerenciamento de RSU: 

grande volume já sendo depositado em aterros e enorme quantidade de municípios sem 

destinação adequada. No primeiro caso, o MDL se apresenta como uma fonte de 

recursos para melhoria e ampliação dos sistemas já existentes (ou mesmo como recursos 

para investimentos em outras áreas) e, no segundo, como recurso complementar a ser 

destinado à promoção do saneamento das cidades brasileiras.  

Outras emissões de potencial relevância em um cenário de emissões de GEE de curto 

prazo e que, portanto devem ser inventariadas é o de tratamento de esgotos sanitários 
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tendo em vista a necessidade imperiosa de se ampliar a oferta destes serviços no País. 

Caso as opções de tratamento anaeróbico que geram grandes quantidades de CH4, sejam 

consideradas como uma alternativa atraente para o setor, poderão ser criadas grandes 

oportunidades de participação no MDL.  

A opção de tratamento anaeróbico pode ser bastante atraente. De acordo com (CETESB 

2002), “os setores que vêm empregando esta tecnologia se beneficiam com a sua baixa 

necessidade de área e com o fato de não exigirem energia de aeração. Desde 1983, mais 

de 350 sistemas anaeróbios foram instalados.  

Em alguns estados tem havido um aumento de utilização de reatores do tipo UASB 

(Upflow Anaerobic Sludge Blanket, ou Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente) para o 

tratamento de esgotos domésticos, como unidade única, ou seguidos de lagoa 

facultativa. Somente no estado do Paraná existem mais de 220 reatores anaeróbios 

tratando esgotos de cerca de 1.200.000 habitantes. “Esta tecnologia é muito apropriada 

ao país devido às condições climáticas favoráveis, simplicidade de construção e 

operação do sistema, além de não serem necessários equipamentos eletro-mecânicos de 

agitação e aeração e nem material de enchimento para o reator” (CETESB, 2002, pág. 

26). E ainda, “os processos aeróbios são mais utilizados nos países desenvolvidos” 

(CETESB, 2002, pág. 26). 

De acordo com o IBGE/PNSB (2000), é grande o número de municípios com enorme 

carência de coleta e tratamento final adequado de esgotos sanitários no País, conforme 

pode ser observado no Gráfico 13, a seguir: 
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Gráfico 13 - Nível de Cobertura dos Serviços de Esgotamento Sanitário segundo 

as Grandes Regiões, em 2000. 
 

Fonte: Calculado a partir de IBGE/PNSB (2000) 

 

Apesar da eminente possibilidade de expansão dos serviços e da plausibilidade de serem 

adotados sistemas anaeróbios em muitos municípios, há ainda uma carência de 

definição sobre a titularidade dos serviços para o setor, conforme já mencionado. O 

Supremo Tribunal Federal poderá atribuir os encargos de tratamento tanto à esfera 

estadual quanto à municipal, encargos que se farão acompanhar da eventual titularidade 

dos créditos de carbono que projetos de mitigação de emissões poderão gerar neste 

setor. 

Atente-se para o fato de que com a inclusão de emissões de fontes novas nas Diretrizes 

do IPCC de 2006 tais como emissões de descargas de esgoto em rios, mares, canais, 

etc., mesmo que os sistemas de tratamento sejam aeróbicos, o não lançamento de 
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esgotos sem tratamento em corpos hídricos pode gerar redução das emissões 

correspondentes ocorrendo, portanto, ainda que teoricamente, uma hipótese de 

mitigação com provável participação no MDL. 

Entretanto, nem sempre todas as possibilidades de mitigação podem ser materializáveis 

por intermédio do MDL devido a dificuldades de enquadramento nas regras deste 

mecanismo, principalmente no que se refere ao monitoramento das reduções de 

emissão. 

É o caso do setor de transportes que apesar de ter sido responsável por 24% do total das 

emissões de CO2 do uso da energia em 2001 (IEA, 2003) ainda não teve registrado um 

único projeto no Conselho Executivo do MDL106. É o caso também de projetos no setor 

de floresta e uso do solo que participa do MDL com apenas 0,2% do número total de 

projetos aprovados, 

Dada a magnitude da importância do setor de transporte nas emissões antropogênicas e 

as inúmeras opções técnicas de redução das emissões conforme anteriormente 

analisadas, surge uma indagação sobre o porque da participação tão incipiente do setor 

no MDL. 

De acordo com o Relatório Técnico Conjunto de iisd e CCAP (2005) – “Seguindo a 

Trilha: Encontrando um Caminho para Transporte no MDL” (Brownee et al 2005), há 

enormes desafios para tornar viáveis os projetos do setor de transportes. E isto em parte 

pelas dificuldades de modelagem, mensuração e quantificação das reduções no setor. A 

qualidade, a consistência e a disponibilidade da informação básica necessária para 

                                                 
106 Ressalte-se que o Projeto do Sistema para Bogotá de Trânsito Rápido de Ônibus – TransMilenio, fases 

de II a IV, aguarda registro tendo em vista ter sido aprovado recentemente. 
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construir linhas de base factíveis podem ser um obstáculo nos países em 

desenvolvimento. 

Freqüentemente, mesmo as melhores estimativas sobre os planos de transporte previstos 

(e, portanto, sobre emissões) não se desenvolvem como planejado por uma série de 

razões. Entre elas, planos e políticas que não se concretizam devido a mudanças na 

direção política, no orçamento, na economia e na disponibilidade de financiamento. As 

possibilidades de desvirtuamento da realidade em relação à linha de base traçada são 

muito amplas principalmente devido às decisões serem políticas. Projetos de outra 

natureza como, por exemplo, de captura de metano em aterros sanitários, estão muito 

mais isolados das amplas injunções políticas que os dos setores de transportes. Assim, a 

comparação entre os impactos de um projeto de MDL vis à vis uma linha de base 

incerta encerra uma grande dificuldade em determinar o volume potencial de crédito. 

Observa-se, também, que os desafios estão associados com a própria natureza do MDL. 

As modalidades atuais e os procedimentos previstos se referem apenas a iniciativas 

baseadas em projetos. A dificuldade central se refere à necessidade de quantificação e 

verificação das reduções das emissões atribuídas a projetos. Entretanto, esta abordagem 

exclusivamente de projetos pode deixar de lado grandes oportunidades de redução de 

emissões. Por exemplo, padrões de emissão para veículos podem ser um caminho muito 

eficaz para a redução da emissão de muitos poluentes de todos os tipos. Do mesmo 

modo, a adoção de padrões para utilização de renováveis (como por exemplo a mistura 

do álcool na gasolina e do biodiesel no diesel mineral) também se constitui em uma 

grande oportunidade de mitigação. E finalmente, as políticas de uso do solo e de 

ordenamento de trânsito podem ser muito eficazes na redução do aumento da demanda e 
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na redução das emissões. Mas nenhuma destas políticas que teriam muito maior alcance 

do que projetos individuais podem participar, até o momento, do MDL. 

Aguarda-se, portanto, a regulamentação da Decisão CMP.1 sobre Diretrizes Posteriores 

Relacionadas ao MDL107 tomada na COP/MOP 1 (CQNUMC, 2005) cujo parágrafo 20 

estabelece que “uma política ou padrão não pode ser considerado como uma atividade 

de projeto MDL, mas que as atividades de projeto sob um programa de atividades 

podem ser registradas como uma atividade de projeto MDL individual” desde que os 

requerimentos metodológicos do MDL sejam observados. Em outros termos, a adoção 

de uma política ou padrão não pode ser submetida como um projeto CDM. Entretanto, 

as atividades que constituem a real implementação da política ou padrão podem ser 

submetidas como atividades de projeto. 

Assim, a perspectiva de regulamentação de tais procedimentos permite visualizar um 

campo bastante interessante no setor de transporte para a administração municipal em 

futuro próximo, ainda mais se forem consideradas as projeções das emissões neste setor, 

que vislumbram um crescimento anual de 3,5% ao ano nos países em desenvolvimento 

(WEO, 2002). 

Ressalte-se, entretanto, que apesar das dificuldades neste setor no que se refere a 

políticas setoriais, as prefeituras municipais têm a possibilidade de implementar projetos 

MDL em toda a frota cativa de sua propriedade ou de seu uso, por intermédio de 

contratos de terceirização, cujas dificuldades inerentes a projetos MDL seriam 

perfeitamente contornáveis. 

                                                 
107 Further Guidance Relating to CDM 
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No que se refere ao setor de floresta e uso do solo, cujo interesse municipal seria 

bastante expressivo dada a necessidade das cidades em serem aprazíveis, este encontra 

uma série de obstáculos nas atuais regras do MDL. Como já mencionado, somente 

projetos de reflorestamento e florestamento são elegíveis e mesmo assim devem 

observar as seguintes definições sumarizadas nas Diretrizes para Preenchimento de 

Projetos MDL de Florestamento e Reflorestamento da Decisão 19/CP da COP de 2003 

(CQNUMC, 2003) que não são simples de serem implementadas pelas prefeituras 

municipais. 

 Floresta 

 é uma área mínima de terreno de 0,05 – 1,0 hectare com cobertura de copa de 

árvore (ou equivalente nível de estoque) de mais de 10 – 30 por cento, com 

árvores com potencial de altura mínima de 2 – 5 metros na maturidade, in situ. 

 Uma floresta pode consistir de formações florestais fechadas onde árvores de 

várias formações e sub-bosque cobrem uma alta proporção do terreno, ou 

floresta aberta.  

 Estandes naturais jovens e todas as plantações que ainda forem atingir uma 

densidade de copa de 10 – 30 por cento ou altura de árvore de 2 – 5 metros são 

consideradas floresta, assim como áreas que normalmente formam parte de 

uma área florestal e que estão temporariamente sem estoque como resultado de 

intervenção humana tal como corte ou causas naturais e que são esperadas a 

reverter para floresta. 

 Florestamento (F)  
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 é a conversão diretamente induzida pelo homem de terreno que não foi 

floresta por um período de pelo menos 50 anos para floresta, através da 

plantação, semeadura, ou promoção induzida pelo homem de fontes naturais 

de sementes. 

 Reflorestamento (R) 

 é a conversão diretamente induzida pelo homem de terreno não florestal para 

terreno florestal através da plantação, semeadura, ou promoção induzida pelo 

homem de fontes naturais de sementes, em terreno que foi florestal mas que 

foi convertido para terreno não florestal.  

 Para o primeiro período de compromisso, as atividades de reflorestamento se 

limitarão a reflorestamentos em terrenos que não continham floresta em 31 de 

dezembro de 1989. 

Nota: t CER e/ou l CER substitui o termo CER utilizado na 17/CP7. 

5.1. Formas de Atuação Municipal no MDL 

Podem participar de uma atividade de projeto MDL tanto entidades públicas quanto 

privadas das Partes envolvidas, sejam do lado dos países Anexo B quanto dos países 

hospedeiros de projeto. Podem, inclusive, ser estabelecidas parceiras entre os setores 

público e privado108.  

                                                 
108 As quantidades relativas a reduções de emissão de gases de efeito estufa e/ou remoções de CO2 

atribuídas a uma atividade de projeto resultam em Reduções Certificadas de Emissões (RCEs) ou 
Unidades de Remoção (RMUs) em tonelada métrica de dióxido de carbono equivalente. Mas para 
que possam pleitear tais RCEs e RMUs, as atividades de projetos devem ser propostas em modelos e 
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As atividades de projeto de redução de emissões devem observar os seguintes 

requisitos: 

• Participação voluntária das partes envolvidas no projeto; 

• Aprovação do país onde estas atividades serão implementadas; e 

• Consideração da opinião de todos os atores que sofrerão os impactos das 
atividades de projeto e que deverão ser consultados a esse respeito 

O Quadro 14 , a seguir, apresenta alguns dos arranjos institucionais (ou organizacionais) 

possíveis para o desenvolvimento de um projeto de MDL. 

 

 

                                                                                                                                               
formatos de projetos pré-estabelecidos em nível internacional e nacional e percorrer etapas que se 
sucedem desde a sua concepção até sua certificação.  
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Quadro 14  - Arranjos Institucionais (ou organizacionais) para Projetos de MDL  

Papel das Instituições no Processo 
Arranjos 
Possíveis 

 
(mais usuais) 

Empreendedor do 
Projeto 

Proponente do Projeto 
MDL 

Formulador do Projeto 
(assessoria técnica na 
confecção de projetos 

MDL) * 

Negociador do Projeto 
junto às Instituições 

do Ciclo MDL ** 

Negociador dos Créditos de 
Carbono*** 

Opção 1 Secretaria Municipal Secretaria Municipal Secretaria Municipal Secretaria Municipal Secretaria Municipal 

Opção 2 Secretaria Municipal ou 
órgãos vinculados 

Secretaria Municipal (e/ou 
órgãos vinculados) Secretaria Municipal Secretaria Municipal Secretaria Municipal 

 Secretaria Municipal ou 
órgãos vinculados 

Secretaria Municipal (e/ou 
órgãos vinculados) Secretaria Municipal Secretaria Municipal ou 

órgãos vinculados 
Secretaria Municipal ou 

órgãos vinculados 

Opção 3 Empresa Privada 
(qualquer forma de PPP) Secretaria Municipal Secretaria Municipal Secretaria Municipal Secretaria Municipal 

Opção 4 Empresa Privada 
(qualquer forma de PPP) 

Secretaria Municipal (e/ou 
órgãos vinculados) Secretaria Municipal Secretaria Municipal ou 

órgãos vinculados 
Secretaria Municipal ou 

órgãos vinculados 

Opção 5 Empresa Privada 
(qualquer forma de PPP) 

Secretaria Municipal (e/ou 
órgãos vinculados) e 
Secretaria Municipal 

conjuntamente 

Empresa Privada (qualquer 
forma de PPP) 

Empresa Privada 
(qualquer forma de 

PPP) 

Empresa Privada (qualquer 
forma de PPP) 

Opção 6 Empresa Privada Empresa Privada Empresa Privada Empresa Privada Empresa Privada 

* diretamente ou por intermédio de consultoria especializada 

** diretamente ou com apoio de consultoria especializada 

*** diretamente ou por intermédio de brokers 

Fonte: SVMA (2005)
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A forma de atuação da Secretaria Municipal depende da conformação do projeto109. 

Considerando-se somente as opções de 1 a 5 apresentados no Quadro 14  acima, onde 

há interesse precípuo da administração pública municipal, entre uma atuação direta em 

todos os papéis referentes e uma ação indireta em somente um destes papéis, existe uma 

gama variada de possibilidades. Tais possibilidades dependem da natureza do projeto, 

das relações políticas estabelecidas, do interesse da iniciativa privada, enfim, de muitas 

variáveis.  

Em todas as opções de 1 a 5 acima previstas e mesmo em outras que se apresentem 

como mais exeqüíveis, a Secretaria Municipal pode obter a colaboração das outras 

pastas da administração municipal e/ou transferir a empresas terceirizadas o papel de 

formuladores e negociadores sejam dos projetos no MDL, sejam dos créditos no 

mercado, ficando a seu cargo apenas acompanhar o desenvolvimento das atividades a 

fim de garantir que estas transcorrerão conforme o acerto prévio havido entre as 

partes110.  

Assim a Secretaria Municipal pode assumir o papel tanto de executor pleno de todas as 

atividades do projeto MDL quanto de executor de apenas algumas delas, ou ainda de 

simples supervisor de todas as tarefas relatadas. 

                                                 
109 Os acordos entre as partes envolvidas podem ser estabelecidos em Memorandos de Entendimento 

(MOU, sigla em inglês para Memorandum of Understanding), além da documentação legalmente 
exigida para acertos entre as partes (convênios e contratos, por exemplo) 

110 Em todas as hipóteses, a secretaria municipal deverá promover a melhor maneira de negociar os 
créditos de carbono em relação aos créditos aos quais ela tenha direito. Estes créditos podem ser 
negociados ex ante, ou seja, antes da certificação do projeto, caso em que são firmados contratos 
entre comprador e vendedor para a entrega futura dos créditos a serem obtidos ou negociações ex 
post, após a certificação e emissão do RCEs pelo Conselho Executivo do MDL. Para a finalidade de 
negociação dos créditos, a secretaria municipal poderá contratar terceiros para realizar a 
comercialização do carbono (comumente chamados no setor privado de brokers).  
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Na hipótese do projeto ser de responsabilidade de órgãos vinculados, cabe à Secretaria 

Municipal o papel de promotora do projeto, facilitando sua elaboração e tramitação nas 

instâncias competentes.  

Com relação às secretarias afetas à área social, é possível que, durante a preparação e 

implementação de projeto de MDL de outras áreas, seja profícuo o estabelecimento de 

um elo com as secretarias sociais para negociações e contatos com stakeholders e 

promoção do desenvolvimento sustentável, pois como já anteriormente mencionado, 

este é um requisito dos projetos do MDL. Assim, por exemplo, um projeto poderia ser 

concebido incluindo-se responsabilidades típicas de secretarias, como de Assistência 

Social, Cultura, Educação, Comunicação, Esportes, as quais estão aptas a trazer 

benefícios de ordem social para o projeto. 

Com relação à participação pública e envolvimento de stakeholders, a Secretaria 

Municipal pode fazer utilizar os canais estabelecidos para a participação pública no 

Conselho de Meio Ambiente, se houver, como uma das formas de garantir que os 

projetos de MDL tenham o apoio da comunidade. 

Realizadas as transações comerciais, a Secretaria Municipal deve se articular com a 

Secretaria de Finanças para a devida alocação dos recursos. Neste caso, recomenda-se 

que os recursos sejam destinados a um Fundo de Meio Ambiente, se houver, como uma 

fonte de investimento. A respeito da alimentação do fundo com créditos de carbono, é 

recomendável o estabelecimento de uma entrada e saída com destinação pré-definida 

pelos participantes do projeto – mediante ajuste entre as partes. Esta destinação 

garantiria a aplicação dos recursos no seio do próprio projeto, facilitando o apoio por 

parte dos stakeholders. 
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No que se refere à Opção 6, situação em que a iniciativa privada desenvolve um projeto 

de MDL por seus próprios meios e sem o estabelecimento de parcerias com a Prefeitura 

Municipal, tendo em vista que qualquer projeto de MDL tem que obedecer a todos os 

trâmites legais já exigidos pela legislação brasileira, seja nacional, estadual ou 

municipal, não se recomenda que haja uma autorização específica, da Secretaria 

Municipal além daquela já prevista na Resolução no. 1 da Comissão Interministerial de 

Mudança Global do Clima (MCT 2003), em seu artigo terceiro, pois a introdução de 

regulação neste sentido teria impactos negativos de duas naturezas: primeiro, 

aumentaria o tempo de negociação de um projeto, um sobre-custo nos seus custos totais 

de transação e, segundo, aumentaria a carga de trabalho da Secretaria Municipal sem 

que benefícios à sociedade sejam vislumbrados de antemão. 

Reza o art. 3 da Resolução no. 1 da Comissão Interministerial de Mudança Global do 

Clima: 

“Art. 3º - Com vistas a obter a aprovação das atividades de projeto no âmbito do 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, os proponentes do projeto deverão 

enviar à Secretaria Executiva da Comissão Interministerial de Mudança Global 

do Clima, em meio eletrônico e impresso: 

II – as cópias dos convites de comentários enviado pelos proponentes do 

projeto aos seguintes agentes envolvidos e afetados pelas atividades de 

projeto de acordo com a alínea b do parágrafo 37 do Anexo I referido no 

Art. 1º, identificando os destinatários: 

- Prefeitura e Câmara dos vereadores; 
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- Órgãos Ambientais Estadual e Municipal; 

- Fórum Brasileiro de ONG’s e Movimentos Sociais para o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento;  

- Associações comunitárias. 

- Ministério Público; 
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6. Conclusão  

A poluição atmosférica é um problema de extrema importância em grande número de 

cidades no mundo, principalmente em países em desenvolvimento porque tem impacto 

imediato muito significativo na qualidade de vida da população. Ao mesmo tempo 

exerce um papel muito relevante na química atmosférica com grande potencial de 

influência na poluição regional e no clima global. Por estas razões, muitas políticas 

governamentais vêm sendo concebidas e implementadas para reduzir o problema. 

As emissões de diferentes gases e partículas que são importantes local, regional e 

globalmente estão geralmente correlacionadas no próprio processo de sua geração, 

sendo que o principal deles é a queima de combustíveis fósseis e de biomassa. 

Entretanto, a interação destas substâncias na atmosfera pode potencializar os efeitos 

negativos e adversos dessas mesmas substâncias, resultar em novas substâncias também 

nocivas e impactar negativamente no tênue equilíbrio dos ciclos biogeoquímicos do 

planeta. 

Pela correlação existente entre poluentes de diversas escalas de alcance, mesmo ainda 

sem se ter plenamente conhecimento científico a respeito do tema, as políticas devem 

buscar explorar as já conhecidas sinergias existentes entre eles para maximizar os 

benefícios que podem resultar de uma ação concertada, bem como evitar trade-offs 

negativos que podem surgir da não observância destas interações. 

Apesar dos países em desenvolvimento ainda não terem compromissos no âmbito da 

Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática de reduzir suas 

emissões de gases de efeito estufa, as negociações em curso podem levar à necessidade 
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de comprometimento destes países com algum grau de controle de suas emissões, o que 

em si mesmo indica a necessidade de se conhecer o potencial dos países em reduzirem 

suas emissões.  

Paralelamente a esta necessidade, as reduções de emissão podem se constituir em 

oportunidades no comércio internacional de créditos de carbono, principalmente no 

mercado criado no âmbito do Protocolo de Quioto. No caso das municipalidades, os 

recursos advindos deste comércio podem contribuir para a melhoria da qualidade de 

vida nos centros urbanos em virtude da aplicação dos recursos a serem obtidos em ações 

disciplinadoras de atividades geradoras de poluição que, conseqüentemente, acarretarão 

na melhoria do desempenho destas fontes e na redução de emissões de outros poluentes 

que têm impacto indireto no clima do planeta, mas que têm impacto direto na poluição 

local e regional. 

Neste sentido, a atividade de planejamento das administrações municipais não pode 

prescindir de realizar estudos que revelem tanto os níveis correntes de emissões de 

gases poluentes, quanto os níveis de emissões a que estarão sujeitos no futuro 

dependendo das ações de mitigação que sejam planejadas e implementadas. Portanto, 

torna-se bastante oportuna a realização de inventários municipais de gases de efeito 

estufa que permitam conhecer as fontes emissoras e respectivas responsabilidades, bem 

como a construção de cenários que apontem caminhos e oportunidades de se reduzir as 

emissões.  

As análises realizadas no presente estudo identificaram a necessidade de se realizar 

estudos municipais que contemplem apenas CO2, CH4 e N2O no que se refere a gases 

de efeito estufa, pelo fato de que as fontes dos demais GEE diretos não estão sujeitas ao 
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controle das municipalidades. Recomenda-se, também, no caso de cidades com alto 

grau de poluição atmosférica que sejam incluídos nos estudos os gases de efeito estufa 

indiretos por serem poluentes locais com grande impacto na qualidade de vida. 

Para a confecção de inventários é recomendado que se utilize a metodologia do Painel 

Intergovernamental de Mudanças Climáticas ajustada para as necessidades da 

localidade em que o estudo esteja sendo realizado. Este ajuste deve ser realizado a partir 

da observância da dinâmica local das fontes de poluição de modo que apenas aquelas 

que sejam expressivas sejam consideradas. Do mesmo modo, há que observar a 

disponibilidade e a qualidade dos dados para que se faça uso da metodologia de cálculo 

mais apropriada. 

No caso do setor de transportes rodoviários urbanos as simulações realizadas revelam 

que a metodologia Bottom-Up para a frota de veículos particulares é a que melhor se 

adequada aos municípios de regiões metropolitanas, dada a dificuldade em se atribuir 

determinado consumo de combustíveis a apenas uma municipalidade da região em 

questão pela ausência de barreiras comerciais entre tais municípios.  

No caso de transportes coletivos, quando estes forem estritamente municipais, por ser 

uma concessão com controle municipal, a metodologia pode ser top-down na medida 

em que não deve haver dificuldade em se identificar o consumo de combustíveis. No 

caso de transportes intermunicipais, somente uma pesquisa de trajetos, origem e destino 

de passageiros e o uso de metodologia Bottom-Up, preferencialmente, pode gerar um 

conhecimento adequado do comportamento das emissões atmosféricas. 

Ressalte-se, entretanto, que, mesmo em municípios não pertencentes a regiões 

metropolitanas, o mercado paralelo e a prática de adulteração de combustíveis bastante 
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difundida no país conduz a uma contabilidade de emissões que despreza grande parte 

dos insumos energéticos das frotas municipais. Os valores resultantes da aplicação de 

uma metodologia Top-Down quando comparados ao uso da metodologia Bottom-Up 

revelam-se bastante subestimados principalmente por esta razão, entre outras. 

Ainda com relação à escolha metodológica, a aplicação da metodologia Bottom-Up 

permite que se analisem outros poluentes que não apenas os GEE facilitando a tarefa de 

se conhecer as origens de outros poluentes de impacto local facilitando, assim, a 

concepção de políticas que contemplem tanto a preocupação com a atmosfera global 

quanto com a local e a regional. 

No que se refere ao potencial de redução de emissões de GEE diretos, o advento da 

frota flex fuel no mercado de veículos rodoviários leves já está tornando esta frota 

bastante eficiente no que se refere a emissões de CO2 , acarretando, entretanto, em 

aumento significativo de aldeídos e em aumentos menos expressivos de CO e HC. No 

que se refere a NOx, os resultados da simulação indicam que estes decaem com a frota 

flex. Este resultado pode ser atribuído ao fato de que a frota flex quando rodando à 

gasolina emite bem menos do que os carros não flex fuel. O impacto destes aumentos 

nos níveis locais de poluição precisam ser analisados à luz da dinâmica atmosférica 

local e caso a caso, pois sua concentração e, conseqüentemente seu impacto nos níveis 

de qualidade de vida dependem das condição de dispersão dos gases e da interação 

destes com outros gases também emitidos pela dinâmica própria das outras atividades 

poluidoras. 

No que se refere aos demais setores a serem inventariados, o mais promissor deles, 

tendo em vista a possibilidade de intervenção municipal, é o de resíduos sólidos urbanos 
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tanto pelo volume de GEE que pode ser mitigado nas atividades de gerenciamento 

destes resíduos, como pela inequívoca competência das municipalidades do país neste 

setor.  

Outro setor bastante promissor mas que ainda carece de uma definição sobre sua 

titularidade é o de tratamento de efluentes domésticos que, da mesma forma que o setor 

de resíduos sólidos, tem alto potencial de gerar emissões de GEE e conseqüentemente 

de mitigar estas emissões. E dependendo do uso que se faça do GEE gerado nesta 

atividade, bem como na de gerenciamento de resíduos sólidos, as reduções de emissão 

transcendem aquelas geradas nestas mesmas atividades, na medida em que o uso do 

biogás e de biodiesel de gorduras como combustível ou ainda o incremento da 

reciclagem pode reduzir as emissões de GEE e de outros poluentes gerados pelo uso de 

combustíveis fósseis.  

No que se refere ao setor de Mudança de Uso do Solo e Florestas (bem como ao de 

Agropecuária aqui não analisado), sua inclusão no Inventário municipal deve estar 

condicionada à dinâmica econômica do município e ser realizada apenas na hipótese de 

serem atividades de significância expressiva.  

No que se refere à escolha das metodologias para inventários tanto de emissões de 

resíduos quanto de uso do solo e florestas, esta deve ser realizada à luz das 

disponibilidades de dados e informações, não sendo identificados problemas específicos 

a municipalidades. 

Para a realização de cenários não há uma metodologia que possa ser considerada como a 

mais adequada aos municípios, mas os procedimentos adotados também na construção 

dos cenários do IPCC podem perfeitamente ser adotados. Também neste caso, as opções 
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que se apresentam encontram maior ou menor grau de adequação a um município em 

razão da disponibilidade de dados e das informações necessárias quanto à dinâmica das 

fontes emissoras vis a vis aos caminhos que as atividades econômicas podem percorrer 

no futuro. 
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